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RESUMO 

 

Objetivo - Este estudo tem a finalidade de descrever como a utilização dos atos e exigências 
adequados à contratação podem contribuir para a compra pública efetiva de bens ou serviços, a 
serem adquiridos pelas organizações públicas no âmbito nacional. 
Metodologia - A pesquisa realizada caracteriza-se como qualitativa, de natureza descritiva. Foi 
realizado um estudo analítico acerca da efetividade das compras públicas, com foco na 
adequação dos atos e exigências ao objeto da contratação. A análise dos dados foi ancorada 
pelo referencial teórico, autores clássicos e contemporâneos, que tratam sobre a área de compras 
públicas. Sendo uma pesquisa bibliográfica, documental e de campo; além da bibliografia 
foram analisados documentos, os acórdãos do TCU do ano de 2021 sobre contratações públicas 
e, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com os agentes públicos que atuam em 
diferentes âmbitos das compras públicas no âmbito federal, estadual e municipal a fim de 
compreender como se dá a realização do processo de compras nas organizações públicas. 
Resultados - O estudo aponta como resultado a identificação de oito principais problemas 
relacionados às compras públicas. Após a análise dos dados e compreensão do processo de 
compra nas organizações públicas foi possível sugerir oito práticas que poderão contribuir para 
o alcance da efetividade das compras públicas, de modo que este passe a ser um instrumento 
que influencie e dê suporte à tomada de decisões gerenciais no contexto das compras dentro 
das organizações públicas. As sugestões propostas contemplam desde a fase inicial do processo 
de compra, do planejamento até a contratação do objeto, o final da licitação; sugerindo práticas, 
como a capacitação dos agentes de compras e a realização do planejamento, como 
indispensáveis ao processo de compras; até questões com impacto na cultura organizacional, a 
exemplo do diálogo entre os gestores, controle e jurídico e a instituição de equipe 
multidisciplinar para exercer a atividade das compras dentro das organizações públicas. 
Limitações: A principal limitação da pesquisa está relacionada ao fato de que participaram do 
estudo apenas 7 entrevistados, em conformidade com a exaustão de tempo e recurso para 
realizar a análise qualitativa dos dados coletados, quanto a quantidade de entrevistados e de 
documentos analisados. Apesar de ser um recorte pequeno para o âmbito nacional, foram 
entrevistados agentes públicos de áreas estratégicas das compras no governo federal, na esfera 
estadual e municipal, sendo de um estado e um município. Por essa razão, o resultado das 
entrevistas apontou respostas e detalhamentos complementando os achados na pesquisa 
bibliográfica e documental. 
Aplicabilidade do trabalho - As sugestões propostas por esta pesquisa podem auxiliar com o 
resultado e bom desempenho das compras dentro das organizações públicas, ao contribuir com 
a efetividade das contratações públicas, ao servir como orientação para as demais instituições 
do setor público. 
Contribuições para a sociedade - O fortalecimento das práticas de efetividade das compras 
públicas contribui para o atingimento do interesse público, tendo em vista a racionalização do 
uso dos recursos públicos e o fortalecimento da governança e consolidação de uma 
Administração Pública brasileira para resultados. 
Originalidade - No que diz respeito ao campo das compras públicas brasileiras, até onde foi 
pesquisado, este é o primeiro estudo realizado no sentido de conferir a efetividade das compras 
públicas em relação aos atos e exigências adequados à contratação. 
 
Palavras-Chaves – Compras Públicas. Efetividade. Atos e exigências nas licitações.  
Essencialidade do objeto licitado. 
 
Categoria do artigo - Dissertação de Mestrado. 



ABSTRACT 
 
Objective – This study aims to describe how the use of appropriate procurement acts and 
requirements can contribute to the effective public procurement of goods or services, to be 
acquired by public organizations nationwide. 
Methodology - The research is qualitative and descriptive. An analytical study was conducted 
about the effectiveness of public purchases, focusing on the adequacy of acts and requirements 
for the object being purchased. The data analysis was anchored by the theoretical framework 
of classical and contemporary authors, who deal with the area of public procurement. It was a 
bibliographic, documental, and field research; besides the bibliography, documents were 
analyzed, the TCU rulings of the year 2021 about public procurement, and, semi-structured 
interviews were conducted with public agents who work in different areas of public 
procurement at the federal, state and municipal levels to understand how the procurement 
process takes place in public organizations. 
Results - The study points to the identification of eight main problems related to public 
procurement. After analyzing the data and understanding the purchasing process in public 
organizations, it was possible to suggest eight practices that can contribute to the achievement 
of public purchasing effectiveness, so that it becomes an instrument that influences and supports 
managerial decision making in the context of purchasing within public organizations. The 
suggestions proposed to contemplate from the initial phase of the procurement process, from 
planning to the contracting of the object, the end of the bidding; suggesting practices such as 
the training of procurement agents and the performance of planning, as indispensable to the 
procurement process; to issues with an impact on organizational cultures, such as the dialogue 
between managers, control and legal and the institution of a multidisciplinary team to exercise 
the procurement activity within public organizations. 
Limitations: The main limitation of the research is related to the fact that only 7 interviewees 
participated in the study, the exhaustion of time and resources to carry out the qualitative 
analysis of the data collected, regarding the number of interviewees and documents analyzed. 
Despite being a small cutout for the national scope, public agents of strategic areas of the 
federal, state, and municipal government procurement were interviewed, being from one state 
and one municipality. For this reason, the result of the interviews pointed out answers and 
details that complemented the findings of the bibliographical and documental research. 
Applicability of the work - The suggestions proposed by this research can help with the results 
and good performance of the purchases within public organizations, by contributing to the 
effectiveness of public hiring, and by serving as guidance for other public sector institutions. 
Contributions to society - The strengthening of effective public procurement practices 
contributes to the achievement of public interest, considering the rationalization of the use of 
public resources and the strengthening of governance and consolidation of a Brazilian Public 
Administration for results. 
Originality - As far as the field of Brazilian public procurement is concerned, this is the first 
study carried out to check the effectiveness of public procurement about the appropriate acts 
and requirements for contracting. 
 
Key-words - Public Procurement. Effectiveness. Acts and requirements in public biddings. 
Essentiality of the bid object. 
 
Article Category - Master's Dissertation. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa busca estudar a efetividade das compras públicas, sobre o prisma dos 

princípios da eficiência e eficácia como requisitos rumo a alcançar efetividade.  Para tanto, na 

introdução será apresentado o problema e a contextualização do objeto de pesquisa, seguido 

dos objetivos de pesquisa traçados para responder a pergunta condutora do estudo, bem como, 

a demonstração da importância dessa temática com a exposição da relevância da pesquisa. 

 

1.1 PROBLEMA DE PESQUISA 

 

Os informativos das representações analisadas pelo Plenário do Tribunal de Contas da 

União (TCU) sobre Licitações e Contratos do ano de 2021 deixam evidente os principais 

problemas nas compras públicas. A maior ocorrência, são problemas no termo de referência ou 

especificações técnicas, como cobrança de requisitos restritivos ou ainda falta de requisitos; 

prática equivocada na condução da licitação; e o formalismo exagerado. Tais problemas ferem 

os princípios da competitividade, vantajosidade, razoabilidade e economicidade. 

A administração pública vive, em todas as esferas, um descompasso entre os atos e 

exigências adequados aos objetos de aquisição do produto ou serviço que gostaria de adquirir 

e o resultado efetivo da contratação. Conforme Meirelles (2004), o processo de compra pública 

é uma sucessão ordenada de atos que visam garantir princípios jurídicos consagrados e 

controladores dos atos do Estado, que resguardam igual oportunidade a todos os licitantes. A 

prática de compras nas organizações públicas deve seguir o disposto na lei, ter adequação nos 

atos e exigências em licitação necessários a adquirir o objeto desejado (DALLARI, 2013; 

JUSTEN, 2021). 

Nessa pesquisa é entendido como atos e exigências os praticados no processo de compra 

pública pelos agentes de contratação e pelas equipes demandantes do objeto, que escreveram o 

termo de referência ou especificações técnicas. Tais atos e exigências devem seguir o que está 

disposto na legislação das compras públicas com suas aplicabilidades definidas para cada tipo 

de modalidade em detrimento ao essencial para atingir o objeto contratado (BRASIL, 2021). 

Nesse entendimento, o que definirá a modalidade de compra pública é o objeto a ser contratado, 

conforme Justen (2021), e assim cada procedimento, requisitos e qualificação técnica devem 

seguir o estipulado em lei para cada especificação do objeto.  

Para tanto, entende-se como efetividade a correlação positiva entre eficiência e a eficácia 

(ARAGÃO, 1997), efetividade é, portanto, a capacidade de se promover os resultados 
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pretendidos. Uma vez que, a eficiência no setor público está ligada a obtenção do resultado com 

a utilização da menor quantidade possível de recursos, como humanos e custos operacionais, 

segundo Sobral e Peci (2013) e a eficácia, é fazer o que deve ser feito, isto é, cumprir o objetivo 

determinado (TENÓRIO, 2009). 

Nesse sentido, compreende-se aqui, que a compra pública efetiva será aquela que 

alcançou o resultado pretendido numa correlação de eficiência e eficácia, como medida de 

impacto do resultado. Ou seja, a aquisição atingiu o objetivo e utilizou a menor quantidade de 

recursos possíveis, a aquisição que não foi fracassada, que foi adjudicado o objeto pretendido 

e que não precisou gastar com recursos ou impugnação a edital, ou ainda refazer termo de 

referência que estava equivocado.  

A eficiência foi analisada pelo critério de reposição ou não do Edital para realizar a 

compra, ou refazer termo de referência, (ao evitar o custo de reposição pela necessidade de 

realização de ajustes) e a eficácia foi analisada pela adjudicação do objeto pretendido (em 

detrimento ao fracasso da licitação). Portanto, foi investigado se a utilização dos atos e 

exigências necessários ao alcance do objeto contribuem para a compra pública eficiente e 

eficaz1. 

Entende-se, portanto, no presente estudo, que os atos e exigências adequados à 

contratação são os que se fundamentam nos normativos como necessários e essenciais à 

contratação em voga, assim sendo, devem ser justificados e motivados frente ao objeto, para 

que se alcance os princípios das compras públicas, a ampliação da competitividade e da 

eficiência, bem como, facilitar a obtenção da proposta mais vantajosa para a administração. 

Os atos e exigências inadequados são os que não são estritamente necessários para o 

alcance do objeto pretendido. Ou seja, são aqueles requisitos presentes no edital, no termo de 

referência e que não se justifica sua exigência por perigo de restrição da competitividade, 

ineficiência da contratação ou perda irreparável de recursos públicos (JUSTEN, 2021). 

Ressaltando que o estudo de tais elementos, nesta pesquisa, foi no recorte da fase de licitação, 

até a adjudicação do objeto.  

Neste sentido, a pergunta condutora deste estudo é: Como a utilização dos atos e 

exigências adequados à contratação, podem contribuir para a compra pública efetiva de bens 

ou serviços a serem adquiridos pelas organizações públicas? Diante o exposto, a hipótese de 

pesquisa parte do princípio de que a falta ou o equívoco da prática de atos e exigências 

 
1 Aqui o que está sendo avaliado é o processo de compra pública em si, não se levando em conta a análise do 
melhor preço final do produto da aquisição, e sim o processo licitatório e os meios para sua efetividade. 
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adequados para atender a necessidade de cada objeto, pode proporcionar atrasos na contratação 

pública, ou ainda, perda irreparável dos recursos públicos. Se fez necessário, verificar, ainda, 

se os procedimentos estabelecidos na legislação que regulamenta as compras públicas, estão 

sendo colocados em prática na proporção com o que se quer contratar. 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

Buscando responder à pergunta de pesquisa baseada no problema que direcionou o 

presente estudo: Como a utilização dos atos e exigências adequados à contratação, podem 

contribuir para a compra pública efetiva de bens ou serviços a serem adquiridos pelas 

organizações públicas? Definiu-se os objetivos geral e específicos, como segue: 

 

1.2.1 Objetivo Geral 
 

Descrever como a utilização dos atos e exigências adequados à contratação, podem 

contribuir para a compra pública efetiva de bens ou serviços a serem adquiridos pelas 

organizações públicas no âmbito nacional. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos 
 

a) analisar as práticas e as causas dos problemas reiterados, no processo de compras 

públicas em nível nacional; 

b) compreender como se dá a realização do processo de compras nas organizações 

públicas; 

c) sugerir, a partir dos resultados da pesquisa, práticas a serem adotadas pelas 

organizações públicas para contribuir com a efetividade das contratações.  

 

1.3 RELEVÂNCIA DA PESQUISA 

 

O trabalho justifica-se na ampliação dos estudos frente as compras públicas, em uma 

análise sobre os princípios da eficiência e eficácia como requisitos rumo a alcançar efetividade. 

No ano de 2021 foi instituída, no Brasil, nova lei para licitações e contratos públicos, Lei nº 
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14.133/2021, que é vanguardista nesta matéria quanto à abordagem em dispor sobre 

planejamento, organização, motivação e fundamentação para as contratações no setor público. 

Essas circunstâncias abrem a agenda de políticas para versar sobre a temática de compras 

públicas no prisma da efetividade. Ademais, as decisões e julgados a nível nacional demonstram 

os desafios a serem enfrentados para a melhoria das aquisições públicas, considerando os 

custos, avaliação de pertinência de requisitos frente à materialidade da contratação, 

competitividade, economicidade e princípio da isonomia. 

 

1.4 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

 

A presente dissertação se inicia com a introdução, onde apresentamos a contextualização 

do nosso objeto de pesquisa, e seguida do capítulo 2 com o Referencial Teórico que começa 

com a discussão sobre a burocracia e seu papel na administração pública, como racionalidade, 

baseada nos principais autores da administração pública até o início do debate sobre a Nova 

Gestão Pública.  

Assim, o referencial teórico se desmembra pelos itens 2.1 que fala da legislação de 

compras públicas no Brasil e o dever de licitar por parte da administração pública;  o item 2.2 

trata sobre efetividade das compras públicas e os caminhos que contribuem para sua busca nas 

organizações públicas;  o item 2.3 traz os principais problemas na prática das compras públicas 

nas organizações, mapeados por esta pesquisa na literatura de compras públicas, e as principais 

causas para ocorrência de tais problemas; a parte final do referencial, o item 2.4, discute sobre 

possíveis práticas que contribuem para a efetividade das compras públicas nas organizações. 

O capítulo 3 é composto pela descrição da metodologia desta pesquisa com sua 

classificação, procedimentos de coleta de dados e a técnica utilizada para análise dos dados. 

No capítulo 4, são apresentados os Resultados deste estudo, onde são descritos e 

evidenciados a partir da análise e inferência dos dados coletados das pesquisas bibliográfica, 

documental e de campo.  Por fim, o capítulo 5 traz as considerações finais sobre algumas lentes 

para o alcance da efetividade nas compras públicas e indicação de possíveis estudos na área. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Ao pesquisar sobre o contexto das organizações públicas, há que se falar primeiramente 

do conceito de burocracia que faz parte da administração das organizações. O grande “pai” do 

conceito de burocracia dentro das organizações públicas ou privadas é Max Weber, e para o 

autor, “El poderío alcanzado por una burocracia bien desarrollada es siempre muy grande, y 

en circunstancias normales considerable.2” (WEBER, 1964, p. 744). 

Castilla (2016, p. 141), fala dos estudos de Weber sobre a burocracia e considera o autor 

como “pai da Sociologia Moderna”, e diz que para Weber “o processo de concentração de meios 

administrativos está intrinsecamente ligado ao processo de burocratização do governo”. Nesse 

sentido,      o autor ainda afirma que o desenvolvimento e modernização do Estado estão ligados 

diretamente com a burocracia. 

Para tanto, destaca-se que Weber (1983) aponta seis características principais da 

burocracia nas organizações. A primeira é que um dos princípios que regem a burocracia é o 

"princípio dos poderes oficiais fixos" (p. 716), como "o princípio dos setores jurisdicionais 

estáveis e oficiais organizados normativamente" (WEBER, 1977, p. 9). Onde as atividades são 

distribuídas de acordo com as leis e são "deveres oficiais", os poderes conferidos são 

determinados por normas.  

A segunda é o "princípio da hierarquia funcional e do processamento" (WEBER, 1983, 

p. 717), em relação ao sistema funcional onde os superiores controlam os funcionários 

inferiores, os liderados. A terceira característica é que a burocracia se baseia em documentos, 

atas e funcionários; elementos que, juntos, formam um "negócio", denominado "escritório", 

que faz uma separação entre a vida privada e pública ou de funcionário.  

A quarta característica é o aumento da demanda por capacitação profissional dos 

funcionários da administração burocrática; A quinta fala da exigência de desempenho máximo 

do funcionário no cargo (WEBER, 1983) e a sexta diz que o exercício do cargo é uma atividade 

que pode ser aprendida. Assim, Castilla (2016, p. 154), afirma que “no que diz respeito à 

burocracia como construção conceitual, a sociologia weberiana teve como único interesse, 

explicar uma realidade política, econômica e social”.  

Corroborando com esse entendimento, o autor e pesquisador da área de administração 

pública Tenório (1981), em seu texto “Weber e a burocracia”, diz que a palavra burocracia se 

 
2 O poder alcançado por uma burocracia bem desenvolvida é sempre muito grande e, em circunstâncias normais, 
considerável. (tradução livre) 
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refere a três fenômenos: estrutura de poder, sistema de gestão e grupo social. O autor ainda traz 

o conceito dado por Weber sobre a expressão burocracia e diz ser a melhor definição: 
 
Estrutura de poder hierarquizada segundo a qual certos indivíduos — os burocratas 
— participam ou executam as decisões de uma organização (seja pública ou privada), 
graças à sua qualidade de manipuladores de um determinado sistema de gestão, 
chamado burocrático. (TENÓRIO, 1981, p. 80) 

 

Nesse sentido, sob a ótica weberiana de conhecer a burocracia através de extrair o 

conteúdo simbólico da ação, “a captação da relação de sentido”, assim, Tenório (1981, p. 84) 

acrescenta que o “tipo ideal segundo Weber, não descreve uma ação concreta, mas um 

desenvolvimento normativamente ideal, isto é, um curso de ação teoricamente possível”. O tipo 

ideal seria exercitado por duas variáveis: a racionalidade e a irracionalidade, a partir disso, 

Weber criou os três tipos ideais de autoridade: tradicional, legitimação do poder pelo costume; 

a carismática, o líder legitima o poder pela capacidade; e a burocrática onde as leis são 

estabelecidas e obedecidas através de procedimento legitimado (TENÓRIO, 1981). 

Ou seja, há diferentes burocracias respectivamente às realidades históricas e sociais 

distintas, porém, para Weber sempre existirá a burocracia dentro das organizações como forma 

sistemática de trabalho. Assim, dispôs o autor “é simplesmente ridículo que nossos literatos 

creiam que o trabalho não manual no escritório privado é diferente, um mínimo que seja, do 

trabalho numa repartição pública. Ambos são basicamente idênticos.” (WEBER, 1973, p. 22). 

Portanto, sob a ótica weberiana, “a burocracia tem um caráter 'racional': regras, meios, fins e 

objetivos dominam sua posição" (WEBER, 1982, p. 282). 

Por conseguinte, Ramos (2008) diz que a administração pública racional surge sob a 

forma de burocracia denominada por Weber. Antes era a administração patrimonial, onde os 

cargos públicos eram distribuídos aos indivíduos que tivessem vínculo com o governo atuante 

e não tinham preocupação com a eficiência, seguiam a tradição, “tal administração não cogita 

da eficiência das funções públicas” (RAMOS, 2008, p. 86). Já a administração racional ou 

burocrática é regida pelo princípio de competência ou de alçada com delimitação das 

atribuições; têm hierarquia funcional e um sistema de tramitação das decisões de superiores e 

inferiores; onde surge o documento como peça fundamental à administração com técnica de 

arquivo, e o cargo público é considerado profissão com normas e técnicas. 

Porém, a administração pública racional ou burocrática não surgiu dos países ocidentais 

e nem existe puramente nas organizações públicas, o que há é uma crescente desta 

administração racional em governos modernos, em consonância com a evolução e a 
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especificação do serviço público, como técnico é necessário para a atender os anseios da 

sociedade. Nessa linha, Ramos (2008, p. 90) acrescenta que: 
 
Na realidade o que existem atualmente são formas híbridas de administração pública, 
umas mais do que outras. É que a administração pública racional está em emergência, 
em toda parte. Ela se vai instalando nos Estados modernos através de uma lenta 
superação do patrimonialismo. É o que explica a coexistência de elementos 
burocráticos com elementos patrimoniais dentro de uma mesma sociedade. 
 

No âmbito nacional, a administração pública sofre com sérios obstáculos, muito pelo 

contexto histórico que o Brasil foi concebido, e assim uma tradição de patrimonialismo permeia 

o Estado brasileiro, o que Ramos (2008, p. 93) conclui que “a verdade é que a estrutura social 

e política do país ainda não apresenta até hoje condições capazes de tornar plenamente efetivo, 

em nossa administração pública, um sistema racionalizado”. Por esta razão, há em nossas 

organizações públicas, o que Willems chama de um “conflito cultural”, e acrescenta que “Duas 

concepções antagônicas entraram em choque: a burocracia moderna concebida sobretudo como 

processo de despersonalização e o personalismo como sobrevivência do patrimonialismo.” 

(WILLEMS, 1945, p. 8 apud RAMOS, 2008, p. 96). 

Nesse pensamento, Ramos (2008) traz alguns marcos para a racionalização das 

organizações públicas no Brasil como a criação da Comissão Central de Compras, em 1931, 

com a atribuição de centralizar a aquisição de material para os serviços públicos. E em 1935, 

criou-se a Comissão Permanente de Padronização, com o objetivo de padronização do material 

a ser usado no serviço público federal. Assim, o processo de racionalização das organizações 

públicas, com os sistemas de burocratização trazidos desde o pensamento de Weber, trouxe 

uma reflexão sobre reforma na gestão pública. Nessa linha, Pereira (2002, p. 5) diz que só 

detecta “três formas de administração do Estado: patrimonial, burocrática e a emergente 

administração gerencial (ou nova gestão pública)”, visto que a reforma gerencial foi baseada 

na nova gestão pública. 

Portanto, há que se falar sobre adaptações e inovações da burocracia nas organizações 

públicas trazidas pela Nova Gestão Pública (NGP), primeiramente, Barzelay (2002, p. 23) 

afirma que a tarefa central da nova gestão pública é de encontrar as melhores respostas 

conforme a realidade e contexto para os sistemas burocráticos das organizações públicas. “La 

tarea central de hallar las mejores respuestas según las circunstancias, a las cuestiones de 
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cómo estructurar, gestionar y controlar, individual y colectivamente, los sistemas burocráticos 

públicos”3 

Como resultado, a transição para o Estado liberal e constitucional foi acompanhada, no 

nível administrativo, pela mudança da administração pública patrimonial para a burocrática. 

Esta é a reforma do serviço público ou reforma burocrática que Weber analisou, porém, no 

estado liberal não era latente a necessidade da eficiência do Estado como no grande Estado 

social e econômico do século XX (PEREIRA, 1996). Daí portanto a necessidade da reforma 

gerencial pela complexidade crescente de problemas. Ademais, Pereira (2002, p. 7) menciona 

que a reforma da gestão pública se trata de “uma nova forma de gerenciar o Estado, para fazer 

o corpo gerencial da administração pública mais autônomo e mais accountable (ou os altos 

dirigentes públicos mais autônomos e mais accountable)”. Assim sendo, a NGP é fundamental 

para acompanhar a crescente evolução do Estado, conforme: 
 
verificou-se que a administração burocrática não garantia nem rapidez, nem boa 
qualidade, nem custo baixo para os serviços prestados ao público. Na verdade, a 
administração burocrática é lenta, cara, auto-referida, e pouco ou nada orientada para 
o atendimento das demandas dos cidadãos (PEREIRA, 1996, p. 10-11).  
 

Essa seria uma inovação do sistema burocrático na NGP, onde ganha força o controle dos 

impactos, do gerenciamento da competição e do controle social. Corroborando com o 

pensamento de Pereira (1996), Barzelay (2002) defende que o discurso sobre a NGP parte de 

uma dupla linha: de um lado doutrinas de caráter geral, que refere-se à noção de boa 

governança; e de outro correntes ou tendências específicas, que referem-se à liderança 

executiva no governo, gestão governamental e gestão pública na prática. Barzelay (2002) ainda 

exemplifica que os gerentes operacionais estão em melhor posição para saber como fornecer 

serviços e produtos de forma eficaz e eficiente.  

Contudo, é preciso contextualizar a gestão pública brasileira para revelar o caminho e as 

barreiras existentes em relação à evolução da administração pública no país. Nesse sentido, em 

relação à evolução da administração pública, Motta (2007, p. 89), afirma que existem limites 

para a formalidade institucional, pois a cultura social e política do Brasil é fortemente 

influenciada por fatores de informalidade, e que determinam muitas decisões na administração 

brasileira em todos os níveis da federação. “Por estarem inseridos na cultura sociopolítica do 

 
3 A tarefa central de encontrar as melhores respostas de acordo com as circunstâncias, para as questões de como 
estruturar, gerenciar e controlar, individual e coletivamente, os sistemas burocráticos públicos. (tradução livre) 
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país, esses fatores não são facilmente removíveis ou contornados por meio de reformas 

administrativas de lógica racional burocrática”. 

Os fatores informais e dominantes trazidos por Motta (2007) são o personalismo 

paternalista, que é a centralização do poder em um líder; e a presença de grupos preferenciais 

que se organizam fora das organizações públicas, mas que mantém relações com o Estado, 

buscando garantir benefícios para seus grupos, por meio do controle de “estruturas burocráticas 

de governo” (p. 90). Tais fatores acarretam no desenvolvimento, da chamada pelo autor, de 

“síndrome nós-eles”, distanciando a sociedade da gestão pública. O autor, ainda explica que 

entre as décadas de setenta e oitenta a forma de gestão do Estado levava menos em consideração 

critérios técnicos racionais e democráticos e se destacava “sistemas de loteamento político, para 

manter coalizões de poder e atender a grupos preferenciais” (p. 88). Dessa forma, o modelo de 

administração e de gestão nas organizações públicas precisa estar em constante evolução para 

atender as necessidades e expectativas da sociedade com eficiência. 

Esse contexto explica a busca da efetividade nas compras públicas dentro das 

organizações e a necessidade de autonomia das organizações públicas para a prática das 

compras. Assim a burocracia na verdade é para sistematizar os processos, porém com a 

crescente evolução da sociedade, vem a complexidade das necessidades e dos problemas, 

acarretando a busca pela eficiência no setor público, a exemplo das compras públicas. 

 

2.1 LEGISLAÇÃO DE COMPRAS PÚBLICAS NO BRASIL 

 

Ao iniciar a temática das compras públicas, há que se pontuar primeiro sobre a evolução 

da legislação de compras públicas no Brasil que tem sido uma crescente evolução desde a época 

do Brasil Império com o primeiro normativo que se tem registro em 14 de maio de 1862 e 

perdurou até 1922, na época da República Velha, o Decreto nº 2.926/1862 (BRASIL, 1962) que 

trazia dispositivos sobre as arrematações de serviços a cargo do Ministério da Agricultura, 

Comércio e Obras Públicas, foi assinado pelo ministro Manoel Felizardo de Souza e Mello e 

rubricado pelo imperador Pedro II. 

Os normativos de compras públicas no Brasil tiveram ainda como marco normativo o 

decreto 15.783/22 (BRASIL, 1922), o conhecido Regulamento Geral de Contabilidade Pública 

da União, avançando esse tema no tempo, sob a ótica da legalidade, por sucessivas 

regulamentações, segundo Alves (2020). Onde teve uma crescente nas legislações com os 

decretos-lei 200/67 (BRASIL, 1967) que trouxe dispositivos sobre a organização da 
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Administração Federal e estabeleceu diretrizes para a Reforma Administrativa, e o de n. 

2.300/86 (BRASIL, 1986) que tratava sobre licitações e contratos da Administração Federal. 

Por conseguinte, a norma evoluiu de acordo com a necessidade que o Estado tinha de 

adquirir, alienar, deferir concessão de bens ou serviços até chegar à criação de uma lei 

específica para reger as compras públicas, a lei nº 8.666/93, que foi fomentada pela Constituição 

Federal de 1988, onde estabelece competência à União em legislar sobre normas gerais de 

licitações e contratos.  Assim, a referida lei é considerada como um marco legal pelo autor 

Justen Filho (2012). Após esse marco, houve a criação de leis específicas para tipos de 

licitações, com novos avanços na área de compras públicas como a lei de Pregão Eletrônico nº 

10.520/02, de Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC) nº12.462/11, e a lei das 

Estatais nº 13.303/16.   

Em 01 de abril de 2021 foi publicada a nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos nº 14.133 (BRASIL, 2021). Ao tratar sobre a referida lei, Justen (2021) diz que 

ela trouxe mais segurança jurídica ao aplicador, visto que reúne em seus dispositivos o Pregão 

Eletrônico e o RDC, além de jurisprudências do TCU, tratando-se assim de um único rol legal 

para se basear na utilização prática das compras públicas.  

Com vistas a isso, Dallari (2021) diz que a lei tem mérito em reunir as leis federais de 

compra pública num só regramento e dar tratamento especial a fase preparatória, porém, faz 

algumas críticas sobre a nova lei, dizendo que é complexa, extensa, dificultando a interpretação 

harmônica por seus operadores; que trouxe uma profusão de princípios, alguns repetidos da 

Constituição Federal e outros não sedimentados na jurisprudência como a segregação de 

funções, que pode gerar interpretação controversa. Entretanto, é importante que a interpretação 

da lei de compra pública seja harmônica, uma vez que a administração pública tem o dever de 

licitar para dispor ou adquirir bens e serviços. 

 

2.1.1 Dever de Licitar da Administração Pública 
 

Antes de abordar sobre o dever de licitar, é necessário tratar sobre a definição que o artigo 

6º da Lei nº 14.133/21 traz em relação aos entes que fazem parte da administração pública, 

“administração direta e indireta da União, dos Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive 

entidades com personalidade jurídica de direito privado sobre controle do poder público e as 

fundações por ele instituídas ou mantidas” (BRASIL, 2021). Portanto, além da administração 

direta, existem entidades que fazem parte da administração indireta com personalidade jurídica 
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de direito privado, mas que sofrem o controle de entes estatais, portanto, também têm o dever 

de licitar (JUSTEN, 2021). 

Nesse sentido, como Mello (1995) discorre, a obrigação-dever de licitar por parte da 

Administração Pública direta, indireta ou fundacional é uma regra geral, conforme prevê o 

artigo 37, inciso XXI da Carta Magna. A licitação passa a ser princípio constitucional 

necessário para as compras públicas, sendo, portanto, obrigatória para todos os entes da 

administração pública. Porém, de acordo com Aragão (1997) a compra pública obtida pelo 

processo licitatório deve ser feita respeitando os princípios da Administração Pública, com 

destaque para eficiência, cujo cerne é alcançar o melhor resultado com menor custo. 

A Lei no 8.666/1993, a antiga lei de compras públicas no Brasil, estabelece princípios 

gerais e definições para licitar. De acordo com a referida lei, a celebração de contratos com 

terceiros na Administração Pública deve ser necessariamente precedida de licitação, 

ressalvadas as hipóteses de dispensa e de inexigibilidade de tal procedimento (TCU, 2010). A 

nova lei de Licitações e Contratos Administrativos nº 14.133/2021, traz também a previsão do 

dever de licitar aos entes da Administração Pública para doar, dispor ou adquirir bens ou 

serviços.   

Outrossim, as compras públicas são meio pelo qual as organizações públicas selecionam 

a proposta mais vantajosa para suas contratações, através de um procedimento administrativo, 

que deve proporcionar a igualdade entre aqueles que desejam contratar com a administração 

pública, sob a égide da eficiência, e principalmente, que atenda ao interesse público. Meirelles 

(2011) diz que a compra pública tem como instrumento a licitação, mediante a qual a 

administração seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse.  

Nesse sentido, Mello (2009) acrescenta ainda que a administração pública poderá 

comprar, alienar, entre outros, através de licitação convocando interessados com condições 

previamente estipuladas, vencendo a que for mais conveniente ao interesse da administração 

pública. Porém, faz-se necessário esclarecer que, a licitação não é um desfecho em si mesmo, 

na verdade, é meio para alcançar um objetivo e atingir um resultado. Nesse entendimento, 

Justen (2021, p. 257) afirma ainda que “a licitação não é um fim em si mesmo, mas um 

instrumento apropriado para o atingimento de certas finalidades”. Para tanto, a licitação precisa 

acompanhar a modernização do mercado, por isso foi tão debatida a necessidade de uma nova 

lei que acompanhasse as inovações nas ferramentas e modelos de compra pública no Brasil. 
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2.1.2 Nova Lei de licitações nº 14.133/2021 
 

Em 1º de abril do ano de 2021, foi publicada a nova lei geral de licitações e contratos 

administrativos, lei nº 14.133/21, onde pôde ser utilizada imediatamente após sua publicação, 

sem ter a vacatio legis, período de 45 dias para nova lei produzir seus efeitos, previstos no 

artigo 1 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (BRASIL, 1942). A lei nº 

14.133/21 inovou também na possibilidade da administração pública, durante dois anos, poder 

utilizar a nova lei de licitações ou a lei anterior, a 8.666/93, em seus processos de compras, 

conforme previsão do artigo 191, porém, não pode haver conjugação de ambas as leis no mesmo 

processo licitatório. Tratando-se de um processo adaptativo e de familiarização por parte da 

administração sob a lei nova de licitações e contratos, o chamado “período de convivência” por 

Niebuhr (2021), entre a lei nova e o regime anterior, onde a lei 8.666/93 perderá sua eficácia 

em 2 (dois) anos após a promulgação da lei nº14.133/21. 

A lei nº 14.133/21, inovou também no sentido de que, além de estabelecer as normas 

gerais para as contratações públicas, reuniu as leis existentes para Pregão Eletrônico, Regime 

Diferenciado de Contratação (RDC) e entendimentos do TCU em uma só lei, como dito 

anteriormente. Isso trouxe segurança jurídica para os aplicadores da lei, pois ter os normativos 

de compras públicas em um só lugar padroniza o entendimento e facilita o manuseio da lei 

(JUSTEN, 2021). Porém, para operar as compras na organização pública, entende-se que é 

preciso não só conhecer da legislação, mas também das políticas, estudar as mudanças de 

mercado, para interpretar a lei e orientar o processo de compras nas organizações. 

A referida lei institui a natureza de processo para a licitação, em seu artigo 11 (BRASIL, 

2021), onde diz que o processo licitatório tem por objetivos assegurar a contratação mais 

vantajosa, tratamento isonômico entre os licitantes, evitar contratações com sobrepreço e 

incentivar inovação e o desenvolvimento. Além disso, Justen (2021, p. 256) destaca que “o 

vocábulo objetivo se refere a resultado dotado de uma dose de autonomia em face das escolhas 

pessoais”, diferente da expressão “fim” utilizada pelo antigo regime, “[...]indicando uma 

concepção escolhida para orientar a conduta de um sujeito”. Para o autor, isso revela a 

orientação de vincular o processo de licitação à realização concreta de resultados. 

Tal fato é relevante, pois fomenta a busca por resultados com as compras públicas, 

demonstrando a percepção nacional de busca da efetividade e ratifica a preocupação de suprir 

o interesse da sociedade (JUSTEN, 2021). O autor ainda ressalta o dever de planejar as 

aquisições, trazido pela nova lei, transformando o planejamento como um princípio das 

compras públicas e governança das contratações nas organizações. Fomentando assim, a 
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melhoria na administração pública, impondo a adoção de mecanismos de governança pública, 

de gestão por competências e prevendo a fundamentação e motivação para todas as atividades, 

mecanismos que poderão ajudar no planejamento e organização das compras públicas. 

 A lei ainda traz dispositivos que restringem a atuação da administração pública, porém, 

é seguida da ampliação da severidade no tratamento de desvios por parte do particular, não 

apenas em relação ao sujeito privado, mas também em relação à administração, e isso reflete a 

uma aspiração nacional de eficiência, que para Justen (2021), esse é um reflexo da necessidade 

de busca por resultados e efetividade das compras públicas. 

 

2.2 EFETIVIDADE DAS COMPRAS PÚBLICAS 

 

O autor e professor Fernando Tenório (2009) traz o conceito de efetividade como sendo 

“a capacidade de atender às expectativas da sociedade”, é conhecer a demanda da sociedade de 

prestação dos serviços com o mínimo de gasto dos recursos públicos. Corroborando com 

Tenório (2009), Aragão (1997) diz que os fins do Estado são a efetividade e ainda acrescenta 

que “atingir os fins esperados a qualquer preço levará, fatalmente, à ineficiência. Contudo, 

privilegiar o preço em detrimento dos fins esperados, certamente, também conduzirá à 

ineficiência.” (p. 126). Ou seja, há que se ponderar a razoabilidade entre os recursos investidos 

e o resultado ou objetivo esperado para se alcançar a efetividade. 

Assim, para Aragão (1997) a efetividade é a correlação positiva entre eficiência e a 

eficácia, é a capacidade de se promover os resultados pretendidos. Nesse sentido, entende-se 

para esta pesquisa, que a compra pública efetiva será aquela que alcançou o resultado 

pretendido numa correlação de eficiência e eficácia. Ou seja, a aquisição que atingiu o objetivo 

e utilizou a menor quantidade recursos possíveis, a aquisição que não foi fracassada, que foi 

adjudicado o objeto pretendido com a proposta mais vantajosa, e que não precisou gastar 

recursos com impugnação à edital, ou ainda refazer termo de referência que estava equivocado. 

Ademais, à vista da relação positiva para o alcance da efetividade das compras públicas através 

da utilização em conjunto dos princípios da eficiência e eficácia, Justen (2021, p. 143) diz que: 
 
viola o princípio da eficácia a aquisição, ainda que pelo menor preço, de um produto 
destituído de aptidão para satisfazer as necessidades existentes. [...] A utilização 
isolada do conceito de eficiência propicia dúvidas intensas. A alusão a economicidade 
e a eficácia destina-se permitir uma avaliação mais precisa quanto às vantagens 
propiciadas pela atuação administrativa. 
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Com a busca da eficiência no setor público, muitos se prenderam ao aspecto do custo 

ofuscando a efetividade, porém tais aspectos devem ser buscados conjuntamente. A autora 

Aragão (1997, p. 120), considera que, “em se tratando de serviços públicos, de que vale ser 

eficiente quando não se é efetivo? Não sendo um conceito econômico, como é a eficiência no 

sentido do puro gerencialismo, o conceito de efetividade incorpora o aspecto político da 

prestação dos serviços”.  

 

2.2.1 Eficiência das Compras Públicas 
 

A eficiência nas organizações, em linhas gerais, está atrelada à "capacidade de realização 

das atividades da organização minimizando a utilização dos seus recursos” (SOBRAL; PECI, 

2013, p. 6). Nesse sentido, a autora Aragão (1997, p. 126) diz que a “eficiência está ligada ao 

melhor uso dos recursos da organização, de forma a obter seu produto ou serviço.” Em um nível 

amplo do conceito, a eficiência está atrelada à busca de melhor utilização dos recursos 

financeiros, humanos, administrativos, materiais nas organizações públicas ou privadas. 

O princípio da eficiência no tema das compras públicas está consagrado no artigo 5º da 

nova lei de licitações e contratos administrativos, nº 14.133/2021 (BRASIL, 2021). Por certo, 

Justen (2021, p. 141) diz que “o princípio da eficiência exige o aproveitamento máximo para 

os recursos disponíveis”, assim, seria a compra que atingiu seu objetivo com a menor utilização 

de recursos (materiais, financeiros, humanos).  

Niebuhr (2008, p. 33) ao falar sobre eficiência, dispõe que “a eficiência em licitação 

pública gira em torno de três aspectos fundamentais: preço, qualidade e celeridade”, são 

aspectos que correlacionados contribuem para o alcance do princípio da eficiência em compras 

públicas. Niebuhr (2021) ainda acrescenta que uma compra pública que esteja dentro do entorno 

do princípio da legalidade, mas que declarou como vencedora uma proposta com valor acima 

de mercado e com baixa qualidade não atinge o objetivo. 

Ademais, o Ministro Marcos Bemquerer, no Acórdão 4.029/2020 alerta que a eficiência 

e a legalidade não são antagônicas “os dois princípios convivem em interação harmônica. Logo, 

não se pode interpretar a eficiência como excludente de legalidade, mas integrá-la a um 

contexto de legalidade ampliada para extrair soluções válidas”. Não se deve, portanto, burlar 

exigências legais, pela morosidade ou outros motivos, sob o intuito de perseguir a eficiência. 

Por conseguinte, Barbosa (2015, p. 41) diz que: 
 
A qualidade do gasto e a eficiência das compras públicas do Estado apresentam-se 
como pressupostos importantes para o êxito de qualquer gestão. Compras públicas 
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idealizadas, estruturadas e planejadas com excelência inevitavelmente resultam em 
melhores serviços e melhor qualidade de vida aos cidadãos. 

 
Nesse entendimento, é etapa primária, na persecução da eficiência nas compras públicas, 

o planejamento, pois nesta fase é feito o estudo técnico preliminar do objeto, com o 

estabelecimento real da necessidade frente aos objetivos da organização, divisão de etapas e o 

orçamento. À vista disso, Raposo et al. (2016, p. 14), diz que “para imprimir eficiência e, 

consequentemente, para realizar as políticas públicas, o planejamento de compras é etapa 

prioritária”. Logo, o princípio da eficiência acompanha todo o processo das compras públicas, 

desde o pensar e definir do objeto até a execução do contrato, assim também como o princípio 

da eficácia. 

 

2.2.2 Eficácia das Compras Públicas 
 

A eficácia das organizações, numa visão geral, está alinhada à "capacidade de realizar as 

atividades da organização de modo a alcançar os objetivos estabelecidos” (SOBRAL; PECI, 

2013, p. 6). Anuindo com esse conceito, Tenório (2009, p. 18) diz que a eficácia “é fazer o que 

deve ser feito, isto é, cumprir o objetivo determinado.” A eficácia então, seria o alcance do 

resultado dentro do que foi planejado. 

O princípio da eficácia, relacionado às compras públicas, está previsto no dispositivo do 

artigo 5º da nova lei de licitações e contratos administrativos, nº 14.133/2021. Nessa linha, 

Justen (2021) diz que o princípio da eficácia versa pelo prisma de alcance das finalidades 

pretendidas e o cumprimento das funções impostas, que está ligado ao atingimento dos 

objetivos estabelecidos. Sobre o princípio da eficácia, o autor diz que “envolve uma análise das 

alternativas disponíveis para a ação da administração pública, tomando em vista os recursos e 

outras possibilidades. A máxima eficácia corresponde ao melhor aproveitamento desse 

potencial” (p. 143). 

Corroborando com esse entendimento, Motta (2002, p. 35) afirma que a “[...] Eficácia: 

fazer bem as coisas certas; produzir alternativas criativas; obter resultados; aumentar lucros”. 

A eficácia é a relação entre o alcance de metas ou objetivos em um determinado tempo medido 

pelo que foi pré-determinado, é saber se alcançou o resultado pretendido. Em relação as 

aquisições nas organizações públicas, Ferrer (2013) entende que as compras públicas são meio 

de implementação de políticas e prestação de serviços públicos, sendo um dos pilares para 

atingir a eficácia do Estado. Isso vale tanto para as atividades fins como saúde, educação, 

segurança pública como para as atividades meio (FERRER, 2013).  
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Com vistas a alcançar o objetivo das compras públicas dentro das organizações, a busca 

pela eficácia deve ser conjuntamente com a análise do avanço e desenvolvimento da 

organização. Para Costa (2019, p. 106) é necessário que as organizações públicas acompanhem 

os avanços do mercado privado, onde diz que “a pouca eficácia das compras públicas ainda é 

uma realidade que necessita ser modificada. A necessidade de alterações é imperativa, o que 

inclui ter uma gestão mais eficiente e mais próxima das práticas do mercado”, ou seja, para 

alcançar os resultados das compras públicas, as organizações precisam estar atentas ao 

mercado. 

 

2.2.3 Cultura da Busca por Resultados por parte da Sociedade 
 

O Estado tem o papel de trazer os resultados esperados pela sociedade, visando atender 

suas expectativas (TENÓRIO, 2009), nesse sentido, deve-se analisar os objetivos traçados para 

implementação de cada política pública, de cada serviço planejado, para que haja parâmetro de 

mensuração se houve resultado. Desse modo, Sobral e Peci (2013, p. 200) conceituam os 

objetivos de uma organização como “resultados, propósitos, intenções ou estados futuros que 

as organizações pretendem alcançar, por meio de esforços e recursos em determinada direção”. 

A busca por resultados tem a ver com a cultura da organização e sua estrutura de 

administração, que refletem nos objetivos traçados para organização, tendo como cultura 

organizacional um grupo de valores compartilhados e transmitidos pelos componentes da 

organização (SOBRAL; PECI, 2013). À vista disso, Aragão (1997, p. 126) diz que, “Devemos 

reconhecer que a eficiência do setor público e a capacidade do Estado de formular e 

implementar políticas públicas dependem de sua estrutura administrativa e da estrutura social 

na qual esteja inserida.”  

Ademais, no âmbito das compras públicas, Justen (2021) ao tratar sobre a nova lei de 

licitações e contratações administrativas, ressalta a adoção do “processo” licitatório, com o 

objetivo de ter resultado, diferente da legislação anterior que entendia a licitação como um 

“procedimento”. Tal fato é relevante, pois fomenta a busca por resultados com as compras 

públicas, demonstrando a percepção da sociedade de efetividade, no âmbito nacional, pois o 

início do caput do artigo 11 da lei nº 14.133/21 dispõe que “o processo licitatório tem por 

objetivos [...]”, portanto, Justen (2021, p. 256) discorre que “o vocábulo objetivo se refere a um 

resultado” e não a uma finalidade ou orientação, como é o procedimento. Assim, a busca por 

resultado nas compras públicas deve atender a pluralidade de objetivos a serem alcançados por 

intermédio da licitação, desse modo: 
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É descabido reputar que qualquer um dos objetivos buscados deva prevalecer sobre 
os demais. Não existe hierarquia entre isonomia, vantajosidade, obtenção de preços 
adequados, promoção da inovação e desenvolvimento nacional sustentável. Todos 
esses objetivos devem ser realizados do modo mais intenso possível, em termos 
cumulativos e na medida do que seja viável na realidade concreta. (JUSTEN, 2021; 
p. 258). 
 

Neste entendimento, ao tratar do processo licitatório, nos comentários do artigo 11 da nº. 

Lei 14.133/2021, Justen (2021, p. 257) diz que “A licitação é um instrumento para atingir um 

resultado, consistente na seleção da melhor proposta possível [...], realizar uma licitação 

somente merece aplausos quando atingido o resultado pretendido”. Ou seja, o resultado não é 

o fim da licitação em si mesmo, a licitação é um meio, um processo para se alcançar um 

resultado pretendido. Assim, resta explícito a natureza instrumental do processo licitatório, 

porém, necessário para alcançar os objetivos pretendidos pela organização pública. 

O processo de licitação é uma ferramenta utilizada na administração pública como forma 

de racionalidade nas decisões dos gestores, uma vez que diferente da esfera privada, onde pode 

fazer tudo o que não é proibido, na esfera pública, deve-se fazer o que é permitido. Assim, 

conforme Justen (2021, p. 258) “a licitação é uma solução jurídica para impedir decisões 

apressadas, mal planejadas e impulsivas [...], reduz a autonomia do agente administrativo 

precisamente para limitar a amplitude dos riscos de equívocos”. 

Por conseguinte, uma administração focada nos resultados e com o intuito de maior 

produtividade, tem suas raízes na administração pública gerencial, que é baseada na 

descentralização das decisões e funções do Estado, e maior autonomia dos gestores para gerir 

os recursos. Assim, Hood (2001) diz que da necessidade da administração pública de lidar com 

o mercado privado, vem a busca pelo princípio da qualidade e eficiência do setor privado e 

assim surge a administração pública gerencial dentro do contexto da nova gestão pública. A 

necessidade de operar com o mercado vem da demanda da administração ter que contratar 

terceiro para fornecer um bem ou prestar serviço e para isso é imprescindível conhecer o 

mercado, os custos reais da transação para ter resultados efetivos.  

 

2.2.4 Teoria dos Custos de Transação 
  

Os custos de transação envolvem todos os custos para se chegar ao objetivo, Coase (1937) 

diz que também devem ser considerados os custos de negociação e celebração de um contrato 
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para cada operação cambial que ocorra num mercado.4 Nesse entendimento, Fiani (2002), trata 

sobre a Teoria dos Custos da Transação (TCT) e ressalta que tais custos englobam todos os 

passos na mensuração do custo total, como redigir, negociar, garantir o cumprimento da 

contratação. Essa análise precisa ser feita dentro do planejamento das compras públicas com a 

motivação de cada requisito, adequadamente ao objeto contratado, sob risco de perda 

irreparável de recursos públicos.  

Nesse sentido, Sobral e Peci (2013) consideram que a Teoria dos Custos de Transação 

tem origem na economia e com base no homem racional que age em função dos seus interesses, 

trata sobre as organizações, “vendo-as como resposta aos ambientes incertos e como uma 

evolução natural das transações que ocorrem livremente no mercado” (p. 85). A transação 

dispõe sobre o intercâmbio de bens e serviços, onde o custo surge do intercâmbio econômico. 

À vista disso, Fiani (2002) pontua fatores determinantes de custos de transação, como o 

que denomina de racionalidade limitada, complexidade e incerteza tendo como consequência a 

assimetria de informação, onde “assimetrias de informação nada mais são do que diferenças 

nas informações que as partes envolvidas em uma transação possuem, particularmente quando 

essa diferença afeta o resultado final da transação.” (p. 270).  E o segundo fator, o autor 

denomina de oportunismo e especificidade de ativos, onde o ambiente de incerteza cria 

condições adequadas para iniciativas oportunistas, e explica que por “oportunismo entende-se 

a transmissão de informação seletiva, distorcida e promessas 'autodesacreditadas' sobre o 

comportamento futuro do próprio agente, isto é, o agente em questão estabelece compromissos 

que ele mesmo sabe, a priori, que não irá cumprir.” (p. 270). 

Além disso, Justen (2021), ao tratar dos custos de transação, diz que o preço não é só uma 

questão econômica, mas “é influenciado por um conjunto de fatores políticos, sociais e 

jurídicos. A insegurança e incerteza são elementos fundamentais para os custos de transação” 

(p. 259). Portanto, a assimetria de informações e a incerteza produzem o aumento dos custos 

na transação, e quanto maior o custo de transação, maior será a precificação no mercado. 

No mesmo entendimento, Akerlof (1970) em seu texto clássico, The Market for Lemons, 

trata sobre incerteza, informação assimétrica e custos da desonestidade como elementos que 

influenciam o custo da transação. O autor diz que “negociações desonestas tendem a expulsar 

as negociações honestas do mercado [...] o custo também deve incluir a perda decorrente da 

 
4 “The costs of negotiating and concluding a separate contract for each exchange transaction which takes place on 

a market must also be taken into account” (COASE, 1937; p. 391) 
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eliminação de negócios legítimos” (p. 495). Surge então instituições, no mundo econômico, 

com a finalidade de tentar neutralizar os efeitos da incerteza da qualidade, tais como a garantia, 

em que o fornecedor assume o risco; o bem de marca, onde o consumidor por represália deixar 

de consumir; as cadeias de hotéis e restaurantes para impor uma qualidade padrão e os 

licenciamentos profissionais de médico, advogado. 

À vista disso, na esfera da compra pública, as garantias para neutralizar as incertezas, 

também são custos colocados no valor total, além disso, um processo que precise ser refeito ou 

que uma de suas etapas tenha que ser refeita como o edital, é um custo a mais que muitas vezes 

não é mensurado como custo de transação da referida compra pública. Esse processo de 

conserto gera custo de tempo, pessoal e financeiro e Fiani (2002) diz que muitos custos com a 

transação não são contabilizados no referido custo do contrato.  

Ademais, a teoria dos custos de transação pode ser mais um fator que precisa ser 

observado na precificação ou na estimativa de custos das compras públicas, abordando a 

realidade do custo de fato, com todos os seus custos embutidos e não só o preço final do bem 

ou serviço.  Uma medida importante a ser tomada é a implementação do Centro de Custos na 

Administração Pública, pois é uma ferramenta que auxilia não só no planejamento das 

organizações no sentido geral, mas também no planejamento das compras públicas (Cunha, 

2019). Nesse entendimento, Ferrer (2013, p. 13) diz que: 
 
Cada um dos itens submergidos acarreta custos reais, ocultos pela estrutura dos atuais 
sistemas de contabilização de despesas, mas visíveis se construirmos os necessários 
sistemas de custos que a nossa gestão precisa, porque um sistema estratégico de custos 
permite identificar o custo total de uma atividade. 
 

Em vista disso, certifica-se a importância da implementação do centro de custos nas 

organizações, para que as transações tenham mais previsibilidade de custos totais, que estão 

implícitos e que muitos não são mensurados na compra pública, contribuindo com a melhoria 

do valor real de mercado na estimativa de custos, que é um dos principais problemas das 

compras públicas. 

  

2.3 PROBLEMAS NA PRÁTICA DAS COMPRAS PÚBLICAS NAS ORGANIZAÇÕES 

BRASILEIRAS 

 

A Instrução Normativa nº 5/2017 (BRASIL, 2017) publicada pelo Ministério do 

Planejamento, determinou o estabelecimento de uma fase preliminar ao processo licitatório, 

que chamou de fase de planejamento, onde ocorre os estudos técnicos preliminares, a 
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elaboração do termo de referência ou do projeto básico, como também mecanismos de gestão 

de riscos. A referida instrução tem como escopo padronizar os procedimentos licitatórios e 

dirimir alguns problemas na prática das compras públicas em todas as esferas públicas no 

Brasil. 

Nas organizações públicas no âmbito nacional, ocorrem alguns problemas recorrentes nas 

compras públicas como a deficiência no termo de referência ou nas especificações técnicas, o 

custo estimado sem a realidade do mercado, causando a não participação de bons fornecedores 

e restringindo a competitividade do certame, e a grande distância de poder entre os agentes de 

compras, demandantes e gestores ocasionando assimetria de informações prejudicando o bom 

andamento do processo de compras públicas, conforme será tratado com mais profundidade nos 

próximos itens. 

 

2.3.1 Deficiência no Termo de Referência 
  

O princípio da vinculação ao ato convocatório é pré-requisito para as compras públicas e 

está disposto no artigo 5º da lei 14.133/2021. De acordo com este referido princípio, as 

exigências solicitadas em fase de licitação devem ser previamente dispostas em termo de 

referência, nas especificações técnicas ou no projeto básico e posteriormente no edital, não 

podendo existir regras novas que não estejam descritas no início do processo. Nessa linha, 

Justen (2021, p. 119) dispõe que “a administração dispõe de margem de autonomia para 

configurar o certame. Mas é de sua incumbência determinar todas as condições da disputa antes 

de seu início e tais escolhas realizadas vinculam a autoridade”. 

Para tanto, foi reservado o direito de escolha do objeto, especificação ou qualificação 

técnica, de execução do contrato e de condições de pagamento à administração, mas essa 

discricionariedade deve ser anterior ao início do processo de compras públicas. Assim, ao falar 

sobre essa discricionariedade dada à administração pelo legislador, Justen (2021) diz que essa 

competência discricionária se exercita no momento preparatório e inicial da licitação. Logo, os 

documentos preparatórios como termo de referência, projeto básico ou especificação técnica do 

edital são o cerne da contratação, as regras da contratação, como afirma Justen (2021, p. 120): 
 
A autoridade administrativa dispõe de faculdade de escolha, ao editar o ato 
convocatório. Porém, nascido tal ato, a própria autoridade fica subordinada ao 
conteúdo dele. Editado o ato convocatório, os interessados submetem-se a um modelo 
norteador de sua conduta. Tornam-se previsíveis, com segurança, os atos a serem 
praticados e as regras que os regerão. 
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À vista disso, entretanto, pode-se alterar o ato convocatório através do exercício da 

administração do juízo de conveniência e oportunidade em relação ao objeto da contratação, ou 

os critérios de avaliação ou requisitos exigidos no edital, mas o certame será invalidado e será 

feita nova competição (JUSTEN, 2021). Comprovando que as regras do processo são postas na 

fase inicial, nos instrumentos norteadores, como termo de referência, e que não podem mudar 

com o processo em curso, é necessário iniciar tudo de novo. 

Nessa linha, possíveis deficiências, equívocos ou erros no termo de referência acarretarão 

grandes problemas na fase de licitação da compra pública, uma vez que, as “regras do jogo'' 

devem ser devidamente dispostas nessa fase inicial. Por esse motivo, demonstra a necessidade 

do princípio da motivação, previsto no artigo 8º da lei nº 14.133/21, em cada exigência ou 

decisão adotada nas compras públicas, com a fundamentação e justificativa de acordo com a 

essencialidade do objeto. Corroborando com esta afirmação, Justen (2021, p. 131) diz que “a 

validade do ato dependerá da existência de motivação satisfatória, que evidencia a 

compatibilidade da conduta do agente com a ordem jurídica”.   

Por esse entendimento, se faz imperioso dizer que o rol de documentos habilitatórios não 

devem ser exigidos de forma restritiva, nem tão pouco meramente formalista e burocrático 

desatrelado ao alcance do objeto5, a administração deve exigir apenas os documentos que forem 

estritamente necessários ao cumprimento da contratação (BOAVENTURA, 2020). Ao 

ultrapassar a essencialidade de cumprimento do objeto contratado, a habilitação perde seu 

sentido e torna-se um empecilho à efetividade das compras públicas, tal pensamento é 

defendido por Torres (2018, p. 406), que diz: 
 
Importante firmar-se que os requisitos de habilitação são critérios relativos, que tem 
como objetivos a análise de inidoneidade do licitante e sua aptidão para o 
cumprimento do contrato. Quando ultrapassam esse vetor, passam a desestimular a 
competitividade, gerando sua disfunção. 
 

O termo de referência, especificação técnica ou o Projeto Básico são documentos 

norteadores da contratação pretendida e deve conter neles todos os requisitos e insumos 

necessários e fundamentados com a motivação para o atingimento da compra pública. Assim, 

Santana, Camarão e Chrispim (2016) diz que o termo de referência caracteriza o objeto em 

todas suas especificidades, com o fulcro de servir de orientação à administração pública e aos 

licitantes para formularem suas propostas. 

 
5  Constituição Federal, artigo 37, XXI – “[...] processo de licitação pública [...] o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”  
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Porém, há que se falar sobre os problemas de uma especificação técnica sem os 

parâmetros de razoabilidade, fundamentação e motivação das exigências ou requisitos 

estabelecidos frente ao atendimento do necessário para o alcance do objeto em contratação. À 

vista disso, Santana, Camarão e Chrispim (2016) diz que um termo de referência com 

detalhamento excessivo do objeto, pode gerar restrições e resultar em direcionamento da 

licitação, ou ainda, uma especificação genérica, muito ampla, gera inúmeros equívocos como a 

participação de contratados de má fé, baixa qualidade, viés nos custos, sem a estimativa de 

mercado e até a não satisfação do objeto, gerando uma contratação inefetiva.  

 

2.3.2 Custo Estimado sem a realidade do mercado 
 

O custo estimado ou a pesquisa de preços é um tema conflituoso na prática das compras 

públicas brasileiras, assim, segundo Nóbrega, Camelo e Torres (2020) isso acontece porque 

possivelmente, ao estimar custos, o agente de compras que representa a administração pública, 

acaba adotando métodos pouco flexíveis e com mais burocracia, como exemplo da metodologia 

comparativa simplista, contrapondo a especificidade do preço, que é algo extremamente 

dinâmico e flexível. 

O excesso de burocracia a se cumprir para a precificação pode dificultar a elaboração de 

um custo estimado compatível com o mercado, já que o mercado sofre mudanças contínuas. 

Analogamente a isso, Hood (1974) dispõe sobre o excesso de burocracia ou rigidez no processo 

de tomada de decisão, conceituando de red tape, como uma das disfuncionalidades da 

administração. Assim, em concordância com Hood (1974), Santos (2020, p. 24) diz que “as 

disfunções da burocracia consistem no funcionamento defeituoso ou indesejável das 

organizações, com perda de eficiência” e ainda afirma que o risco e o medo do controle, por 

parte do gestor, são um novo tipo de disfunção da Administração Pública. 

Outro ponto destacado nessa temática é de que o ente da administração pública ao praticar 

a licitação, fica preocupado com os órgãos de controle e sua análise sobre a precificação, como 

apontam Nóbrega, Camelo e Torres (2020, p. 2) de que “há certa incompreensão dos órgãos de 

normatização e de controle, justamente, sobre o caráter dinâmico que é característico ao preço”. 

os autores exemplificam que os órgãos de normatização e de controle presumem que o formato 

burocrático de estimar custo seja uma forma fidedigna mesmo em tempos de grande oscilação. 

Essa preocupação do ente administrativo com o controle tem base na prerrogativa dada 

aos órgãos de controle de acarear os princípios da administração pública com os atos concretos, 

Santos (2020) argumenta que se deu aos órgãos de controle o poder de administrar sem serem 
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administradores, isentos de responsabilidades. E, portanto, os gestores começaram a temer a 

represália de ter seus bens confiscados em uma possível ação de improbidade, e assim “o 

administrador passou a exercer de modo timorato suas funções. Começa a perceber que de um 

momento para o outro poderá ter seus bens indisponíveis com facilidade assustadora” (p. 25). 

Corroborando com o pensamento de Santos (2020), o autor Sundfeld (2014), ao tratar 

sobre o controle externo na administração pública, diz que o mesmo tem sido excessivo, e que 

a maioria dos processos punitivos dos administradores é por falhas operacionais. O autor diz 

“da preferência jurídica pelo máximo de rigidez e controle, mesmo comprometendo a gestão 

pública. Boa gestão pode e deve conviver com limites e controles, mas não com esse 

minimalismo" (p. 2). Porém, é necessário se combater a corrupção com severidade, mas é 

preciso uma análise do contexto sob o risco de comprometer a eficiência dos atos 

administrativos. 

Sundfield (2014) afirma que muita burocracia inibe mais a gestão que a corrupção, e 

exemplifica com a anterior lei de licitações nº 8.666/93, que burocratizou muito e não combateu 

tanto a corrupção.  O autor alega que “falhas são próprias de qualquer organização; só não erra 

quem não age [...], e não podem cair nas costas do gestor as consequências do risco de falhar e 

as consequências da incerteza do direito” (p. 2). A precificação e as estimativas de custos numa 

aquisição são tomadas de decisões dos gestores em analisar o mercado, mas tentando agir de 

forma que os tribunais concordem.  

Nesse sentido, Nóbrega, Camelo e Torres (2020) afirmam que esses fatos contribuem 

para que o custo estimado tenha se tornado um gargalo nas compras dentro das organizações 

públicas brasileiras. Porém, estimar o custo é necessário para delimitação dos recursos 

orçamentários necessários à compra, para auxiliar na identificação de sobrepreços e também na 

identificação de propostas possivelmente inexequíveis. Portanto, é de grande importância o 

estudo e o debate da temática de implantação dos centros de custos dentro das organizações, 

como também a capacitação em práticas atuais de mercado para êxito nas compras públicas, 

além da proximidade que deve haver entre os gestores e os órgãos de controle, em relação a 

consulta ou diálogo, diminuindo a distância de poder entre eles, e contribuindo com a 

efetividade da compra pública. 
 

2.3.3 Distância de Poder entre os Agentes de Compras, Demandantes e Gestores 
 

Ao tratar das dificuldades nas organizações públicas em relação ao planejamento, Cunha 

(2019, p. 115), diz que “as dificuldades técnicas têm a ver com o desenho institucional, como 
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a distância e a separação entre agentes de execução e agentes de controle, ou ainda, a promoção 

de maior envolvimento e retorno sobre resultados da mensuração e avaliação.”  

Nessa linha, o autor Hofstede (2001) trata da distância hierárquica como uma das 

dimensões de cultura nas organizações, e diz que quanto mais há distância de poder, menor a 

capacidade do agente de responder aos problemas, trazendo ainda o conceito de distância de 

poder como sendo: “The power distance between a boss B and a subordinate S in a hierarchy 

is the difference between the extent to which S can determine the behavior of S and the extent 

to which S can determine the behavior of B”6 (p. 83). O autor entende que a distância de poder 

que é aceita por B e S é apoiada por seu ambiente social, que é determinada por sua cultura 

nacional, para o autor, a cultura estabelece o nível de distância de poder. 

Nesse contexto, a cultura da hierarquia e a alta distância de poder, separam a tarefa 

prescrita da execução da tarefa, quem prescreveu está distante de quem vai executar, isso 

prejudica a capacidade de inovação e de resposta do indivíduo executante. À vista disso, Zanini 

e Migueles, (2017) trazem o pensamento de que a cultura organizacional adequada amplia o 

escopo de atividade dos indivíduos em cada hierarquia e para que tenham capacidade de decidir 

na execução de suas atividades.  

Ademais, a confiança é o elo para as relações sociais, é um pilar para a cultura que 

fomenta engajamento e reciprocidade. Como afirmado por Zanini e Migueles (2017) para uma 

cultura de alto desempenho é necessário o aumento da autonomia do executante, e isso 

pressupõe confiança, nesse contexto mostra a relação de cultura e confiança corroborando para 

necessidade de gestão integrada dos ativos intangíveis para resolver os desafios da coordenação 

interna nas organizações.  

Ao falar sobre a confiança, Zanini e Migueles (2017) dispõem que a causa de baixa 

confiança é heterogeneidade e a desigualdade de informações, que indivíduos bem-informados, 

com homogeneidade de informações tem mais confiança nas suas ações. Para tanto, a 

homogeneidade de informações no processo de compras é importante para gerar confiança e 

capacidade dos envolvidos na execução das compras públicas de responderem aos problemas. 

Dessa forma, Akerlof (1970) diz que há uma discussão de modelos econômicos nos quais a 

confiança é fundamental e evidencia trazendo o fato de que garantias informais não escritas são 

pré-requisitos para o comércio, onde as garantias são indefinidas, onde não há informações 

 
6  A distância de poder entre um chefe B e um subordinado S em uma hierarquia, é a diferença entre a extensão 
em que B pode determinar o comportamento de S e a extensão em que S pode determinar o comportamento de 
B.” (tradução livre). 
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uniformes.7 O autor traz a reflexão de que os negócios serão prejudicados, com base na lei de 

Gresham generalizada, onde a moeda ruim expulsa a moeda boa. 

Assim, nas transações onde as informações são assimétricas, os custos são mais altos 

tendo em vista o risco alto por falta de homogeneidade de informações, a exemplo das garantias 

e seguros em um contrato. Assim também, as decisões, ações e práticas dos executores nas 

organizações públicas, são comprometidas pela assimetria de informações, causada também 

pela distância de poder entre os agentes públicos e a falta de confiança. Nesse sentido, Hofstede 

(2001) entende que as organizações são entidades simbólicas que funcionam de acordo com 

modelos implícitos nas mentes de seus membros, e esses modelos são culturalmente 

determinados.  

À vista disso, a distância de poder entre os agentes de compras, demandantes e gestores 

no âmbito das compras públicas, também sofre a influência do ambiente social, da cultura para 

definir o nível da hierarquia em suas funções. Segundo Hofstede (2001) são fundamentais para 

o bom funcionamento das organizações, o equilíbrio das dimensões de distância de poder e 

prevenção da incerteza; a distância de poder está envolvida em responder à pergunta de quem 

decide o quê, e evitar a incerteza está envolvida em responder à pergunta como alguém pode 

garantir que o que deve ser feito será feito.  

Por conseguinte, o agente de compras na administração pública, precisa ter autonomia 

para executar as licitações de forma que possa responder aos problemas, inovações e incertezas 

que surjam durante o processo licitatório. Precisa ainda ter todas as informações possíveis sobre 

o objeto de contratação, pois conforme Justen (2021, p. 214) “a partir da divulgação do edital, 

o órgão de contratação assume a condução das atividades administrativas.”  

Um aspecto relevante da atuação do órgão ou agente de contratação é o julgamento das 

propostas e habilitação, onde suas competências findam-se após o julgamento da etapa recursal, 

etapa em que a autoridade competente assume a atividade de adjudicar e homologar o processo 

licitatório. Portanto, o agente ou o órgão de contratação precisa ter autonomia para impulsionar 

o processo de compras públicas. 

 Nesse sentido, Justen (2021, p. 215) ressalta que, “a competência reservada ao órgão de 

contratação implica a redução do poder das autoridades superiores. Cabe ao órgão de 

contratação conduzir a licitação e proferir as decisões pertinentes, inclusive no tocante ao 

julgamento do certame.” Ou seja, a autonomia dada a equipe ou ao agente de contrações para 

 
7 Akerlof (1970; p. 500) cita que a confiança é um elemento importante, para um novo modelo econômico, que 
favorece para diminuição de problemas nas relações comerciais.  
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seguir com o processo de compra pública, é uma prática necessária para contribuir com a 

efetividade da contratação, cada um com sua responsabilidade. 

 

 

2.4 PRÁTICAS QUE CONTRIBUEM PARA EFETIVIDADE DAS COMPRAS PÚBLICAS 

NAS ORGANIZAÇÕES 

 

Prioritariamente, deve-se definir bem o objeto que se quer contratar para que se estabeleça 

a espécie de modalidade e os procedimentos a serem adotados, com a finalidade de adquirir da 

melhor forma ou com a maior eficiência e eficácia o objeto da contratação. Desse modo, Justen 

(2021) destaca que as diversas modalidades de licitação representam várias formas de estruturar 

as compras públicas para a seleção da proposta mais vantajosa, onde a distinção entre elas versa 

sobre a complexidade do objeto. E assim, o autor afirma que: 
 
As diversas espécies de procedimentos distinguem-se entre si pela variação quanto à 
complexidade de cada fase do procedimento e pela variação quanto à destinação de 
cada uma das fases. No entanto, qualquer que seja a espécie (modalidade) de licitação, 
sempre nela se verificam determinadas etapas (p. 440). 
 

Por conseguinte, Dallari (2013) trata sobre a necessidade de adequar a disputa ao objeto 

contratado, desta forma o objeto define a modalidade de compra e, portanto, os procedimentos 

que devem ser utilizados e as modalidades cabíveis. Portanto, as diferenças de modalidades não 

se justificam por questões acessórias de publicidade ou prazo, mas sim pela indispensável 

necessidade de adequação dos procedimentos de licitação ao objeto. 

Nesse entendimento, Ferrer (2013) discorre que a definição e o estudo das modalidades 

de compras são fundamentais, fato que evidencia a necessidade de que as comissões ou as 

equipes de compras orientem desde o planejamento e definição das compras para o atingimento 

do objetivo da compra pública. “Um dos principais objetivos é dar inteligência ao processo de 

compras, alinhando a formação da demanda, desenho do processo e adequação da modalidade 

de aquisição para cada família de produtos ou serviços” (p. 9). 

Portanto, é necessário que os agentes, comissões ou órgão de contratação se capacitem e 

se atualizem sobre as mudanças, inovações e os avanços nas compras públicas para que tenham 

um corpo técnico que esteja em conexão com as boas práticas de aquisições no âmbito nacional.  
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2.4.1 Capacitação das Comissões ou Equipes de Compras Públicas 
 

Em todos os ramos do conhecimento e prática profissional é necessário a capacitação, 

especialização e profissionalização dos indivíduos em suas atividades. Nas compras públicas 

não é diferente, e ainda carrega uma grande responsabilidade em trabalhar com o interesse e 

orçamento público. Assim o artigo 7º da Lei 14.133/2021, diz que a autoridade competente 

deve promover gestão por competências e deve designar agentes públicos para executar as 

compras públicas, e conforme o inciso II, que “tenham atribuições relacionadas a licitações e 

contratos ou possuam formação compatível ou qualificação atestada por certificação 

profissional emitida por escola de governo criada e mantida pelo poder público” (BRASIL, 

2021). 

O denominado pela lei de “agente de contratação”, deve possuir as competências 

necessárias para a condução das compras públicas com conhecimento das regras e instruções 

para tomar decisões no decorrer do processo licitatório, desde a fase inicial até a final. Mas o 

legislador dispôs sobre a necessidade da autoridade máxima do órgão promover gestão por 

competências na designação de quem irá ocupar um cargo na área de contratações públicas. 

Desse modo, Justen (2021, p. 195) acrescenta que: 
 
Cabe à autoridade superior a competência (em sentido jurídico) para escolher e 
determinar os agentes públicos encarregados de competências (em sentido jurídico) 
para conduzir licitações e contratações. Mas as decisões adotadas somente serão 
válidas na medida em que observem padrões mínimos de gestão por competência (em 
sentido técnico). 
 

O dispositivo do referido artigo 7º consagra da lei 14.133/21, no âmbito das atividades de 

licitações e contratos, a gestão por competências. Conceitua-se, assim, segundo Justen (2021, 

p. 196) que “a gestão por competências é uma concepção organizacional quanto à gestão de 

pessoas, caracterizada por privilegiar a adequação entre atribuições e qualificações do sujeito”. 

Logo, essa prática exige identificar as atribuições necessárias e inerentes a um cargo, os 

conhecimentos e habilidades exigidos para o desempenho da função, para que possa designar 

de fato quem tenha habilidade para exercer as atividades.  

No entanto, os concursos públicos não avaliam as competências, tecnicamente, dos 

candidatos ao serviço público, os exames são questões teóricas mais amplas, não cabendo 

avaliar habilidades específicas. Em vista disso, Justen (2021, p. 198) explica que “a aplicação 

das concepções de gestão por competências relativamente a licitações e contratações 

administrativas acarreta a necessidade de qualificação dos agentes”. Consequentemente há a 
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necessidade de capacitação dos servidores em cursos e treinamentos em compras públicas para 

uma melhor prática e desempenho nas organizações.  

A Lei 14.133/2021 fomenta a profissionalização dos servidores como política de 

governança nas aquisições do setor público, conforme o artigo 173 (BRASIL, 2021), este 

dispositivo destaca a relevância da capacitação do servidor para a realização das atividades de 

licitação na administração pública. Resta ainda demonstrado, a preocupação da lei em estimular 

e tornar uma prática a capacitação dos servidores que trabalharão com seus dispositivos, dando 

mais autonomia e homogeneidade de informações. 

 Por conseguinte, Zanini e Migueles (2017) afirmam que para uma cultura de alto 

desempenho é necessário o aumento da autonomia do executante, e isso pressupõe confiança. 

A capacitação e profissionalização do servidor ou qualquer trabalhador, dá ao indivíduo mais 

confiança no exercício de duas funções. Em relação a confiança como passo para autonomia do 

executante, Zanini e Migueles (2014) dizem que “Identificou-se a confiança como elemento 

central para a eficiência desses contratos relacionais”, entendem ainda que a confiança é um 

elemento essencial para a execução de específicas tarefas organizacionais tendo a natureza de 

ser a mediadora com o desempenho da organização. 

O agente, comissão ou equipe de contratação capacitada tem condições de conduzir o 

processo licitatório desde o início, na fase de planejamento e decisão das necessidades frente 

aos objetivos e planejamento estratégico do órgão. Podendo orientar e basear discussões sobre 

as contratações que serão realizadas, como também orientar as equipes técnicas demandantes 

(FERRER, 2013). Outro ponto que se deve destacar, é a fundamental importância de 

capacitação das equipes que demandam o objeto, que elaboram os termos de referência, para 

que consigam escrever dentro dos padrões exigidos da compra pública, na especificação do 

objeto, detalhamento e motivação de cada exigência e consigam entender melhor as orientações 

dos agentes de contratação.  

Por esse motivo, o artigo 7º da lei 14.133/21, como afirma Justen (2021), exige 

“qualificação atestada por certificação profissional” dos agentes de contratação, portanto, 

observa-se que essa exigência é para garantir o domínio de conhecimentos e habilidades 

suficientes para atuação consciente em licitações e contratos, desde o planejamento da compra 

até a contratação do objeto, tendo em vista a importância da matéria para a administração 

pública. 
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2.4.2 Planejamento das Compras Públicas 
 

No artigo 5º da Lei 14.133/21 o planejamento está posto como um princípio das compras 

públicas, uma novidade em relação a lei nº 8.666/93, dando a necessidade de planejamento das 

compras públicas o status de princípio. Justen (2021, p. 95) conceitua o papel do princípio 

dizendo que, “o princípio consagra uma diretriz valorativa, que envolve ponderação do 

aplicador. Por isso, o princípio não acarreta uma solução única a ser adotada de modo uniforme 

a todos os diversos casos”. Nesse sentido, o princípio é adequado à necessidade da situação 

concreta, portanto, pode-se tornar relativa à aplicação exaustiva do princípio frente a 

complexidade da compra pública.  

Ademais, o TCU (2014) estabelece regras de maior esforço de planejamento para as 

compras mais complexas e de forma simplificada para as compras menos complexas. Porém, o 

TCU (2014) manifestou posicionamento sobre a necessidade de planejamento das compras 

públicas em seu manual que norteia grande parte das organizações públicas, onde diz que “o 

planejamento da contratação é a fase que recebe como insumo uma necessidade de negócio e 

gera como saída um edital completo, incluindo o termo de referência (TR) ou projeto básico 

(PB) para a contratação.” Nessa linha, o autor Justen (2021, p. 127) traz a definição de 

planejamento nas contratações públicas: 
 
O princípio do planejamento significa o dever de previsão das ações futuras, 
abrangendo inclusive eventos não relacionados diretamente à atuação administrativa, 
de modo a adotar as providências mais adequadas e satisfatórias para a realização das 
finalidades pretendidas. O princípio do planejamento compreende uma pluralidade de 
atuações diversas, que se desenvolvem de modo organizado e sistêmico. 
 

Assim, o princípio do planejamento, que está na fase inicial das compras públicas é 

crucial para as contratações, pois é nele que são planejadas todas as necessidades das demandas, 

se pode ser comprado tal serviço ou bem para a organização, se faz parte dos objetivos e 

políticas públicas da organização, se tem orçamento reservado para tal compra, e esse estudo 

inicial da demanda pode ser feito por meio do Estudo Técnico Preliminar (ETP). Corroborando 

com essa temática, o TCU (2014) diz que contratação sem realização de estudos técnicos 

preliminares, pode não produzir resultados capazes de atender à necessidade inicial da 

demanda, desperdício de recursos públicos; impossibilidade de contratar, e ainda à 

especificações restritivas. Nessa linha, Drucker (1984, p.133-134) diz que o planejamento é:  
 
É o processo contínuo de, sistematicamente e com o maior conhecimento possível do 
futuro contido, tomar decisões atuais que envolvem riscos; organizar 
sistematicamente as atividades necessárias à execução dessas decisões e, através de 
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uma retroalimentação organizada e sistemática, medir o resultado dessas decisões em 
confronto com as expectativas alimentadas. 

 
O artigo 11, em seu parágrafo único, da lei nº 14.133/21 responsabiliza o órgão ou a 

entidade pública pela governança de suas contratações e que deve implementar estruturas, 

inclusive de gestão de riscos para direcionar e monitorar os processos licitatórios com o intuito 

de “[...]assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis 

orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.” (BRASIL, 

2021).  

Estabelece-se então, a necessidade do planejamento em todas as contratações das 

organizações públicas e o dever de governança pública, assim, Justen (2021, p. 264) discorre 

que “a governança pública envolve uma estruturação organizacional que assegure a segregação 

de funções, a existência de órgãos dotados de competências específicas para desenvolvimento 

das atividades-fim e a adoção de órgãos de controle interno e externo”. Nesse sentido, os 

mecanismos de governança auxiliarão no cumprimento do planejamento e na adequação entre 

as decisões da alta administração ao planejamento estratégico do órgão.  

Corroborando com esse pensamento o parágrafo único do artigo 11 da Lei 14.133/21, 

ainda determina que seja feita a gestão de riscos das compras públicas, onde Justen (2021, p. 

265) elenca que “isso significa a criação de estruturas organizacionais e procedimentos 

destinados a identificar os riscos envolvidos tanto na atividade licitatória como na execução do 

contrato”. Assim, o autor entende, que identificado qualquer equívoco entre a contratação e o 

planejamento estratégico ou a lei orçamentária, providências imediatas devem ser tomadas para 

eliminar as irregularidades. 

O planejamento tem um papel importante para efetividade das compras públicas, já que 

é na fase inicial que são postos os requisitos necessários para contratar o objeto. Alinhado com 

este pensamento Raposo et al. (2016, p. 14), afirma que “é através do mapeamento das 

demandas e dos processos de compras focado na qualidade dos gastos que o planejamento de 

compras poderá promover a melhor utilização dos recursos públicos”. 

No sentido de fazer com que as organizações públicas planejem suas compras, a lei nº 

14.133/2021 trouxe em seu artigo 12 o dever de cada órgão da administração pública, elaborar 

o Plano de Contratações Anual (PCA). O dever de planejar exige previsão tempestiva das 

contratações a serem realizadas, assim o PCA é a formalização da obrigação de planejar as 

compras, que a lei imputa à administração pública. 

A construção do PCA, portanto, dependerá do encaminhamento das demandas de diversas 

unidades dentro de cada organização, assim Justen (2021) afirma que o dever de planejamento 
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é de todos os envolvidos, de todos os demandantes das contratações. Caberá ao ente federativo 

compactar todas essas demandas e a autoridade competente exercer seu poder de decisão entre 

acolher ou não as demandas, frente ao planejamento estratégico e as disponibilidades 

orçamentárias previsíveis. Contudo, o PCA tem eficácia vinculante limitada, ou seja, deve ser 

observado pela organização, mas tem que respeitar os recursos orçamentários correspondentes, 

e podem surgir necessidades não existentes à época da elaboração do PCA, alterando o 

planejamento feito pela equipe de contratação, precisando de um replanejamento. 

 

 
2.4.3 Equipe Orientadora de Planejamento (EOP) 

 

Ferrer (2013), discorre sobre os desafios do setor público para construir um novo modelo 

de compras e relata sobre a necessidade de ter uma Equipe Orientadora de Planejamento (EOP), 

termo cunhado pela autora. Para tanto, a autora propõe uma centralização institucional das 

compras públicas através de uma Equipe Orientadora de Planejamento, que atuaria com as 

compras de forma centralizada dentro de uma organização pública, agindo desde o início do 

pensar na demanda até as definições de como comprar, que orientasse os demandantes.  

Dessa maneira, Ferrer (2013, p. 8) entende que a função da equipe orientadora é “definir 

políticas de compras públicas, elaborar o Plano Anual de Compras (PAC), orientar as aquisições 

de compras compartilhadas, formalizar e acompanhar contratos, estudar as mudanças no 

mercado de forma constante, monitorar e reorientar ações, etc”. A autora entende que 

orientação aos demandantes das compras será com base em informações atuais de mercado, 

estudando a evolução e as inovações para melhor determinar o objeto, isso é necessário tendo: 
 
Como finalidade ajudar a definir qual a melhor forma e modalidade, qual a forma para 
comprar um produto ou serviço que atenda a todos os demandantes. Para isso, a 
definição das modalidades de compras são fundamentais, pois o que determina qual 
será a melhor compra não é necessariamente o menor preço, fato que o Pregão e o 
mau uso da Lei 8.666 têm como foco. (FERRER, 2013, p. 8). 

 
À vista disso, a equipe ou o órgão central de contratação da organização precisa estar 

capacitado para atender as necessidades de orientação sobre as formas e possibilidades de 

realizar as compras públicas, precisa estar atualizado e participar de profissionalizações 

continuadas. Para tanto, as equipes de contratação devem utilizar de um processo de atualização 

continuado, adequando-se a novos contextos de mercado, de inovações tecnológicas, de 

mecanismo de eficiência (FERRER, 2013). 
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A autora traz a importância da profissionalização dos operadores das contratações 

públicas dentro de cada organismo, essa perspectiva está alinhada ao dever de capacitação da 

administração pública trazido no artigo 173 da lei 14.133/2021, corroborando com a exigência 

do artigo 7º da referida lei, de formação ou qualificação na área de licitações, dos agentes de 

contratação. Desse modo, Ferrer (2013, p. 9) diz que “um dos principais objetivos é dar 

inteligência ao processo de compras, alinhando a formação da demanda, desenho do processo 

e adequação da modalidade de aquisição para cada família de produtos ou serviços.”  

Assim, para explicar a motivação de sua teoria sobre ter uma equipe orientadora de 

planejamento nas organizações públicas para conduzir o processo de compra em toda sua 

extensão, Ferrer (2013, p. 9) elencou os seguintes motivos fundamentando sua análise: 
 
Alguns dos objetivos específicos são: a)Normatizar e padronizar as especificações de 
bens e serviços estratégicos para o estado; b)Manter uma permanente pesquisa sobre 
mudanças no mercado, sugerindo novos produtos, técnicas ou mudanças no mercado 
que levem as necessidades de reorientação de práticas; c) Respeitar a execução das 
políticas de compras definidas, observando o planejamento estratégicos de cada 
unidade administrativa executora, entidade ou órgão; d) Propor padrões estaduais para 
bens estratégicos e condizentes ao universo de fornecedores do território em questão. 
e) Agir preventivamente sobre possíveis erros e desvios nos procedimentos; f) 
Desenvolver um planejamento de comunicação sobre práticas e normas consolidadas. 

 

Dessa forma, a EOP indicada por Ferrer (2013) seria uma equipe para orientação e 

condução de todo o processo de compras na organização, que possa fazer o planejamento, 

analisar e pesquisar se há a necessidade de cada objeto, frente aos objetivos do órgão, conhecer 

as solicitações dos demandantes do órgão para poder auxiliar o gestor na decisão do que 

comprar e quando comprar. Ainda na fase preparatória, instruir aos técnicos demandantes como 

fazer o estudo técnico preliminar, o termo de referência ou o projeto básico, dependendo do 

tipo de objeto, para que não só atendam às regras, mas que tenham os requisitos necessários e 

fundamentais para atingir o objeto pretendido (DALLARI, 2013). 

A Realização das compras públicas é um conjunto de atividades que demandam expertise 

em algumas áreas para que haja uma busca efetiva do atingimento do objeto, visando o interesse 

público. Com vistas a isso, a fase preparatória da licitação envolve conhecimento e técnica em 

uma multiplicidade de áreas, como planejamento, orçamento, compras públicas, gestão, 

logística e além das relacionadas a cada especificidade técnica do objeto, para tomada de 

decisões, escolhas de melhores caminhos e fundamentação das decisões. Por isso uma equipe 

de contratação multidisciplinar, com expertise em áreas conexas com as contratações públicas, 

auxiliaria a eficiência e eficácia das compras. Assim, Justen (2021, p. 214) afirma que “o 

planejamento e a preparação para o certame envolvem competências de diversas naturezas. As 
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peculiaridades de cada órgão refletem-se sobre a participação do órgão de contratação nessa 

etapa”. 

Então, autor justifica seu posicionamento sobre a necessidade de conhecimento técnico 

do que denomina de ‘órgão de contratação’ explicando as etapas primordiais, a serem 

executadas, para a fase preparatória da compra pública, citando-as como a seguir: 
 
a) Identificação objetiva da necessidade administrativa a ser satisfeita; b) apuração 
das soluções possíveis e verificação de suas vantagens e desvantagens; c) avaliação 
das diversas soluções sob os prismas da legalidade e da conveniência; d) escolha da 
solução específica para ser adotada; e) concepção do modelo de execução das 
prestações previstas, inclusive com a elaboração do projeto básico, do projeto 
executivo (quando cabível) ou do termo de referência; f) elaboração da minuta do 
contrato; g) verificação da presença dos pressupostos de dispensa ou de 
inexigibilidade de licitação; i) elaboração da minuta de edital; j) desencadeamento dos 
atos de conclusão da fase preparatória e, se for o caso, de instauração das etapas 
subsequentes. (JUSTEN, 2021, p. 313-314) 
 

A fase preparatória do processo de compras é que vai fornecer os insumos para a 

elaboração do documento instrumental e cerne da licitação, o edital, por isso, “é imperioso que 

as regras e soluções contempladas no edital sejam respaldadas pelas atividades e pelos atos 

praticados ao longo da fase preparatória” (JUSTEN, 2021, p. 312). Trazendo os elementos e 

exigências de qualificação necessários e fundamentais sem ser restritivo, nem amplo, conforme 

entendimento de Santana, Camarão e Chrispim (2016). Essas são habilidades que devem ser 

procuradas nos agentes que venham a fazer parte da equipe ou órgão de contratação.  

Assim, Ferrer (2013, p. 14) considera que “esses conceitos precisam ser pensados na 

construção do modelo da inteligência centralizada, que precisa levar em conta, também, que o 

objetivo da compra, primeiro, é permitir a execução da política pública”. Logo a Equipe 

orientadora de Planejamento, seria um modelo de inteligência centralizada que auxiliaria na 

busca do resultado e cumprimento do objetivo da compra pública, qual seja, executar os 

serviços e as políticas públicas de cada organização. 

Em síntese, a partir do referencial teórico desta pesquisa, com a literatura da área de 

compras públicas nas organizações brasileiras, foram extraídos os constructos teóricos que 

baseiam este estudo sob a temática da efetividade das compras públicas. 
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3 METODOLOGIA  

 

Metodologia significa, etimologicamente, o estudo dos caminhos, dos instrumentos 

usados para se fazer uma pesquisa científica, é, portanto “o caminho do pensamento e a prática 

exercida na abordagem da realidade”, ocupando “um lugar central no interior das teorias” 

(MINAYO; DESLANDES, 1994, p. 16).  

Dito isto, nesta seção, são apresentadas a classificação e o delineamento dos 

procedimentos metodológicos que nortearam o percurso desta pesquisa.  

No item 3.1 descreve-se a classificação da abordagem de análise e o tipo da pesquisa 

quanto aos seus objetivos. O subitem 3.1.1 apresenta a classificação da pesquisa quanto aos 

seus procedimentos, instrumentos e técnicas. E no item 3.2 apresenta-se a descrição do campo 

da pesquisa (universo e amostra), os documentos e as referências bibliográficas que se tornaram 

elementos de análise para interpretação; no subitem 3.2.1 são descritos como se deram a coleta 

e os procedimentos de análise dos dados. Por fim, o item 3.3 expõe as limitações desta pesquisa. 

 

3.1 CLASSIFICAÇÃO DA ABORDAGEM DE ANÁLISE E O TIPO DA PESQUISA 

QUANTO AOS SEUS OBJETIVOS. 

 

Pretendendo-se alcançar o objetivo geral deste estudo, que é descrever como a utilização 

dos atos e exigências adequados à contratação, podem contribuir para a compra pública efetiva 

de bens ou serviços a serem adquiridos pelas organizações públicas no âmbito nacional, tornou-

se fundamental a compreensão do fenômeno estudado, assim sendo classifica-se esta pesquisa 

de abordagem qualitativa.  

Para Minayo (2009, p. 22), a abordagem qualitativa se preocupa com o aprofundamento 

da compreensão de um grupo social, de uma organização etc., buscando um nível de realidade 

que não pode ser quantificado, ou seja, a abordagem qualitativa busca um nível de realidade 

que não pode ser quantificado inferindo, como cita a autora: “significados, motivos, aspirações, 

crenças, valores e atitudes”, correspondendo a um espaço mais profundo das relações, dos 

processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis. 

Para Malhotra (2001), corroborando com Minayo (2009), a pesquisa qualitativa aguça 

um olhar por detrás do que está escrito, ou seja, busca a melhor visão do todo, “baseada em 

pequenas amostras, que proporciona insights e compreensão do contexto do problema” (p. 155). 

Portanto, a abordagem qualitativa demonstrou-se ser o método de análise adequado para 

compreender as minúcias, a subjetividade das ações e comportamentos dos agentes de compras 
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públicas e, ainda, possibilitar a inferência de significados aos aspectos sociais, percepções e 

contextos, contribuindo para ampliar o entendimento dos dados da pesquisa, pois seu foco 

principal é explicar a razão existente, e não tão aparente dos fatos. 

Ademais, pela ação proposta no objetivo principal, trata-se de uma pesquisa do tipo 

descritiva. Para Gil (2002, p. 42) “As pesquisas descritivas têm como objetivo primordial a 

descrição das características de determinada população ou fenômeno ou, então, o 

estabelecimento de relações entre variáveis”. Para descrever um fenômeno o autor destaca ainda 

que, a pesquisa descritiva utiliza de técnicas observacionais onde o pesquisador observa o 

fenômeno para analisar as suas características, como também, proceder a coleta de dados 

primários utilizando técnicas padronizadas a exemplo de entrevistas, questionários ou a 

observação sistemática. 

Além disso, sob a análise dos dados e discussão dos resultados, terá uma análise 

quantitativa de verificação de frequência dos achados na pesquisa documental e de campo, nos 

acórdãos e entrevistas. 

 

3.1.1   Procedimentos e Técnicas da Pesquisa  
 

Em relação à natureza das fontes utilizadas na coleta de dados, a pesquisa se classifica 

como bibliográfica, documental e de campo.  

Para fundamentar as categorias da pesquisa, inicialmente, foi realizado um estudo 

bibliográfico, classificando, portanto, uma pesquisa do tipo bibliográfica que tem por base um 

material já elaborado, ou seja, a partir de registros disponíveis decorrentes de pesquisas 

anteriores, a exemplo de: impressos como livros, artigos, teses, artigos científicos, 

considerando-se fontes secundárias (GIL, 2002).  

Assim, buscando compreender se atos e exigências adequados à contratação podem 

contribuir para compra pública efetiva de bens ou serviços a serem adquiridos pelas 

organizações públicas, utilizou-se como referências teóricas as publicações dos (as) autores 

clássicos: Max Weber, Economía y Sociedad: esbozo de sociologia compreensiva (1983); 

Michael Barzelay, La Nueva Gestión Pública: Una Invitación al Diálogo Globalizado (2002); 

Guerreiro Ramos, Uma introdução ao histórico da organização racional do trabalho (2008); 

Bresser Pereira, Da administração pública burocrática à gerencial (1996); Paulo Roberto Motta, 

A modernização da administração pública brasileira nos últimos 40 anos (2007);  Fernando 

Tenório. Weber e a burocracia (1981). Para entender a burocracia e o desenvolvimento da 

Administração Pública no país. 
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Bem como, Celso Antônio Bandeira de Mello, Licitação, Inexigibilidade, Serviço 

singular (1995); Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro (2011); Adilson 

Abreu Dallari, Terceirização de serviços na Administração Pública (2013); Marçal Justen Filho, 

Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas (2021); Cecília Vescovi de 

Aragão, Burocracia, eficiência e modelos de gestão pública: um ensaio (1997); Maria Florencia 

Ferrer, Os desafios do setor público para construir um novo modelo de compras (2013); Ronny 

Charles Torres, Leis de Licitações Públicas Comentadas (2018); Carmen Boaventura, 

Requisitos de habilitação no processo licitatório: sob a ótica júridico-constitucional (2020); 

Nóbrega, Camelo e Torres, Pesquisa de preços nas contratações públicas, em tempos de 

pandemia, (2020). 

Além disso, Felipe Sobral e Alketa Peci, Administração: Teoria e prática no contexto 

brasileiro (2013); Ronald Coase, The nature of the firm (1937); Ronaldo Fiani, Teoria dos 

custos de transação (2002); Peter Drucker, Introdução à Administração (1984); Rodrigo Valga 

dos Santos, Direito Administrativo do Medo, (2020); Carmen Migueles e Marco Zanini, Gestão 

integrada de ativos intangíveis. (2017); Geert Hofstede, Culture 's consequences: Comparing 

values, behaviors, institutions and organizations across nations (2001). Para entender como 

funciona a prática, os principais problemas e desafios das compras públicas nas organizações. 

Sendo assim, a investigação bibliográfica realizada neste estudo permitiu a compreensão 

do debate teórico acerca das compras públicas e da Governança na Administração Pública no 

âmbito nacional. Além das fontes bibliográficas, considerando o caráter histórico do objeto, 

entendeu-se ser necessário utilizar-se de fontes documentais, onde foram escolhidos dos 

acórdãos do Plenário do Tribunal de Contas da União, resultantes de representações que 

chegam ao TCU referentes às compras públicas, por serem um retrato em nível nacional, dos 

principais problemas em compras públicas no país. 

Considerando a importância da análise de documentos referentes ao objeto da pesquisa, 

classifica-se, ainda, como uma pesquisa documental, visto a utilização de base documental dos 

Informativos de Licitações e Contratos do Tribunal de Contas da União, na amostra de 25% 

(vinte por cento) do universo composto por 22 (vinte e dois) informativos referentes ao ano de 

2021 (RICHARDSON; PERES 2012). Esses informativos são publicados quinzenalmente 

(TCU, 2021) e foram coletados direto do site oficial do tribunal. O critério de inclusão dos 

documentos privilegiou aqueles que tratam dos problemas enfrentados nas compras públicas na 

fase de licitação, eliminando os acórdãos que tratavam de questões de fase contratual. 
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Ainda, como complemento dos dados documentais inseriu-se como base analítica a nova 

lei de licitações e contratos nº 14.133/2021. A inclusão deste documento como base de análise 

se deu pelo fato de alguns autores, como Justen (2021); Niebuhr, 2021 tratarem sobre a 

importância do planejamento, da capacitação dos agentes de licitação, e da busca por resultados 

e fomento à governança na nova lei. Além de ser a nova lei que regerá as compras públicas nas 

organizações brasileiras e precisava ser contextualizada, nesta pesquisa, com os aspectos de 

efetividade das compras trazidos em seus dispositivos. 

Outrossim, a pesquisa documental realizada a partir dos documentos analisados e 

apresentados como base de dados neste estudo, são documentos de "de primeira mão", que não 

receberam, anteriormente, nenhum tratamento analítico, tendo sido relevantes para a pesquisa, 

no sentido de auxiliarem para o entendimento da efetividade das compras públicas a nível 

nacional e os principais desafios em relação aos requisitos, exigências e atos no processo de 

compras das organizações públicas. 

Foi utilizada ainda a pesquisa de campo, além das fontes bibliográficas e documentais 

para ouvir e compreender como ocorrem as compras em organizações públicas nacionais. A 

pesquisa de campo se deu através de entrevistas semiestruturadas com agentes públicos 

operadores ou atores participantes das fases de compras públicas, os que estão na execução e 

os que avaliam as compras públicas, para entender como eles praticam e enxergam o processo 

de compras dentro das organizações públicas. 

 

3.2 CAMPO DA PESQUISA  

 

A pesquisa teve como objetivo geral: descrever como a utilização dos atos e exigências 

adequados à contratação, podem contribuir para a compra pública efetiva de bens ou serviços a 

serem adquiridos pelas organizações públicas no âmbito nacional. Com o intuito de pesquisar 

sobre a efetividade das compras públicas, o estudo baseia-se em pesquisa bibliográfica, 

documental e de campo.  

O presente estudo teve como lócus as organizações públicas no âmbito nacional, com o 

intuito de pesquisar sobre a efetividade das compras públicas, que são meios de implementação 

de políticas públicas e de manutenção dos serviços da administração. As compras públicas, 

como já mencionado, têm um papel relevante na administração pública e, também movimenta 

cerca de meio trilhão de reais por ano, no conjunto dos valores utilizados por todos os entes 

federados, União, Distrito Federal, Estados e Municípios, segundo Lima (2015). 
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Assim, o segundo objetivo específico desta pesquisa, visa compreender como se dá a 

realização do processo de compras nas organizações públicas, para tanto tornou-se 

fundamental, inicialmente realizar um levantamento bibliográfico no sentido de referenciar 

teoricamente o conceito de compras públicas e os desafios nas aquisições das organizações 

públicas. 

Sendo, portanto, neste estudo, tomado como referência teórica os autores clássicos e 

contemporâneos sobre compras públicas, governança e administração pública citados 

anteriormente no item 3.1.1, para entender o debate sobre as teorias e os desafios nas aquisições 

das organizações públicas. Como também foi realizada pesquisa documental, conforme 

apresentado no item 3.1.1, para atender o objetivo específico de analisar as práticas e as causas 

dos problemas reiterados, no processo de compras públicas em nível nacional. 

Além disso, foi realizada pesquisa de campo através de entrevistas semiestruturadas, que 

é a técnica de entrevista com base em pré-formulação de perguntas, que seriam básicas para o 

tema a ser investigado (MANZINI, 2003). A escolha da entrevista semiestruturada se justifica 

pela possibilidade de alcançar o primeiro e o segundo objetivo específico da pesquisa, que é 

analisar as práticas e as causas dos problemas reiterados nas compras públicas em nível nacional 

e compreender como se dá a realização do processo de compras nas organizações públicas, pois 

na entrevista semiestruturada o pesquisador-entrevistador conduz a entrevista. 

O autor Triviños (1987) afirma que o trabalho de campo com entrevista semiestruturada 

facilita a descrição dos fenômenos sociais, como também a explicação e a compreensão de sua 

totalidade, e ainda mantém a consciência e atuação do pesquisador durante a fase de coleta. 

Logo a entrevista semiestruturada foi a escolha ideal para que a presente pesquisa pudesse 

entender os principais problemas nas compras públicas, tendo em vista que a pesquisadora 

conduziu as perguntas e manteve a consciência durante toda entrevista para ouvir dos 

entrevistados suas percepções sobre a efetividade das compras públicas.  

Com essa finalidade, foram entrevistados 1 (um) representante de cada órgão atuante nas 

compras públicas em nível federal, estadual e municipal, quais sejam: Ministério da Economia; 

Advocacia Geral da União (AGU); Ministério Público do Estado da Bahia (MPE/BA); 

Procuradoria do Município do Salvador (PGMS); Tribunal de Contas dos Municípios do Estado 

da Bahia (TCM/BA); Comissão de Licitação da OAB Bahia; Agente de contratações, da esfera 

de governo Federal e Municipal, totalizando 7 (sete) entrevistados. Foram escolhidos esses 

atores, por ocuparem cargos chaves nas compras em organizações públicas das esferas de 

governo, e assim enriquecer a pesquisa, à vista de investigação minuciosa e com riqueza de 
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informações, pois, como afirma Gil (2002, p. 53) “o estudo de campo procura muito mais o 

aprofundamento das questões propostas”. 

Nesse sentido, é importante destacar o entendimento de que a construção do corpus da 

pesquisa qualitativa não tem como base de validade a amostragem aleatória, como afirma Bauer 

e Gaskell (2008). Portanto, justifica-se, assim, a escolha dos representantes de diferentes 

funções e olhares, dentro da prática das compras públicas na administração brasileira, visto que, 

como apontam Bauer e Gaskell (2008, p. 58): “a pesquisa qualitativa tende a maximizar a 

variedade do fenômeno desconhecido.”  

 Sendo assim, em conformidade com a exaustão de tempo e recurso para o pesquisador 

realizar a análise qualitativa dos dados coletados, surgem limitações quanto a quantidade de 

entrevistados e de documentos analisados, conforme Bauer e Gaskell (2008). Por essa razão, os 

resultados das entrevistas foram fundamentais para apontar respostas e detalhamentos 

complementando os achados na pesquisa bibliográfica e documental, uma vez que, o rol de 

entrevistados não constitui uma amostra significativa cujas respostas se possam inferir para 

toda a administração pública. 

 

3.2.1 Técnicas de análise dos dados 
 

A técnica escolhida para analisar os dados foi a Análise de Conteúdo, por ser uma técnica 

que permite ao pesquisador analisar os dados com o contexto e as percepções que ressaltam o 

olhar ao ler os dados. Sempre utilizando as técnicas objetivas e sistemáticas que a análise de 

conteúdo dispõe, por ser uma técnica de análise das comunicações (BARDIN, 1977), portanto, 

é adequada a esta pesquisa para analisar o que foi dito nas entrevistas ou observado pelo 

pesquisador, e nos documentos, de acordo com o objetivo deste estudo.  

Na análise do corpus da pesquisa, utilizando a técnica de análise de conteúdo, objetiva-

se classificar os dados em categorias que ajudam a interpretação e entendimento do subjetivo, 

do que está por trás dos textos e transcrições de entrevistas. Richardson e Peres (2012, p. 224) 

dizem que a análise de conteúdo “Trata-se de compreender melhor um discurso, de aprofundar 

suas características (gramaticais, fonológicas, cognitivas, ideológicas etc)”. Ademais, a análise 

de conteúdo é reconhecida desde 1915 com Laswell, que usou a técnica nos Estados Unidos, 

para entender e identificar a postura estratégica dos demais países, como também analisar os 

materiais de imprensa. 

Entretanto, o grande nome da análise de conteúdo, que alavancou a técnica foi Bardin 

(1977), a autora diz que “a análise de conteúdo é um conjunto de técnicas de análise das 
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comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 

mensagens” (p.38). Bardin ainda estabeleceu etapas para a prática da análise de conteúdo, os 

métodos para a prática da técnica, que seriam a pré-análise; exploração do material e tratamento 

dos resultados, inferência e interpretação. 

   

3.2.2 Coleta de dados e Procedimentos de análise  
 

A coleta de dados desta pesquisa se deu em duas etapas centrais. A primeira consistiu na 

coleta de dados secundários, inicialmente pela pesquisa bibliográfica, com leitura de livros, 

artigos científicos e dissertações. Com a busca pelo debate dos principais autores que tratavam 

das problemáticas relacionadas com a efetividade das compras públicas, onde foram 

catalogados os constructos teóricos, que deram suporte a toda pesquisa. Então, foi elaborado 

um quadro com a disposição teórica que fundamentou este estudo como disposto a seguir:  

 

Quadro 01 – Constructos Teóricos 
 

Constructos Teóricos Subcategoria Referências 

Obrigação de Contratar Dever de licitar Mello, (1995); Mirelles, (2011) 
Contratação Justen, (2022); Meirelles, (2011) 

Efetividade das 
Compras Públicas 

Efetividade Tenório (2009); Aragão, (1997) 

Eficiência 
Aragão, (1997); Barbosa (2015); Justen, 

(2021); Niebuhr (2008 e 2021); Sobral e Peci 
(2013); Tenório (2009) 

Eficácia Ferrer (2013); Justen, (2021); Motta (2002); 
Tenório (2009) 

Busca por Resultado Tenório (2009); Sobral e Peci (2013); Justen, 
(2021); Aragão, (1997) 

Teoria dos Custos de Transação Coase (1937); Fiani, (2002); Sobral e Peci 
(2013); Akerlof (1970); Cunha (2019) 

Adequação de requisitos 
ao objeto contratado 

Essencialidade dos requisitos ao 
objeto da contratação Dallari, (2013); Justen (2021); Ferrer, (2013) 

Problemas na Prática 
das Compras públicas 

Deficiência do Termo de 
referência 

Justen (2021); Boaventura (2020); Santana, 
Camarão e Chrispim (2016); Torres (2018) 

Custo Estimado sem realidade 
do mercado 

Nóbrega, Camelo e Torres (2020); Santos 
(2020); Sundfeld (2014) 

Distância de poder entre os 
agentes de compras 

Cunha (2019); Hofstede (2001); Zanini e 
Migueles (2017); Akerlof (1970) 

Práticas que contribuem 
para Efetividade das 
Compras públicas 

Capacitação das Comissões ou 
Equipes 

Justen (2021); Zanini e Migueles (2017 e 
2014); Ferrer, (2013)   

Planejamento das compras Justen (2021); Drucker (1984); 
Equipe Orientadora de 

Planejamento Ferrer, (2013); Justen, (2021) 

Fonte: elaborada pela autora (2022) 
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Por conseguinte, foram analisados os acórdãos do Tribunal de contas da União (TCU), 

do ano de 2021 referente às licitações e contratos, visando encontrar nestes locais as principais 

problemáticas e desafios enfrentados pelas compras públicas no Brasil. Pois as representações 

que o TCU julga, são de litigantes de todo país, sendo uma importante amostra do que tem 

acontecido no debate do país, no que se refere à licitações e contratos. Assim prosseguiu-se 

com a coleta no universo de 22 (vinte e dois) acórdãos sobre licitações e contratos publicados 

nos informativos no site oficial do TCU, no ano de 2021, onde foram separados os acórdãos 

que falavam sobre a fase de licitação, o recorte do tema desta pesquisa, e deixados sem analisar 

os que tratavam de problemas na fase contratual.  

Em sequência, os acórdãos foram analisados pelo prisma das categorias centrais deste 

estudo, quais sejam, problemas nas compras públicas, para identificar os principais problemas 

que causaram as representações sobre compras públicas ao TCU e, a categoria de práticas para 

a efetividade das compras públicas, ao analisar as decisões do plenário do TCU que geraram os 

acórdãos, elencando as práticas adotadas pelo TCU como soluções para os principais 

problemas. 

Assim, na segunda etapa, foi realizada a pesquisa de campo, através de entrevistas 

semiestruturadas, estabelecendo-se o roteiro de entrevista com base nos constructos teóricos 

desta pesquisa. Iniciando, portanto, com o envio do roteiro ao Comitê de Conformidade Ética 

em Pesquisas envolvendo seres Humanos (CEPH/FGV), o qual foi aprovado pelo referido 

comitê. Em virtude da realização a pesquisa de campo, foram enviados os convites para os 

entrevistados, junto com o termo de livre consentimento, e no sentido que os entrevistados 

aceitaram o contive, assinaram o termo, onde foi estipulada a confidencialidade e a ratificada a 

finalidade da entrevista, como base de dados para esta pesquisa. 

Sequentemente, foram coletadas no total de sete entrevistas, todas feitas com base no 

roteiro pré-estabelecido. Sendo realizadas com 1 representante de cada órgão atuante nas 

compras públicas em nível federal, estadual e municipal, quais sejam: Ministério da Economia; 

Advocacia Geral da União (AGU); Ministério Público do Estado da Bahia (MPE/BA); 

Procuradoria do Município do Salvador (PGMS); Tribunal de Contas dos Municípios do Estado 

da Bahia (TCM/BA); Comissão de Licitação da OAB Bahia; Agente de contratações, da esfera 

de governo Federal e Municipal, totalizando 7 entrevistados.  

As entrevistas ocorreram entre janeiro de 2022 a fevereiro de 2022, foram gravadas, 

mediante autorização prévia dos entrevistados, onde duas entrevistas foram presenciais e 

gravadas via aplicativo de gravador do aparelho telefônico e cinco entrevistas foram online, via 

plataforma zoom, gravadas áudio e vídeo. Assim, as entrevistas tiveram duração média de 35 a 
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45 minutos cada, que foram transcritas integralmente por esta pesquisadora, dando um total de 

52 páginas. Bem como, a codificação dos entrevistados foi feita pela ordem de sequência das 

entrevistas, o quadro, a seguir demonstra a lista dos entrevistados com o tempo de atuação nas 

compras públicas, bem como a esfera e o campo de atuação. 

 

Quadro 02 – Lista de Entrevistados 

 

Entrevistados Tempo de atuação com 
compras públicas 

Campo de atuação nas compras 
públicas 

Esfera em que 
trabalha 

E 1 30 anos Promotoria Estadual 

E 2 15 anos Agente de Contratação Municipal 

E 3 11 anos Agente de Contratação e membro da 
comissão de licitação da OAB/BA Municipal 

E 4 16 anos Controle externo Municipal 

E 5 14 anos Procuradoria (Jurídico) Municipal 

E 6 16 anos Advocacia Geral da União (Jurídico) Federal 

E 7 17 anos Agente de Contratação  Federal 
Fonte: elaborada pela autora (2022) 

 

Na fase de pré-análise, o material a ser investigado foi organizado para facilitar a 

exploração e para auxiliar no contexto de cada análise. O tratamento iniciou-se com a leitura 

preliminar das transcrições, foi debruçada também nos aspectos subjetivos de expressões e 

gestos, que foram transcritos durante a entrevista e nas anotações realizadas durante a 

transcrição. Em seguida houve a exploração do material com a construção da codificação dos 

dados, das unidades de registro a partir dos recortes dos textos e a classificação das informações 

em categorias. Assim, foram estabelecidas as categorias centrais com base nos constructos 

teóricos, que a presente pesquisa se baseia, e nos objetivos, como também foram codificadas as 

subcategorias achadas nas entrevistas, que enriqueceram e deram detalhes das práticas das 

compras públicas nas organizações. 

 Para tanto, foram categorizados dados similares, homogêneos, pois, conforme Bardin 

(1977) as categorias são classes, as quais reúnem um grupo de elementos homogêneos e o 

agrupamento é feito em razão dos caracteres comuns destes elementos. Ademais, as regras de 

fragmentação da comunicação seguiram dispostas pelo estabelecido pela autora, quanto a serem 

homogêneas, exaustivas, exclusivas, objetivas e pertinentes. 
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Posteriormente, foi feita a última fase, dentre as estabelecidas por Bardin (1977), que é a 

fase de tratamento dos resultados com inferência e interpretação, que consiste na captação dos 

conteúdos em todo o corpus, o material da pesquisa. 

 

3.3 LIMITAÇÕES DA PESQUISA 

 

A principal limitação da pesquisa está relacionada da quantidade de entrevistados, uma 

vez que fizeram parte do corpus da pesquisa de campo sete entrevistados, sendo um número 

pequeno ao pensar na proporção do país. Porém, é importante destacar o entendimento de que 

a construção do corpus da pesquisa qualitativa não tem como base de validade a amostragem 

aleatória, como afirma Bauer e Gaskell (2008, p. 39) “‘amostragem’ significa amostragem 

estatística aleatória; ‘construção do corpus’ significa escolha sistemática de algum racional 

alternativo”, afirmando assim que a amostragem e a construção do corpus são dois 

procedimentos de seleção distintos.  

Para tanto, a construção do corpus da pesquisa leva em consideração a tipificação de 

características não conhecidas, algo que será analisado profundamente e qualitativamente, 

diferente da amostragem, e, segundo Bauer e Gaskell (2008, p. 40) “a construção do corpus 

tipifica atributos desconhecidos, enquanto a amostragem estatística aleatória descreve a 

distribuição de atributos já conhecidos no espaço social”. Nesse sentido, deve-se levar em conta 

o tempo para analisar profundamente cada dado na pesquisa qualitativa e assim a exaustão de 

tempo e recurso para realizar a análise dos dados coletados, portanto, é desafiante ter uma 

grande quantidade de entrevistados e de documentos para analisar na pesquisa qualitativa.  

Outro aspecto limitador da pesquisa é o lócus, a delimitação das compras públicas no 

âmbito nacional, e, assim, os resultados devem ser contextualizados. Porém, em relação à 

pesquisa de campo, apesar de ser um recorte pequeno para o âmbito nacional, foram 

entrevistados agentes públicos de áreas estratégicas das compras públicas no governo federal, 

na esfera estadual e municipal, sendo de um estado e um município. E por esse motivo, os 

resultados das entrevistas apontaram respostas e detalhamentos complementando os achados 

na pesquisa bibliográfica e documental. 
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4 RESULTADOS DA PESQUISA 

 

Foi realizada análise de conteúdo nos acórdãos do plenário do TCU no ano de 2021 

publicados nos informativos quinzenais no site oficial do Tribunal, onde restou identificados 

alguns problemas recorrentes nas compras públicas no âmbito nacional. Os problemas mais 

recorrentes foram deficiência no termo de referência como cobrança de requisito irregular; a 

falta ou a falha de planejamento como a utilização indevida de modalidade licitatória; e 

exigência de requisitos habilitatórios restritivos e prática burocrática formalista com falta de 

justificativa e motivação dos atos e exigências. À vista disso, as decisões do Plenário, tenderam 

para a ratificação da imprescindibilidade de adequação das exigências e dos requisitos técnicos 

em conformidade com o objeto da contratação, com justificativa de necessidade, 

proporcionalidade e motivação frente a essencialidade. 

Nesse sentido, um dos problemas encontrados nas representações do TCU foi a 

deficiência no termo de referência ou especificações, a exemplo de cobrança irregular em edital 

de pregão eletrônico restringindo a competitividade e a dificultando o alcance da vantajosidade, 

onde segundo Dallari (2013), dispõe que os requisitos de uma licitação devem se ater ao 

necessário para alcançar o objeto, assim, a falta de razoabilidade nas cobranças em termos de 

referencia, é um problema evidenciado na análise dos acórdãos a seguir: 

 

Quadro 03 – Deficiência no termo de referência achado nos acórdãos: 

 

Acórdão 
Categorias 
Centrais Subcategorias Resultados obtidos 

Nº 
1114/2021 

 
Relator Min. 

Substituto 
Augusto 
Sherman. 

 
 

 
Problemas 

nas CP 

Deficiência do 
termo de 

referência nos 
acórdãos 

 
(Cobrança 
irregular) 

Exigência de que o contratado instale escritório em localidade 
específica, sem a devida demonstração de que tal medida seja 
imprescindível à adequada execução do objeto, sem avaliar os 
impactos no orçamento e competitividade. 
 
“É irregular a exigência de implantação de escritório local, apesar 
de o objeto licitado advir de inovação tecnológica, sendo a prestação 
do serviço realizada à distância, por meio do sistema web” 

Práticas 
para 
Efetividade 
das CP 

Capacitação das 
equipes e 

Comunicação 
entre os agentes 

“despeito da referida exigência inserir-se na esfera de 
discricionariedade do órgão contratante, ‘deve estar devidamente 
fundamentada, ainda mais quando apresenta significativo potencial 
restritivo ao caráter competitivo do certame.” 
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Nº 

2129/2022  
 

Relator 
Ministro 
Benjamin 
Zymler. 

 
 
 
 

Problemas 
nas CP 

 
Deficiência do 

termo de 
referência nos 

acórdãos 
 

(Cobrança 
irregular) 

 

Exigência irregular de atendimento a normas técnicas da ABNT, 
declarações de qualidade, certificações, laudos técnicos e 
certificados sem a demonstração da essencialidade das exigências 
para garantir a qualidade e o desempenho do objeto a ser contratado. 
 
“a busca pela qualidade não pode ocorrer em prejuízo da 
economicidade e da ampliação da competitividade das licitações, 
devendo ser avaliado” 

Práticas 
para 

Efetividade 
das CP 

Capacitação das 
equipes e 

Comunicação 
entre os agentes 

“as exigências e as condições estabelecidas são pertinentes em 
relação ao objeto licitado. É exatamente nesse ponto que reside a 
importância de haver a adequada motivação dos requisitos” 

Fonte: elaborado pela autora (2022) 

 

Nesse sentido, observa-se, então, que a deficiência no termo de referência como a 

cobrança de requisito irregular é um problema recorrente encontrado na análise dos 

documentos. Assim, o acórdão 2129/2021 do Plenário do TCU, Relator Ministro Benjamin 

Zymler, versou sobre a exigência irregular de atendimento a Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT), declarações de qualidade, certificações, sem a demonstração da 

essencialidade dessas exigências para se garantir a qualidade e o desempenho suficientes do 

objeto a ser contratado, o relator cita que, “há diversos outros meios mais efetivos para tal fim, 

tais como (i) a realização prévia de procedimento de pré-qualificação objetiva; (ii) a exigência 

de amostras dos produtos ofertados [...] (iii) a indicação de uma cesta de marcas e modelos de 

móveis que atendam às exigências”.  

Por conseguinte, tal fato confirma que a falta de capacitação dos agentes de contratação, 

como de comunicação entre a comissão ou agentes de licitação e os demandantes do objeto 

dificulta ou até inviabiliza o processo licitatório, pois se houvesse treinamento para o exercício 

da compra pública e a comunicação unindo o que é necessário para adquirir o objeto e as leis 

com os modelos de licitação, teria um termo de referência ou edital mais robusto e adequado a 

compra. Tendo então, uma busca maior pela efetividade das compras públicas, como explica 

Santana, Camarão e Chrispim (2016) que o termo de referência especifica o objeto e o serve de 

guia para contratação. 

Nesse contexto, outro problema identificado nas contratações públicas na análise de 

conteúdo dos documentos, foi a falta ou falha de planejamento das compras com a utilização 

indevida de modalidade licitatória, sendo uma demonstração de falha na fase interna da 

licitação, mais precisamente no planejamento e no estudo técnico preliminar, onde segundo 

Justen (2021), no ETP deve-se traçar os procedimentos da compra pública. Tal problema é 

evidenciado na análise do acórdão a seguir: 
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Quadro 04 – Falta ou Falha de Planejamento achado nos acórdãos: 

Acórdão 
Categorias 
Centrais Subcategorias Resultados obtidos 

Nº 
1410/2021  

 
Relator 

Ministro-
Substituto 
Augusto 
Sherman. 

 
 
 

Problemas 
nas CP 

Falha ou Falta de 
Planejamento. 

 
(Utilização do 
método errado) 

 

Utilização indevida de técnica e preço para contratação de serviços 
de consultoria técnica e educacional, quando deveria ser utilizado o 
pregão eletrônico, nas contratações de bens e serviços comuns. 
 
"Falhas identificadas na licitação, entre elas a não adoção do pregão 
eletrônico para o objeto demandado, impediram a formulação de 
proposições por maior número de concorrentes, resultando no 
interesse de apenas uma única empresa" 

 
Práticas 

para 
Efetividade 

das CP 

Planejamento e 
Comunicação 

entre os agentes  

“tendo em vista a jurisprudência do TCU no sentido de que o 
Sistema S deve utilizar preferencialmente o pregão nas contratações 
de bens e serviços comuns, buscando a ampliação da 
competitividade e da eficiência, além de facilitar a obtenção da 
proposta mais vantajosa para a administração”. 

Fonte: elaborado pela autora (2022) 

 

Desse modo, o acórdão 1410/2021 do Plenário do TCU, Relator Ministro-Substituto 

Augusto Sherman, analisou a representação sobre utilização indevida da modalidade 

concorrência do tipo técnica e preço para contratação de serviços de consultoria técnica e 

educacional, e ressaltou que deveria ser utilizado o pregão eletrônico, que é a preferência para 

as contratações de bens e serviços comuns, buscando a ampliação da competitividade e da 

eficiência. Tendo em vista, a escolha de método errado para a contratação em comento no 

referido acórdão, resta observado que a deficiência dos termos de referência pode ter sua causa 

na falta de capacitação das equipes de contratação e falta de planejamento da contratação, pois 

seriam etapas que auxiliariam na efetividade da compra pública, conforme Ferrer (2013) e 

Justen (2021). 

Nessa análise, o terceiro problema encontrado é a exigência de requisitos habilitatórios 

restritivos e prática burocrática formalista, ocasionados pela falta de justificativa da motivação. 

A falta de fundamentação e justificativa das exigências e práticas é o argumento o mais 

frequente nos fundamentos das representações ao TCU encontrados nas análises dos acórdãos 

do ano de 2021 sobre licitações e contratos, conforme resta identificado nos seguintes acórdãos: 
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Quadro 05 - Requisitos habilitatórios restritivos e prática burocrática formalista achados nos 

acórdãos: 

Acórdão 
Categorias 
Centrais Subcategorias Resultados obtidos 

 
Nº 

898/2021  
 

Relator 
Ministro 
Benjamin 
Zymler. 

 
 
 

Problemas 
nas CP 

 
Requisitos 

habilitatórios 
excessivos 

 
(Exigência de 

Requisito 
Restritivo) 

 

A exigência de declaração de garantia formulada de modo a permitir 
que participem do certame somente fabricantes e revendas 
autorizadas, contrariando o princípio da competitividade. 
 
“O que não se admite [...] é o estabelecimento de condições que 
restrinjam o caráter competitivo das licitações em razão de 
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do 
contrato [...] com violação de disposições legais, princípios e 
jurisprudência do TCU" 

Práticas 
para 

Efetividade 
das CP 

Capacitação 
das equipes 

 

Destaca-se que o ETP e o termo de referência não apresentavam 
quaisquer justificativas para a referida exigência, não havendo 
“qualquer estudo técnico ou circunstância excepcional que tenham 
sido levados em conta para sua inclusão no edital” 

Nº 
2443/2021 

 
 Relator 

Ministro-
Substituto 
Augusto 
Sherman. 

 
 

Problemas 
nas CP 

Prática 
burocrática 

formalista dos 
agentes 

 
(Formalismo 
exagerado) 

“Admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar 
condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame não 
fere os princípios da isonomia [...], a desclassificação do licitante, sem 
que lhe seja conferida oportunidade para sanear os seus documentos 
de habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do 
interesse público, com a prevalência do processo (meio) sobre o 
resultado almejado (fim)”. 

Práticas 
para 

Efetividade 
das CP 

Capacitação 
das equipes  

 

“a apresentação, em sede de diligência, do (documento) destinado a 
atestar condição preexistente à abertura da sessão pública, não se 
configura motivo plausível para a inabilitação do licitante 

Fonte: elaborado pela autora (2022) 
 

Portanto, a identificação de exigências restritivas e práticas burocráticas, ressalta a 

necessidade de capacitação da equipe técnica de elaboração do termo de referência para 

entender o que pode ser solicitado como capacidade técnica e descrição do objeto e a 

imprescindibilidade de ter uma equipe com expertise em contratação pública para dar 

orientação de todo o processo de compra dentro das organizações públicas. Assim, o acórdão 

nº 898/2021, que trata sobre exigência de declaração de garantia formulada de modo a permitir 

que participem do certame somente fabricantes, destacou a falta de justificativa para a exigência 

restritiva do edital, como também, o acórdão nº 2443/2021, que trata sobre prática burocrática 

formalista de não aceitar a inclusão de documento pré-existente a sessão de pregão, evidenciam 

a importância de ter habilidade para aplicação dos procedimentos de compras públicas. 

As representações ao TCU sobre as contratações públicas, são feitas por atores 

participantes das compras públicas brasileiras, sob a tentativa de dirimir problemas que 

aconteceram no bojo das contratações, portanto, para atender o primeiro objetivo desta 

pesquisa, que é analisar as práticas e as causas dos problemas reiterados, no processo de 

compras públicas em nível nacional, a análise dos acórdãos do TCU contribuiu com o 



59 
 

aprofundamento das causas dos principais problemas, com detalhes e decisões que 

enriqueceram e evidenciaram os resultados desta pesquisa. 

Após a análise realizada nos documentos, foi realizada também análise de conteúdo nas 

transcrições das entrevistas, que guiou a pesquisa para descobertas que confirmaram a hipótese 

de pesquisa de que a falta ou o equívoco da prática de atos e exigências adequados para atender 

a necessidade de cada objeto, pode proporcionar atrasos na contratação pública, ou ainda, perda 

irreparável dos recursos públicos, e trouxe respostas ao questionamento que direciona a 

pesquisa: Como a utilização dos atos e exigências adequados à contratação, podem contribuir 

para a compra pública efetiva de bens ou serviços a serem adquiridos pelas organizações 

públicas?  

Tais respostas e descobertas foram realizadas a partir de inferências de significados nos 

dados, com base nos constructos teóricos, desta pesquisa, trazendo sentido aos dados. Pois os 

textos nos revelam detalhes e nuances relevantes, e segundo Bauer e Gaskell (2008, p. 189) “os 

textos, do mesmo modo que as falas, referem-se aos pensamentos, sentimentos, memórias, 

planos e discussões das pessoas, algumas vezes nos dizem mais do que os autores imaginam.”  

Assim, das entrevistas feitas na pesquisa de campo, surgiram categorias que 

aprofundaram o estudo, como confirma o quadro 06, a seguir: 

 

Quadro 06 - Categorias de Achados: 

Categoria de Achados Subcategoria  Frequência % 

Problemas nas Compras 
públicas 

Deficiência no Termo de referência  57% 
Requisitos habilitatórios excessivos 57% 

Seleção adversa 14% 
Custo Estimado sem realidade do mercado 29% 

Falha ou falta de Planejamento 57% 
Falta de Orçamento 14% 
Medo do Controle 29% 

Prática burocrática formalista dos agentes 29% 

Causas de fracasso ou 
deserto 

Exigência de Requisitos restritivos 71% 
Falha na Publicidade 14% 

Custo Estimado equivocado 57% 

Práticas para Efetividade 
das Compras Públicas 

Capacitação das Equipes de Contratação  86% 
Planejamento  57% 

Normatização Interna para vincular os atos 14% 
Comunicação entre comissão e demandantes 86% 

Segregação das funções 29% 
Diálogo entre gestores, controle e jurídico 57% 

Centralização das compras 29% 
Equipes de contratação multidisciplinar 57% 

Fonte: elaborado pela autora (2022) 
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A discussão dos resultados, da análise qualitativa com inferências de significados nos 

dados coletados no campo, será exposta, adiante, por tema de cada categoria de achados e suas 

subcategorias, que emergiram dos dados, para uma melhor exposição das evidências que 

confirmaram a teoria.  

 

4.1 PROBLEMAS NAS COMPRAS PÚBLICAS 

 

Um dos objetivos desta pesquisa é analisar as práticas e as causas dos problemas 

reiterados, no processo de compras públicas em nível nacional. Desse modo, além de serem 

analisadas decisões do TCU sobre licitações e contratos no ano de 2021, como uma referência 

de representações nacionais, foi realizada, como exposto anteriormente, pesquisa de campo 

utilizando a técnica da entrevista, com atores que trabalham em órgãos estratégicos das compras 

públicas no nível nacional e em outras esferas da federação. Assim, os principais problemas das 

compras na administração pública brasileira foram analisados por esta pesquisa onde serão 

discutidos separadamente como subcategorias, nos itens, a seguir:   

 
4.1.1 Deficiência no Termo de referência  

 

A partir dos dados analisados, observa-se que, um dos principais problemas das compras 

públicas mencionados pelos entrevistados é a deficiência no termo de referência ou 

especificação técnica, onde 57% (cinquenta e sete por cento) dos entrevistados mencionaram 

tal problema como fator impeditivo para a efetividade da compra pública, levando em 

consideração que o termo de referência é o cerne da contratação, o documento que norteia as 

regras técnicas do edital. 

 Ademais, após a administração elaborar o termo de referência e construir o edital, estes, 

conforme Justen (2021), vinculam a própria administração pública às regras impostas, portanto, 

precisam ser adequados à essencialidade do objeto e ter clareza. Por conseguinte, um dos 

motivos apontados pelos entrevistados, para os problemas nos termos de referência, é que os 

demandantes não sabem especificar o que realmente querem e precisam, conforme 

demonstrado no trecho da entrevista de E2, abaixo:  
 
A gente volta aos treinamentos, para mim o principal do dia a dia, é a condição 
de especificar exatamente o que se precisa. As pessoas desejam, precisam 
daquele objeto e não tem a condição de identificar o que realmente quer, de 
montar o termo de referência na verdade, a justificativa para contratação 
daquele objeto, exige-se que tenha essa motivação, essa justificativa para 
poder demonstrar a necessidade daquilo ali. E as pessoas precisam, mas não 
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sabem demonstrar porque precisam, os próprios demandantes não conseguem 
especificar. [...] “Hoje tudo tem que ser justificado e aí você quer fazer uma 
licitação para adquirir computadores, mas você não quer um computador 
comum, quer um computador gráfico, aí vai ter que explicar por que precisa, 
porque aquela área, não é a área de tecnologia dizendo que precisa de 
computador, esse até específica, mas aquela área que precisa do computador 
gráfico, ela tem que dizer por que precisa, e às vezes tem dificuldade de dizer 
o porquê.  

 
Pode-se, portanto, verificar, a existência de dificuldade dos demandantes, equipes 

técnicas que elaboram o termo, em justificar o porquê precisam do objeto a ser contratado e 

justificar a definição das especificações técnicas dispostas. Tal necessidade de justificativa 

encontra base no princípio da motivação amparado pela lei de licitações, sob o mesmo ponto 

de vista, Justen (2021) aponta que a validade do ato está atrelada a motivação justificada, ou 

seja, as regras trazidas no termo de referência e edital precisam ser compatíveis com o 

atingimento do objeto.   

Ainda nesse sentido, o trecho acima traz o ponto de que a deficiência de especificação 

está também atrelada à necessidade de treinamento dos demandantes, e, segundo Zanini e 

Migueles (2017) a capacitação e igualdade de informações aumentam a autonomia do 

indivíduo, assim, é preciso capacitar os demandantes para que tenham autonomia e segurança 

de especificar o que precisam, justificando as necessidades e essencialidades para uma compra 

efetiva do objeto. Porém, outras causas para este problema foram apontadas, como afirmado 

pelo entrevistado E3: 
 
Minha experiência é, faz o termo de referência e custo estimado a toque de 
caixa e dá problema na licitação, e nunca é na licitação, é sempre no termo de 
referência, no orçamento, a empresa apresenta uma proposta que precisa de 
alguma correção ou então alguma regra do termo de referência que acaba 
confundindo o licitante. 
 

Por consequência da pressa na elaboração do termo de referência, há falhas e equívocos 

que poderiam ser sanados se houvesse um planejamento devido da contratação, sendo outro 

pilar para a deficiência dos termos de referência a falha ou a falta de planejamento das compras 

públicas, pois, em muitos casos a fase inicial da contratação é feita de forma corrida e acelerada. 

A nova lei de licitações, nº14.133/21, dispôs sobre o estudo técnico preliminar (ETP)8 como 

um instrumento inicial da fase de planejamento que dará ensejo ao termo de referência, ou seja, 

o desenho da compra pública precisa ser feito com tempo razoável para uma correta análise e 

 
8 Lei nº 14.133/21, artigo 6º, XX: estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa de 
planejamento de uma contratação [...] dá base ao anteprojeto, ao termo de referência [...] caso se conclua pela 
viabilidade da contratação.  
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definições na fase inicial, que guiará todo o processo de compra. Analogamente, Torres (2021) 

afirma que o ETP faz parte do planejamento da contratação, assim a utilização do ETP 

diminuirá as chances de elaboração deficitária do termo de referência: 

 
Mas se você perguntar, a administração compra bem? Não, a administração 
não compra bem. Não especifica bem, seus termos de referência muitas vezes 
é o grande problema, a realização de termos de referência mal redigidos. A 
administração pública também usa muito control+c e control+v, e acaba 
copiando de forma indevida e isso gera um prejuízo nas contratações, assim 
eu vejo. [...] mas normalmente a compra tem sido feita pelo pregão, e que 
normalmente os problemas estão vinculados ao termo de referência, nos 
processos de compras. (E1) 
 
Hoje o maior problema está na especificação, no planejamento. [...] Muitas 
vezes quem demanda tem interesse no objeto, ele tem que especificar, então 
ele especifica qualquer coisa, acreditando que vai ter o objeto que busca, e o 
que está especificado não necessariamente atende a realidade do pedido. (E4) 
 

Sob entendimento do termo de referência ser o alicerce da contratação pública, há 

importância da razoabilidade de adequação do termo e de suas especificações e requisitos, ao 

alcance do objeto, similarmente, Santana, Camarão e Chrispim (2016) afirmam que o termo de 

referência não deve ser amplo e genérico, nem detalhado ou restritivo demais, pois acarretaria 

atrair licitantes sem expertise ou de má-fé e feriria os princípios da competitividade e 

vantajosidade. Igualmente, a afirmação a seguir do entrevistado E3, confirma a prática desses 

equívocos como um dos principais problemas nas compras públicas: 
 
Exigências equivocadas quanto ao objeto do processo, às vezes restritivas 
demais, às vezes específicas ou abertas demais, eu já vi um pouco de tudo, 
esse seriam os principais problemas. (E3) 

 

4.1.2 Requisitos habilitatórios excessivos 
 

A excessiva cobrança de requisitos habilitatórios como pretensa garantia de qualidade na 

contratação é uma prática da interpretação equivocada do disposto na Constituição Federal9, 

pois o dispositivo constitucional indica a exigência de requisitos fundamentais para demonstrar 

a aptidão do licitante na execução do objeto. Assim, toda exigência que seja dispensável, que 

não comprove a capacidade do licitante em executar o objeto, é excessiva. Conforme Di Pietro 

(2007, p. 363) “exigências, que não são indispensáveis ao cumprimento das obrigações 

contribuem para tornar o procedimento da licitação ainda mais formalista e burocrático, 

desvirtuando os objetivos da licitação e infringindo o inciso XXI do artigo 37 da Constituição”. 

 
9 Inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal. 
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Neste sentido, os trechos dos entrevistados abaixo, trazem informações destacando essa prática 

nas compras públicas brasileiras, pontuado por esferas públicas diferentes, na atuação em 

contratação pública: 

 
Mas existiam exigências técnicas que poderiam ser dispensadas, que já não 
eram mais obrigatórias, porque vai se modificando, e as vezes a tendência de 
quem vai comprar, o demandante, ele quer se assegurar e ele quer colocar 
exigências técnicas de atestado muito amplas e aí cabe justamente a comissão 
dizer que aquilo não pode ser pedido. A exigência de capacidade técnica, tem 
que estar ligada com a essencialidade ao objeto. Qualquer coisa que se exija a 
mais da essencialidade do objeto, está se excedendo. E isso acontece muito da 
parte do demandante. (E 2) 
 
Muitas vezes os técnicos insistem em manter uma exigência, em manter uma 
qualificação, em manter um agrupamento ou não fazer uma divisão, aí gente 
impugna a licitação, aí a licitação tem recurso e aí assim, você acaba 
transformando um processo que poderia fluir em um tempo legal, em atraso e 
em custo, porque o processo demora mais e a gente tem servidores vinculados 
a ele, que estão trabalhando só naquele processo. (E 3) 

 
E essa parte de disposições que não frustrem o caráter competitivo fica muito a 
cargo inclusive do setor competente, que tem a obrigação de declarar que no 
edital não tem essas disposições, que termina favorecendo uma ou outra 
empresa. Então existem muitos processos que chegam para nós com esses erros, 
ou até já depois que a licitação ocorre, muitas empresas impugnam aquele edital 
já depois que o pregão ocorre. (E 5) 

 
Desse modo, se o objeto da contratação tem especificação simples, menor deve ser o rol 

de exigências habilitatórias. Contudo, se o objeto for complexo em suas especificações ou a 

execução do contrato exija maior habilidade, a administração cabe ser mais criteriosa na 

exigência do rol de documentos habilitatórios, entretanto fica vinculada a exigir apenas o 

indispensável ao cumprimento do contrato. Com vistas a isso, Boaventura (2020, p. 5) ressalta 

que “a exigência dos documentos de habilitação para verificação da aptidão da empresa licitante 

deve estar diretamente ligada às características do objeto da contratação”. Esse pensamento é 

expresso na fala do entrevistado E6, a seguir: 

 

A gente tem um bom arcabouço constitucional dizendo que os requisitos de 
habilitação devem ser exigidos de acordo com a capacidade da demonstração 
de que aquele licitante tem condições de fornecer o objeto, e porque que a gente 
exige tudo que está na lei, porque mesmo dizendo que é constitucional tudo que 
está na lei, eu tenho que ter uma leitura daqueles dispositivos de eles são 
optativos desde que cumpram a função constitucional, porque se eles não 
cumprem a função constitucional, eles são disfuncionais para a minha licitação, 
estão apenas restringindo competitividade, criando custo para os fornecedores. 
Esse é um debate que a gente precisa fazer. 
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Assim sendo, a exigência excessiva de requisitos habilitatórios, pode causar um efeito 

prejudicial, que é o aumento do custo transacional, pois a participação em uma licitação que 

exija inúmeros atestados e documentos que comprovem a capacidade do contratado, aumenta 

muito o custo da participação no certame. Além disso, segundo a teoria dos custos de transação, 

pelo pensamento de Coase (1937) e Fiani (2002), todos os custos de negociação são 

contabilizados no custo total do contrato, confirmando a pontuação do entrevistado E6 sobre o 

aumento do custo transacional com aplicação de requisitos habilitatórios excessivos: 

 
Mas quando a gente faz isso, acaba criando muito custo transacional extra que 
restringe e às vezes desqualifica a competição, porque as grandes empresas no 
mercado, que estão lá no comércio, veem isso como um grande gargalo para 
disputar a licitação, e aí elas não disputam. E a gente começou a criar um 
mercado paralelo, de empresas que não são fornecedoras do mundo real, que 
só fornecem para o mundo burocrático e não tem uma loja aberta, ele tem uma 
PJ que triangula o fornecimento, ele compra de quem fornece e fornece a 
administração. Não vejo problema nessa empresa em si, mas vejo problema 
numa seleção adversa, em que começa a fomentar um mercado onde os 
melhores fornecedores não participam mais das licitações, preferem vender a 
quem quer participar, porque na verdade quem participa é quem tem menor 
custo para participar. [...] Acho que o alto custo transacional, é o problema da 
seleção adversa, e nós criamos um modelo licitatório que em alguns mercados 
não atrai os melhores fornecedores. (grifo nosso) 
 

Logo, outro grande problema que a cobrança exacerbada de requisitos habilitatórios pode 

ocasionar é o da seleção adversa, onde os melhores fornecedores perdem o interesse em disputar 

o certame pelo alto custo de participação, abrindo espaço para fornecedores de baixa qualidade 

ou ainda cria a oportunidade de fornecedores que não existem no mercado, mas que existe no 

papel e tem os atestados formais para atender os requisitos de habilitação. Esses fornecedores 

participam das licitações e terceirizam o serviço ou produto do fornecedor que existe de fato no 

mercado. De maneira idêntica, Boaventura (2020, p. 14) afirma que a cobrança excessiva de 

habilitação “pode provocar restrição à ampla competitividade entre os licitantes, uma vez que 

estes, deixam de participar do certame, pela ausência de determinado documento exigido no 

instrumento convocatório.” 

Nesse aspecto de necessidade de razoabilidade e adequação dos requisitos sob o contexto 

do objeto, é importante destacar a lei das estatais, que flexibiliza a exigência dos documentos de 

habilitação, deixando a cargo do agente de contratação quais são os requisitos de habilitação 

adequados para o contrato. Dessa forma, Boaventura (2020) ressalta que a lei das estatais apenas 

norteia os critérios, sem citar um rol, apenas direcionando os critérios e parâmetros de habilitação 

para vantajosidade da compra pública.  
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4.1.3 Custo Estimado sem a realidade do mercado 
 

A estimativa de custo da compra pública é uma atividade que tem muitos desafios, o 

maior é o de precificar o valor real de mercado do objeto a ser contratado, a quantia real do 

produto ou serviço no mercado. Pois, muitas vezes as métricas simplistas utilizadas em fazer 

cotações com fornecedores, perguntar ao mercado quanto custa tal objeto, enviesa a estimativa 

de custo da contratação. À vista disso, Nóbrega, Camelo e Torres (2020), afirmam que o método 

simplista de precificação é antagônico à especificidade do preço, que é extremamente dinâmico 

e flexível. O Equívoco na estimativa de custo é um acontecimento recorrente nas compras 

públicas, conforme demonstra a fala do entrevistado E3: 
 
No orçamento também principalmente, porque às vezes eles fazem uma 
estimativa e a gente orienta que não faça cotação, que verifique outras 
contratações e aí não encontra, aí a gente publica a licitação e o preço cai 
muito ou então o preço fica muito alto, nunca é aquele preço estimado, aquele 
preço próximo ao que vai ser contratado. 
 

Portanto, uma forma de combater estimativa de custo sem a realidade do mercado, é 

acompanhar as práticas indicadas para precificação com atuações mais inovadoras, que 

possibilitam uma estimativa de custo mais real ao que é contratado no mercado, como a consulta 

do painel de preços, fomentado pela nova lei de licitações, onde o agente de contratação que 

estiver precificando o objeto, consulta os preços utilizados em outras contratações, de objeto 

igual ou similar, feitas no Brasil, e vê a média de valor contratado. Mas até essa forma atual e 

inovadora de pesquisar o preço tem seus contras, como dito, a seguir, pelo entrevistado E7: 
 
Legalmente falando a pesquisa de preço era válida, aí você faz a licitação, com 
o preço de referência com base no painel de compras, que reflete os valores 
dos contratos atuais, e eu acho que a gente precisa flexibilizar a pesquisa de 
preço, porque quando eu uso o painel, eu pego o preço contratado ou o obtido 
na licitação, mas eu não sei a qualidade de execução desse contrato, mas eu 
considerei esse preço. E pode acontecer do licitante ter baixado demais o valor 
para ganhar e não ter conseguido executar. E se eu usar aquele preço do painel 
para minha licitação vai acontecer a mesma coisa. 
 

O problema pontuado pelo entrevistado é que ao consultar o preço no painel não se sabe 

como foi a execução do contrato pesquisado, com objeto semelhante ao que está estimando o 

custo, portanto, é necessário ampliar a pesquisa em mais formas possíveis como pesquisar os 

valores de mais contratos no painel de preços e fazer uma média, ter o auxílio, a depender do 

objeto, de pesquisa de preços pela internet e meios atualizados de orçamentação.  Para tanto, é 
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fundamental capacitar as equipes para que tenham o conhecimento necessário de orçamentação, 

flexibilizando mais o processo de estimativa de custos. 

 
4.1.4 Falha no Planejamento 

 

A falha no planejamento da compra contribui para a inefetividade das contratações 

públicas no Brasil, pois, segundo Justen (2021) é a fase de averiguação da viabilidade da 

contratação e de definição de qual modelo ou melhor caminho seguir para adquirir o objeto. 

Porém, frequentemente, tem ocorrido falhas no planejamento das licitações das organizações 

brasileiras, e esse foi um dos temas mais falados como causa de problemas nas contratações 

públicas pelos entrevistados, um total de 57% (cinquenta e sete por cento) das entrevistas 

apontou esse tema como alarmante.  
Olhe na minha opinião, o maior problema é na fase do planejamento da 
licitação. (E3) 
 
Hoje o maior problema está na especificação, no planejamento, conheci um 
gestor que foi responsabilizado por fracionar o processo licitatório, sem 
necessariamente ter tido a intenção de fazê-lo, mas como o planejamento dele 
era furado, o gestor é responsabilizado. (E4) 
 
Não vou entrar no motivo da ilegalidade de iniciar a compra sem o 
planejamento, então a falha do planejamento e a falta de orçamento são 
grandes problemas. Muitas vezes você faz uma contratação ruim porque não 
tem planejamento. (E7) 
 
Porque um contrato desse de locação sempre está se renovando, e eles se 
mantinham renovando sem qualquer cuidado, sem qualquer avaliação se isso 
estava sendo útil e econômico e vantajoso para a administração. Nessa 
situação específica não havia um planejamento, não havia um cuidado, às 
pessoas às vezes agem no automático, um contrato de locação que vinha sendo 
renovado. Então assim, a falta de planejamento eu acho o maior problema hoje 
para que as compras sejam efetivas. (E5) 
 

Verifica-se, porém, que essa falha de planejamento das compras públicas é apontada 

também como uma consequência das decisões anteriores, em não ter a cultura do planejamento 

dentro do órgão, de traçar suas metas e objetivos previamente. A cultura organizacional reflete 

a cultura da sociedade, segundo House et al. (2004) há uma dinâmica de interconexão e 

influência entre cultura nacional, cultura organizacional e práticas organizacionais. Assim, a 

falha de planejamento também é uma falha de governança, uma vez que, o planejamento é um 

princípio que deve ser implementado como um mecanismo de Governança. Os trechos 

destacados abaixo, mostram a percepção dos entrevistados nesse sentido: 
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Então termina que uma falta de avaliação de preços, é uma consequência de 
antes, da tomada de decisão do gestor, de um planejamento estratégico, porque 
a gente sabe que todo órgão tem que ter o seu planejamento, tem suas metas, 
sua política pública, e o gestor tem que estar ali para cumprir aquela política 
pública de competência daquele órgão, então assim todas as compras públicas 
daquele órgão, elas têm que estar alinhadas ao fim do órgão, daquelas políticas 
públicas do órgão. Então eu acho que a falta de planejamento é um problema. 
(E5) 
 
Então você tem a maior parte dos municípios baianos, em que o PPA, LDO e 
LOA os gestores desconhecem. Como é que você executa despesas se você 
desconhece os instrumentos de planejamento. Não sabe nem aquilo que sua 
secretaria está autorizada a comprar ou se não está autorizada a comprar. Eu 
acho que o que se reflete nas compras, no processo licitatório, e quando eu me 
refiro ao planejamento, não é planejar comprar tantas toneladas de papel, não 
é a nuance do quantitativo, do que eu vou comprar, não é só o planejamento 
do conhecer das compras necessariamente, mas dos instrumentos de 
planejamento que viabilizam, autorizam o gestor a gastar. Então, minha 
equipe vai planejar adquirir um veículo e eu não tenho autorização na minha 
secretaria para adquirir um veículo e eu caminhei com todos aqueles requisitos 
principais, sem saber se tinha dotação para adquirir aquele veículo. (E4) 
 
 
 
 

4.1.5 Falta de Orçamento 
 

A administração Pública sofre com um quadro enxuto de orçamento e em alguns casos a 

falta de orçamento, para colocar em prática os interesses públicos, implementar as políticas 

públicas e executar os serviços de sua alçada. Assim, conforme Cunha (2019), a escassez de 

recurso é um grande problema para a atuação do gestor público nas organizações, ficando muito 

engessado para tomar decisões. Em consequência disso, as compras públicas também 

enfrentam o problema de falta de orçamento, muitas vezes é necessário adquirir um bem ou 

serviço e a organização não tem orçamento para custeá-lo: 

 
Às vezes dá certo e às vezes não, por exemplo, a primeira vez que fui contratar 
solução de hiper convergência, a gente fez a pesquisa de mercado e dava 7 
milhões, era o mínimo para atender a gente, mas o orçamento só tinha 4 
milhões, lançamos o edital com valor de referência de 4 milhões e apareceu 
uma empresa boa que forneceu por 4 milhões, a empresa não baixou 1 centavos, 
mas para gente já tinha tido uma economia de 3 milhões. Então é um pouco 
disso, são os piores fatores, a falha de planejamento e a falta de orçamento. (E7) 
 

Logo, tendo em vista, a dificuldade orçamentária na extensão da administração pública 

brasileira, é imprescindível que se tenha a busca diligente da eficiência e eficácia em todos os 

processos de compras públicas, pois em cada falha, retrabalho ou fracasso utiliza-se mais 

recursos, há um acúmulo de custos maior do que o necessário para se efetivar a contratação do 
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objeto. Não há como aumentar ou inventar orçamento, este é predisposto com anterioridade e 

por isso precisa ser utilizado de forma planejada e efetiva, conforme destacado, a seguir, pelo 

entrevistado E7: 

 
Na união, por mais que tenha um contingenciamento de recursos, ainda sim 
você tem recursos insuficientes para pagar suas contas, o município não tem, 
e não tem de onde tirar, não dá para inventar. (E7) 
 
Eles buscavam efetividade de uma certa forma, mas utilizando inclusive esses 
mecanismos. Por exemplo, você faz pesquisa de mercado, ou por exemplo fazer 
um almoxarifado de medicamento de saúde, então a gente tinha medicamentos 
para suprir por 60 dias as unidades básicas de saúde, então 60 dias era o tempo 
de fazer outro contrato, então a gente tinha mecanismos de efetividade, 
mecanismos de eficácia para as compras. E hoje eu nem posso falar nada, 
porque meu mote central é esse, economicidade para as compras públicas. (E7) 

 

4.1.6 Medo do Controle 
 

O gestor público é responsabilizado por suas ações que gerem danos ao patrimônio 

público, assim há os órgãos de controle, que fiscalizam as organizações públicas com o fulcro 

de assegurar o interesse público, mas muitas vezes esse controle é exercido de forma exagerada, 

com um recrudescimento e isso causa a chamada, por Santos (2020) de administração do medo, 

onde os gestores por medo de serem responsabilizados têm muita cautela no exercício da gestão. 

Isso reflete muito em prejuízo de ações inovadoras nas compras públicas, pois a gestão prefere 

seguir práticas tradicionais com medo ou receio de responsabilização em futura auditoria. As 

falas dos entrevistados abaixo, elucidam na prática sobre a responsabilização dos atos nas 

compras públicas: 
 
Trazer o controle interno para mais perto e ajudar a área de licitações que já 
orienta, e às vezes fica de ruim na história toda, porque a gente é órgão de 
cautela, é órgão que sofre em qualquer denúncia ou processo, que sempre que 
há um problema, ahh porque a comissão, porque o pregoeiro, aí você pega o 
processo e vê que está bem claro que não há nenhuma participação do 
pregoeiro ou da comissão de licitação, mas no final vai todo mundo no bolo. 
(E3) 
 
O maior problema hoje não é mais preço, é a qualidade, é contratar bons 
fornecedores, todo mundo que trabalha com licitações o medo é do controle e 
de não contratar bons fornecedores. (E6) 
 

Nesse sentido, observa-se que o medo do controle, causa inefetividade nas organizações 

públicas, por esse motivo, existem várias discussões sobre a responsabilização do agente 

público por erro, visto que todo gestor público pode incorrer em falhas, e conforme Sundfeld 

(2014) não é salutar que o gestor seja responsabilizado pelo risco de falhar. O controle 



69 
 

excessivo afasta bons gestores, pessoas com qualificação e expertise para gerir bem a máquina 

pública, mas que não querem arriscar seus nomes.  

Assim também ocorre com os agentes de contratação e os gestores dos órgãos na prática 

dos atos no processo de compra pública, ficam com receio em inovar, em convalidar possíveis 

atos para salvar um processo e preferem retroceder, iniciar a licitação do zero ao encontrar 

qualquer erro, com medo do controle. Como demonstra o entendimento do entrevistado E6 

abaixo, onde trata dessa preocupação com o controle nas compras. 
 
O controle deve evitar excessos, o excesso pode afastar bons agentes públicos, 
eu acho que o controle erra quando ele pune por erro. Porque ele afasta bons 
agentes públicos de áreas sensíveis, e aí eu chamo de paradoxo da corrupção, 
ele quer combater a corrupção, mas ele acaba ajudando a corrupção, porque 
ele vai tirando gente honesta e arrojada e abre espaço para corruptos. Para o 
corrupto vale a pena o risco e para o honesto não vale a pena. Por exemplo, 
tenho alunos extremamente qualificados que já foram convidados para ser 
secretário ou subsecretário e não querer, porque para não correr o risco. [...] 
Tanto que grande parte das contratações vivem o dilema de eficiência x 
controle, e nós ainda estamos no nível de maturidade que a preocupação com 
o controle é bem maior que a eficiência. A nova lei tenta equilibrar isso, 
qualquer problema que teve no processo, é melhor anular a licitação, anular o 
contrato, mas essa é a solução mais eficiente? Ou é melhor tentar convalidar 
o problema?  Fizeram uma licitação e não tinham pré-empenhado o contrato, 
quando foram contratar viram que não tinha dinheiro, isso era novembro para 
dezembro, cancelaram o contrato, aí finalizou o ano iniciou janeiro e teve 
orçamento, e agora? Aí a preocupação é muito mais de não ser 
responsabilizado, do que, vem cá, o que é mais eficiente, mais vantajoso para 
a administração pública? Então a gente não avançou nesse sentido, e eu acho 
que aqui há uma culpa do controle que recrudesceu tanto, que dificultou, mas 
também do agente público não tendo a qualificação correta, ele tem a 
dificuldade de enfrentar velhos dogmas, velhos problemas. (grifo nosso) 
 

4.1.7 Prática burocrática Formalista dos agentes 
 

A burocracia existe como um facilitador da organização do trabalho e da forma de 

administrar, a burocracia é vista como uma sistemática de trabalho, na ótica Weberiana. Assim, 

para Weber (1973) a burocracia existe tanto no setor privado como no público, porém, no 

serviço público há também uma prática chamada de “burocracia”, mas no sentido oposto ao de 

Weber, no sentido negativo, como uma prática meramente formalista. Muitos processos de 

compras públicas atrasam por práticas formalistas que não agregam valor e qualidade à 

contratação, na verdade retardam e causam ineficácia e ineficiência, como o mero atendimento 

às regras de licitação sem contextualizar e adequar com a essencialidade de cumprimento do 

objeto, como visto nas afirmações dos entrevistados E1 e E6, a seguir: 
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A burocracia da própria forma de contratação. Por exemplo: compras de 
canetas feitas por órgãos públicos, eu não posso exigir que a caneta seja bic, eu 
tenho que dar as especificações básicas e muitas vezes dentro dessas 
especificações você não pode detalhar demais e muitas vezes acaba que você 
não tem a melhor compra né? A compra pode não ser a melhor para o órgão 
público dentro daquela situação. (E1) 

Na praxe administrativa, jurisprudência e doutrina esse ranço burocrático da 
licitação, formalista dos requisitos obrigatórios, sempre foi incentivado. E 
curiosamente agora com a lei das estatais, aí o TCU está dizendo: olha esses 
requisitos habilitatórios não tem liberdade plena, tem que respeitar o que está 
na constituição, eu concordo com o TCU, mas não é só na lei das estatais, na 
8666/93 e na 14.133/21 também, esse é um ponto. (E6) 
 

Nota-se, então, que a prática meramente formalista de exigir requisitos habilitatórios sem 

averiguação da real necessidade de tal exigência frente ao mote da contratação, foge dos 

princípios guardados pela burocracia de fato, conceituada por Weber (1982) como de caráter 

racional, com regras e meios para o alcance dos objetivos. De tal forma, essa é uma preocupação 

que atores dos principais órgãos da administração pública brasileira têm demonstrado em seus 

entendimentos, de que deve haver a adequação e contextualizam dos atos e exigências 

estritamente a imprescindibilidade de chegar ao objeto em contratação, sem ter a prática 

meramente formalista em aplicar os normativos sem a conformidade com essencialidade. A 

imperiosidade da análise crítica frente ao caso, resta evidenciada na pontuação, a seguir, do 

entrevistado E6: 

 
E agora com a lei nova vai ter tantos requisitos habilitatórios de novo, muitos 
desnecessários, exemplo, inexigibilidade onde só tem 1 fornecedor e ele não 
tem regularidade fiscal e trabalhista, e as pessoas ficam sem saber o que fazer, 
mas a regularidade fiscal e trabalhista é essencial? É indiciária de que a 
empresa não vai cumprir a execução do contrato? Um professor amigo uma 
vez fez uma comparação, e pegou 4 grandes empresas e nenhuma delas 
passavam no balanço patrimonial, porque na verdade o cálculo é difícil. E às 
vezes aquele PJ que abriu tem 12 meses, não tem capital quase nenhum, mas 
tem um balanço positivo e pode participar da licitação.  
 

Dessa maneira, os resultados encontrados nas entrevistas sobre os principais problemas 

nas compras públicas demonstram como a temática sobre a efetividade da compra pública é 

importante e necessária na administração pública brasileira. O gráfico 01, a seguir, ilustra os 

oito principais problemas encontrados na pesquisa de campo: 
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Gráfico 01 – Principais problemas das compras públicas achados nas entrevistas: 
 

 
Fonte: elaborado pela autora (2022) 
 

A análise do gráfico evidencia que a deficiência no termo de referência, a exigência de 

requisitos habilitatórios excessivos e a falha ou a falta do planejamento são os problemas mais 

enfrentados nas compras públicas, onde 57% (cinquenta e sete por cento) dos entrevistados 

citaram esses três problemas como os mais desafiantes para uma compra efetiva. Igualmente, é 

importante ressaltar, que a temática do planejamento nas licitações está em destaque em todas 

as organizações, com o dispositivo da nova lei de licitações10 que institui o planejamento como 

um princípio das compras públicas. 

 

4.2 CAUSAS DE FRACASSO OU DESERTO 

 

Umas das perguntas do roteiro de entrevista, para entender melhor os problemas das 

contratações públicas e atender o segundo objetivo da pesquisa que é compreender como se dá 

a realização do processo de compras nas organizações públicas, para chegar em possíveis 

caminhos de efetividade das compras públicas, foi se havia fracasso ou necessidade dos 

processos de compra serem refeitos durante a experiência de atuação do entrevistado com as 

compras nas organizações públicas. E todos disseram que sim, que já tinham tido experiência 

de processos fracassados11, desertos12 ou que tiveram que ser refeitas pelo menos alguma das 

 
10 Lei nº 14.133/21, artigo 5º “na aplicação desta lei, serão observados os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade [...] do planejamento [...]”. 
11 Processos licitatórios fracassados são os que tiveram licitantes participantes, mas o certame não foi finalizado 
com sucesso. 
12 Processos licitatórios desertos são os que não houve licitantes interessados em participar. 
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etapas dos processos licitatórios, e elencaram três principais motivos para tais acontecimentos, 

os quais serão analisados por subcategorias nos próximos itens.  

 

4.2.1 Exigência de requisitos restritivos 
 

A causa mais citada pelos entrevistados para a ocorrência de processos fracassados, 

desertos ou refeitos em alguma parte, foi a de exigência de requisitos restritivos nos documentos 

que norteiam o certame, termos de referência, editais, especificações técnicas. Qualquer 

exigência que ultrapasse o limite de requisito essencial para atingir o objeto contratado é 

dispensável e restringe a competitividade, essas exigências afastam licitantes de disputar o 

certame ou ainda, os que participam não conseguem vencer. Porque na verdade as exigências 

dispostas como pretensão de garantir a qualidade, muitas vezes, dificultam ou fracassam a 

compra.  

Nesse sentido, se faz necessário estabelecer requisitos de participação do certame, porém, 

tais requisitos devem ser subordinados ao mínimo necessário para assegurar a obtenção de 

efetiva execução contratual, já que segundo Justen (2009, p. 387) “a finalidade da licitação é 

selecionar a proposta com a qualidade adequada, pelo menor preço possível. A conjugação de 

ambos os valores conduz à necessidade de ponderação nas exigências de habilitação”. Assim, 

os fragmentos das entrevistas abaixo, evidenciam que essa prática tem gerado fracasso nas 

licitações, além de aumento no custo no processo licitatório, pois é feito todo o processo de 

licitação e quando chega na fase de avaliar as propostas apresentadas não acha nenhuma que 

atenda aos requisitos impostos e a licitação é fracassada, quando não é deserta e tem que refazer 

o certame. 
 
O fracasso também por exigência de qualificação muito restritiva que no final 
o gestor avalia, avalia, avalia, pega aquela lista de empresas classificadas ou 
habilitadas e quando vai analisar não tem determinada qualificação e aí você 
acaba fracassando. Gasta um tempão analisando, analisando, analisando e no 
final ninguém é contratado porque talvez aquela exigência fosse tão específica 
que você não vai encontrar ninguém no mercado ou quem está no mercado não 
vai ter interesse em participar daquela licitação. (E3) 
 
No caso da licitação deserta, muitas vezes as exigências que pediam o mercado 
não estavam sendo atendidas. Essas licitações desertas, de objetos comuns, 
acontecem muito por preço mal estimado ou a especificação feita está 
equivocada, não tem mais aquele objeto ou não existe aquele objeto no 
mercado. [...] A empresa está te oferecendo o valor baixo, mas você botou um 
valor tão alto no lote na exigência de habilitação econômico-financeira que ela 
não atingiu porque não era aquilo ali, e aconteceu muito isso em compras 
grandes de registro de preço. Por isso, hoje já existem controvérsias em exigir 
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o valor do patrimônio estimado e exige no valor que ela oferta, antes era em 
cima do valor que a administração estimava. (E2) 
 
Dar uma especificação muito grande que também você não acha quem tem uma 
qualificação para fornecimento daquele objeto, também pode acontecer. (E1) 
 

Nesse entendimento, identifica-se também restrição de competitividade, que gera processo 

fracassado ou deserto, em termo de referência com requisitos amplos e mal definidos, trazendo 

restrição à competição do certame por falta de estudo de mercado, se há realmente o produto que 

se quer contratar da forma que dispõe no termo de referência, às vezes a forma que é especificado 

não existe de fato no mercado. Esse é um problema que demonstra a necessidade de um ETP, 

pois, se houvesse um real estudo preliminar detectaria se havia viabilidade da contratação da 

forma pretendida de especificação do objeto, onde Justen (2021) e Torres (2021) trazem ao 

debate, que o ETP é uma das etapas importantes da contratação, pela análise de viabilidade da 

contratação. A seguir, a fala da entrevistada E5 demonstra a necessidade de estudo de mercado 

prévio: 
 
Muitas vezes fracassadas, desertas, pessoas não aparecem, de repente falta uma 
avaliação prévia do setor competente, um estudo do mercado para saber se 
aquele produto existe no mercado, como está colocado no objeto da licitação, 
qual a demanda desse produto no mercado, empresas, muitas vezes o termo de 
referência que subsidia com a compra pública, muitas vezes é muito amplo e 
você não consegue identificar exatamente o que eles querem comprar. (E5) 

 
 Por conseguinte, um achado na pesquisa de campo sobre a exigência de requisitos 

restritivos foi a mera exigência por cumprimento legal ou de estrita formalidade, como a 

aplicação da lei sem a análise crítica se é essencial ou se é vantajoso aplicar de tal forma em tal 

situação, como a regra de fomentar Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) 

com exigências de preferência em compras públicas. O tratamento jurídico diferenciado para as 

ME e EPP é assegurado pela Constituição Federal13 e regulado também pela Lei Complementar 

123/06, com o intuito de manutenção da atividade empresarial deste rol de empresas.  

Este tratamento diferenciado para ME e EPP, justifica-se como fomento a atividade de 

empresas menores como promoção do desenvolvimento local, porém no âmbito das contratações 

públicas é necessário que os princípios da vantajosidade e eficiência estejam em análise antes, 

pois uma exigência que restrinja a competitividade da contratação para ME e EPP e seu objeto 

 
13 Artigo 179 da Constituição Federal “a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às 
microempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando 
a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou 
pela eliminação ou redução destas por meio de lei”. 
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seja complexo ou de grande vulto, corre o risco da contratação ser frustrada caso essas empresas 

não suportem a complexidade da execução contratual. Esta necessidade de contextualizar a lei 

com a essencialidade do objeto tem parâmetro no princípio da razoabilidade, para que se alcance 

na compra pública os princípios da motivação, igualdade, economicidade, eficiência, eficácia e 

o interesse público14. Assim, as pontuações, a seguir, dos entrevistados E6 e E7 confirmam essa 

necessidade: 
 
Eu diria que talvez um dos maiores problemas são as licitações desertas e 
fracassadas decorrentes ou de exigências habilitatórios desnecessárias, ou, e 
esse é um problema sério em alguns setores como de saúde, quando você adota 
licitação para ME e EPP, porque notadamente a nível federal, nem todos os 
estados e municípios adotaram a mesma lógica do decreto Federal, mas 
incentivou de maneira crítica a licitação exclusiva para ME e EPP, por 
exemplo, até 80 mil por item é exclusivo para ME e EPP, aí você tem 
licitações, por exemplo da aeronáutica com 200 itens, cada um com 80 mil, 
que dá 16 milhões, exclusivo para ME e EPP, e é isso mesmo, ou 10 milhões 
de medicamentos e cada item 80 mil. Ou ainda quando é cota, 10 milhões da 
compra e 2,5 milhões para ME e EPP. E o que acontece, isso às vezes é feito 
de maneira crítica, aquilo que eu falei da maturidade, o pessoal quer é cumprir 
a regra, não quer saber se aquela solução é eficiente, ele quer fazer a cota dos 
25% para ME e EPP, e não tem a análise crítica de que aquilo tem que 
questionar, discutir, de usar as regras que afastam a quota exclusiva. Não tem 
essa capacidade, ele não fez capacitação, não há capacidade fazer essa leitura, 
quer fazer a quota exclusiva e não percebe que não existe mercado de ME e 
EPP em determinados materiais, por exemplo na área de saúde, por exemplo 
o governo federal não tem essa leitura ainda, e o resultado disso são muitas 
licitações desertas ou fracassadas, ou então com o preço de ágil para os itens 
exclusivos 40%, 50% maior. E é uma pena que falte essa maturidade a essa 
leitura. (E6) 
 
Você não pode querer uma fatia de um bolo que você não tem mão para segurar. 
Que a ME e EPP venha em consórcio, juntem-se, ganhem corpo, se fortaleçam, 
e participem das licitações de grande porte. Não sou eu que tenho que parar de 
centralizar e ter um desconto menor em economia de escala, porque a licitação 
não é buscar a melhor proposta para quem oferta. A licitação busca a melhor 
proposta para quem compra, a melhor proposta para administração. (E7) 

 
Desse modo, o Desenvolvimento nacional sustentável é também um princípio 

salvaguardado no artigo 5º da lei nº 14.133/21, onde se baseia o tratamento jurídico diferenciado 

para ME e EPP, porém em relação às compras públicas, o princípio central é a busca da melhor 

proposta para a administração, e essa melhor proposta não é a mais barata, mas a que atende o 

necessário para uma boa execução contratual com o melhor preço possível. E muitas 

contratações de maior complexidade que os vencedores são ME ou EPP, não tem sua execução 

 

14 Princípios dispostos no artigo 5º da nova lei de contratações públicas, nº14.133/21. 
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bem-sucedida, por falta de fôlego financeiro ou falta de capacidade de execução do objeto como 

demonstrado abaixo, na pontuação do entrevistado do E7. Logo, a questão para essa exigência 

como para as outras de caráter restritivo, é a mesma, deve-se cobrar requisitos fundamentais e 

essenciais ao objeto da contratação.  
 
Não é que eu não goste de ME e EPP, acho que é uma política social importante, 
mas assim quando estamos no governo a gente vê que o histórico das ME e EPP 
's que elas quebram no meio do caminho. A gente fez um diagnóstico de apoio 
administrativo e o contrato pode chegar em 5 anos, e a média do contrato na 
administração pública brasileira é de 27 meses porque a empresa quebra no 
meio do caminho. E isso em governo federal que são bons pagadores, que 
cumprem os prazos legais, mas isso significa que a empresa não tem o fluxo de 
caixa, ela acaba quebrando. E isso é ruim para os 2 lados, o governo vai ter que 
fazer um TR e uma licitação à toque de caixa, fazer o “TR miojo” e é ruim para 
o outro lado porque a empresa quebrou.  
 

4.2.2 Falha na Publicidade 
 

Um tema trazido por um dos entrevistados na pesquisa de campo foi a falha na 

publicidade como uma causa de processo fracassado e deserto. Apesar de ter sido um tema 

menos citado entre os entrevistados como causa de processos fracassados ou desertos, é um 

achado importante, tendo em vista a necessidade de uma publicação efetiva para alcançar 

interessados em participar do certame. Portanto, a falta de contextualização e a devida 

prescritibilidade das escolhas de locais de publicação para atingir o objeto, fere o princípio da 

publicidade, restringindo a ampla concorrência, como foi semelhantemente, pontuado pelo 

entrevistado E4: 
 
Publicidade muitas vezes. Então até às vezes, se o recurso é federal e eu sou 
obrigado a publicar no DOU ou no estado, então, eu me restrinjo aquela 
publicação, eu não utilizo dos mecanismos que funcionam no município, nos 
jornais locais, até em rádios, como no interior mesmo. Então eu não observo 
a realidade local, uma empresa não vai querer fornecer para aquele município 
algo tão incipiente. [...] Ou muitas vezes os recursos não têm obrigatoriedade 
de publicidade na União, mas existe um valor, um volume de recursos elevado 
naquela contratação, eu teria a obrigação de realizar a publicidade em alguns 
locais e eu não faço. (grifo nosso) 
 

Nessa perspectiva, no campo da publicidade, também há que se realizar um estudo de 

mercado para saber onde tenho fornecedores para meu objeto, não é somente publicar em 

diários oficiais ou jornais de grande circulação, é publicar onde meu fornecedor terá a 

possibilidade de saber. Hoje com o avanço da tecnologia, existe a alternativa de publicar 

também em sites do órgão, sites que fornecedores acompanhem, redes sociais, fazer uma cesta 

de publicidade, onde se cumpra o princípio de dar publicidade à compra pública, pois, conforme 
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Justen (2021), quanto mais ampla a competição, maior a possibilidade a obtenção de proposta 

mais vantajosa. 
 

4.2.3 Custo Estimado 
 

Há um sério e, infelizmente, corriqueiro problema de estimativa de custos sem a realidade 

do mercado, com confecções de precificação inexequíveis, com o valor muito abaixo do valor 

real de mercado e precificação com supervalorização do custo, sem a realidade usual cobrada 

pelo objeto em contratação. Além disso, a segunda causa mais citada pelos entrevistados para 

processos fracassados ou desertos foi a falha no custo estimado do produto ou serviço a ser 

contratado, como destacado a seguir: 
 
O fracasso acontece normalmente quando o ente público faz uma avaliação 
inexequível do bem, ou seja, quando faz um cálculo abaixo do valor de mercado 
e aí você não tem interessados, ou você faz uma especificação de mercado tão 
detalhada que você não tem fornecedor. [...] Então assim, a gente tem situações 
inúmeras. Agora eu acho principalmente a questão de abrir processos 
licitatórios com preços inexequíveis. Que aí você não acha quem forneça por 
aquele preço. (E1) 

Pesquisa de preços mal feita, que aí o mercado não tem condições de dar pelo 
valor que pagaria ou inverso, ser bem mais baixo e você colocar o valor alto 
e perceber que aquelas empresas que estão dando menores valores, elas não 
têm nem condições de atender a habilitação econômico-financeira. [...] Então, 
umas das causas que fracassava a licitação, eram pesquisas, cotações de preços 
feitas de forma irregular. (E2) 
 
A maioria é orçamento, custo estimado, a maioria. O custo estimado ou o 
fracasso também exige qualificação muito restritiva. (E3) 

 
Por consequência, verifica-se que a estimativa de custos é uma etapa imprescindível para 

a realização da compra pública, para delimitar os recursos utilizados e orientar o agente na 

avaliação das propostas sobre a exequibilidade. Porém, segundo Nóbrega, Camelo e Torres 

(2020), a estimativa de custos tem se tornado um obstáculo nas compras dentro das 

organizações públicas brasileiras, dessa maneira, é um tema que precisa ser discutido. 

Assim, para a mitigação da ocorrência de equívocos no custo estimado das contratações 

públicas, é preciso ação do gestor público com tomadas de decisões para aperfeiçoamento desta 

temática, como ter uma equipe preparada e profissionalizada na área de compras públicas, uma 

vez que possíveis equívocos poderiam ser evitados com um conhecimento das ferramentas e 

possibilidades de pesquisa de preços no mercado. O trecho abaixo, do entrevistado E7, mostra 

como uma equipe capacitada teve uma ideia de possível resolução para um problema enfrentado 

em um objeto de contratação numa organização pública: 
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Às vezes é um risco controlado, no caso do meu processo de hiper 
convergência era um risco controlado, a gente sabia do risco de dá deserta ou 
fracassada. Mas existem outros fatores, como o valor muito pequeno que não 
é atrativo. Eu comecei a centralizar quando eu trabalhava na organização X e 
tinha um núcleo no Pará, que era uma linha telefônica lá e a licitação era 
obrigatória, e ninguém vinha, não tinha nem volume de chamada, era mais 
para receber e pagava uma mensalidade, era deserta sempre, até que eu falei 
assim, vou juntar isso tudo. Peguei minhas “moedas podres” no sentido de 
mercado, que era Mato Grosso e Pará, que não tinham o volume de 
atendimento, aí eu juntei e fiz uma licitação só, o menor preço do lote e aí 
juntei RJ, MT e PA o cara tinha que pegar o Rio, que era menina dos olhos, 
era a sede, aí quem quisesse o Rio tinha que pegar o Pará e Mato Grosso. 

 
Em resumo, as principais causas de processo fracassado ou deserto nas contratações 

públicas são a exigência de requisitos restritivos, técnicos ou habilitatórios, e o custo estimado 

sem a realidade de mercado, como ilustra gráfico abaixo: 

 

Gráfico 02 – Causas de processos fracassados ou desertos achados nas entrevistas: 

 
Fonte: elaborado pela autora (2022) 

 

Observa-se, que os achados encontrados nas entrevistas sobre as principais causas de 

processos fracassados ou desertos nas compras públicas demonstram como o conhecimento das 

matérias que envolvem a compra é necessário para evitar equívocos em fases que são pilares 

das compras públicas como os requisitos de exigidos nos editais e termos de referência, o custo 

estimado e a publicidade. Para tanto, se faz necessário a tomada de decisão do gestor em 

capacitar e profissionalizar os servidores da sua organização pública sobre contratações, como 

gestão de riscos, pondo em prática um dos mecanismos de governança.  
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4.3 PRÁTICAS PARA EFETIVIDADE DAS COMPRAS PÚBLICAS 

 

O terceiro e último objetivo específico desta pesquisa é sugerir, a partir dos resultados da 

pesquisa, práticas a serem adotadas pelas organizações públicas para contribuir com a 

efetividade das contratações, através da análise dos problemas e da compreensão do processo 

de compras públicas brasileiras. Neste sentido, buscou-se identificar, junto aos entrevistados, 

como eles compreendem a questão em foco e, a partir desses resultados apresentar as sugestões 

como proposto nesse estudo. 

 

4.3.1 Capacitação das equipes de contratação 
 

Foi indagado aos entrevistados sobre ações que poderiam gerar menor gasto e que melhor 

contribuíram para o resultado esperado da compra pública, com exceção de apenas um dos 

entrevistados, os demais apontaram a capacitação dos agentes de contratação ou dos 

demandantes como uma necessidade para contribuir com a efetividade da compra pública. É 

fundamental a capacitação e treinamento dos agentes de contração para uma boa condução de 

todo o processo licitatório, desde a construção dos documentos norteadores da contratação 

como também para avaliar as propostas dos licitantes, conforme evidenciado pelos 

entrevistados: 

 
Eu acho que nesse caso, primeiro, seria uma melhor qualificação técnica dos 
órgãos técnicos responsáveis pela formação do termo de referência. (E 1) 
 
Então, acho que isso vem antes de tudo, a capacitação dos agentes públicos, 
porque se não capacitar não vai funcionar nada. (E 6) 
 
No estado como eu lhe falei, a equipe era formada por eu e mais duas pessoas 
e nós 3 tínhamos experiência sim, tínhamos especialização, o Estado buscava 
muito capacitar é um ente federativo mais robusto do que a prefeitura, então lá 
a secretaria de administração tinha muita preocupação com essas qualificações, 
então nós tínhamos cursos, essas capacitações e a equipe era toda qualificada. 
Na prefeitura, existe uma comissão que tem uma experiência, mas eu sinto que 
eles precisam de mais capacitação. Eles têm experiência de muitos anos em 
comissão, mas essas atualizações, esses cursos ficam um pouquinho a desejar. 
(E3) (grifo nosso)  

 
Observa-se, portanto, que a capacitação dos agentes de contratação contribui com a 

efetividade das compras auxiliando na resolução dos principais problemas das compras 

públicas encontrados por esta pesquisa, como a deficiência do termo de referência, o custo 

estimado sem a realidade do mercado, a falha no planejamento e a prática burocrática formalista 
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dos agentes. Desse modo, segundo Ferrer (2013) com o conhecimento técnico atualizado o 

agente de contratação terá as ferramentas de atualização para atuar frente às inovações do 

mercado e dos produtos, como técnicas inovadoras para uma melhor precificação. Ademais, 

como dito anteriormente, o conhecimento gera confiança, e assim, as equipes técnicas quando 

capacitadas, terão mais confiança para justificarem as necessidades de cada compra.  

Entretanto, os servidores efetivos, ingressam no serviço público com conhecimentos 

gerais, onde precisam ser capacitados nas áreas de atuação, e não é diferente no âmbito das 

compras públicas, existem aqueles que já têm formação ou experiência na área, mas compete a 

organização pública capacitar seus servidores. Assim o artigo 173 da lei nº 14.133/21 fomenta 

a profissionalização dos servidores que realizam as atividades de contratações públicas, em 

concordância com as falas dos entrevistados, a seguir, que destacam a importância do 

treinamento: 

A primeira coisa é que as equipes sejam preparadas para saber o que precisam 
e porque precisam daquilo ali. Porque muitas vezes você vai ouvir dizendo, 
ah a gente precisa de 1.000 resmas de papel, mas porque precisa? Elas não vão 
saber responder. (E2) 
 
Acho que seriam essas 3 coisas, investir nos servidores que estão elaborando 
o termo de referência, custo estimado, investir em tempo para que o servidor 
possa elaborar o documento com calma. (E3) 
 
O que eu acho essencial é ter pessoas treinadas, competentes e que façam aquilo 
com uma certa rotina, para que esses processos de aquisição se tornem cada vez 
mais eficientes. (E 5) 
 

Nota-se, então, que para o desempenho da atividade de contração pública, é crucial ter 

capacidade, habilidade e treinamento na área de compras públicas. Assim sendo, a alocação ou 

escolha dos servidores para trabalhar com as atividades de compra pública dentro das 

organizações é do gestor, é de sua responsabilidade a designação dos agentes de contratação. 

Nesse sentido, o gestor deve identificar as atribuições inerentes ao cargo e as habilidades para 

o exercício da atividade, para então, na gestão de pessoas, priorizar a capacitação e habilidades 

do servidor em adequação às atividades que serão empenhadas, cumprindo a gestão por 

competências disposta no artigo 7 da nº lei 14.133/21. 

Em síntese, as capacitações são relevantes para a gestão por competências nas compras 

públicas, como defendido por Justen (2021). Assim, uma confirmação da imperiosidade em 

capacitação dos agentes em compras públicas, está no artigo 7 da lei nº 14.133/21, que ressalta 

a necessidade de “qualificação atestada por certificação profissional”, por parte do agente de 

contratação, demonstrando como é indispensável o domínio do conhecimento para atuar 
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conscientemente nas contratações públicas. Da mesma forma, as pontuações dos entrevistados 

E5 e E6, respectivamente, estão em conformidade com esse entendimento: 

 
As pessoas que estão designadas para estar à frente das compras públicas, elas 
têm que ser capacitadas, tem que ter treinamento, tem que ter alinhamento com 
todos os setores que participam do processo de compras, para que as coisas 
possam fluir mais eficiente. (grifo nosso) 
 
Lá existe uma coordenação específica de licitação e aí consequentemente são 
pregoeiros capacitados e fazem capacitação em licitação. Não é 
necessariamente uma comissão, mas é um setor especializado em licitação. 

 
Outro tema achado na pesquisa de campo, a partir das informações dos entrevistados foi 

sobre a importância de capacitação e atualização do setor jurídico das organizações públicas, 

como mais uma “peneira” para diminuir os riscos de inefetividade das compras. Tal prática é 

importante, tendo em vista a atividade do jurídico de emitir parecer favorável ou contra em 

relação a viabilidade jurídica e legal do objeto de contratação que está avaliando, como 

podemos perceber na fala de E2:  
Queria acrescentar apenas essa questão de treinamento das equipes da 
administração pública, não só das comissões de licitação, mas dos próprios 
núcleos jurídicos que vão orientar devem também ficar atualizados, porque às 
vezes tem coisa nova que a equipe não tem conhecimento, no caso da gente é 
a procuradoria, que faz a análise de processo e edital, são a última peneira para 
dizer o que pode ou não pode juridicamente. 
 

Ou seja, capacitar, treinar e proporcionar oportunidade de atualização do conhecimento 

de todos os atores da compra pública, como agentes de contratação, demandantes, jurídico e 

controle, é de grande importância na área de compras públicas, pois, contribui com a efetividade 

e auxilia na resolução dos principais problemas. 

 

4.3.2 Planejamento 
 

O segundo ponto mais citado para contribuir com a eficiência e eficácia das compras 

públicas através de ações que poderiam gerar menor gasto e que melhor contribuíram para o 

resultado esperado da compra pública foi o planejamento, onde 57% (cinquenta e sete por 

cento) dos entrevistados citaram a necessidade de planejar as contratações públicas e os outros 

43% (quarenta e três por cento) citaram os problemas que ocorrem quando não se planeja 

corretamente a compra. Ou seja, todos os entrevistados comungam com o entendimento de que 

o planejamento é fundamental para uma compra pública efetiva, como exemplo dos 

entrevistados E7 e E2. 
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Muitas vezes você faz uma contratação ruim porque não tem planejamento ou 
orçou mal, a busca da compra pública é a busca do ponto de equilíbrio, é o 
que eu quero e o quanto que eu tenho para pagar. (E 7) 
 
Na verdade, às vezes a gente percebe que sobra orçamento e faltam coisas. 
Planejamento é fundamental. E para planejar, é preciso que as pessoas que 
estejam nas pontas, que passam para aqueles que são os que fazem o 
planejamento, passem as informações corretas. Porque quem monta um 
planejamento, monta com base em informações que dão para ele. (E 2) 

 
Para tanto, verifica-se, que a fundamental prática de planejar as compras públicas precisa 

estar atrelada ao planejamento estratégico, com os objetivos da organização e as políticas 

públicas que lhe cabem, uma vez que a compra pública, de acordo com Ferrer (2013), tem o 

caráter de implementar políticas públicas, é meio de prestação de serviços e alcance de resultados 

através do cumprimento dos objetivos da organização. Um ponto importante trazido pelo 

entrevistado E4 foi a questão de planejar as compras desde os instrumentos de planejamentos, 

como o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária 

Anual (LOA), sob a justificativa de analisar a viabilidade da contratação previamente. 
 
É necessário o planejamento. E assim, planejamento desde os instrumentos de 
planejamento, o que acontece é que muitas vezes os gestores querem planejar, 
mas eles desconhecem os instrumentos mínimos de planejamento, o PPA, LDO 
e LOA. [...] O que eu volto a reforçar é o planejamento, os gestores precisam 
entender de planejamento, não só de compras, porque só compra aquilo que 
está autorizado. Então eu preciso conhecer o que o foi autorizado no município 
e na realidade o planejamento é falho desde aí, que não reflete efetivamente a 
realidade de compra. (E4) 
 

Ou seja, há a imprescindibilidade de se planejar as compras desde a elaboração dos 

instrumentos de planejamento da organização pública. Nessa linha, o planejamento também 

facilita o acompanhamento e o alcance das metas da organização, porque instrumentaliza e 

organiza as compras com a finalidade dos objetivos estabelecidos e todo o caminho da compra 

pública para contratar e executar o objeto, diminuindo possíveis riscos. Uma vez que, conforme 

Drucker (1984), o planejamento é um contínuo processo de sistematizar o futuro, dentro do 

possível, com tomadas de decisões atuais e organização das atividades para executar o que foi 

planejado. Assim, a fala do entrevistado E3, ressalta que o planejamento das compras facilita o 

acompanhamento dos resultados das compras públicas: 

 
Porque como os projetos do banco tem ferramenta de planejamento mais 
avançadas, que hoje a nova lei de licitações obriga, mas antes até a edição da 
nova lei não existia a obrigatoriedade, a gente tem o plano de aquisições, tem 
todo esse acompanhamento de perto e então isso facilitava na minha visão você 
acompanhar, monitorar e alcançar os resultados. 
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4.3.3 Normatização Interna para vincular os atos 
 

Existe uma grande preocupação por parte dos agentes públicos quanto à 

responsabilização dos atos praticados no exercício de suas funções. O chamado direito 

administrativo do medo, por Santos (2020), tema já tratado por esta pesquisa, confirma a 

preocupação dos agentes públicos com futuras responsabilizações por parte do controle. Assim, 

uma solução apontada por um dos entrevistados como forma de contribuir com a efetividade 

das contratações públicas, foi a possibilidade de criação de normatização interna pelas 

organizações para definir responsabilidades e vincular os atos do agente à normatização.  

 
No atual quadro, uma solução seria, ter boas normatizações internas, para 
definir claramente responsabilidades e ao mesmo tempo dar segurança ao 
tomador de decisão. (E 6) 
 

Analogamente a esse entendimento, em 2018 a lei nº 13.655/18 alterou a Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), que é um diploma legal do qual as 

normas são consideradas como um sobredireito, onde visam regulamentar outras normas, sem 

ser um diploma legal exclusivo de um tema, e trouxe a indicação de criação de normatizações 

internas para aumentar a segurança jurídica nas organizações públicas, conforme o disposto no 

artigo 3015 da LINDB.  O parágrafo único do referido artigo ainda acrescenta que as 

normatizações terão caráter vinculante, ou seja, vinculam a ação do agente às regras do órgão, 

com as normatizações internas.  

Logo, esse é um grande mecanismo de aumento da segurança jurídica também na 

aplicação das regras de compra pública. Uma vez que, se as organizações produzirem 

normatizações internas por meio de normas complementares, orientações normativas, 

enunciados, e o agente de contratação agir em conformidade com a normatização do órgão, ele 

agirá de acordo a vontade do órgão, e não de acordo com a vontade dele, diminuindo o medo 

da responsabilização. Sob o mesmo ponto de vista, o entrevistado E6 ressaltou essa importante 

prática de normatização, conforme a seguir: 
 
Segundo boa normatização interna, para botar cada um na sua caixa de atuação, 
dando segurança ao gestor; muita gente não percebeu ainda, mas a alteração da 

 
15 Art. 30 da LINDB, “As autoridades públicas devem atuar para aumentar a segurança jurídica na aplicação 

das normas, inclusive por meio de regulamentos, súmulas administrativas e respostas a consultas. Parágrafo 
único.  Os instrumentos previstos no caput deste artigo terão caráter vinculante em relação ao órgão ou entidade a 
que se destinam, até ulterior revisão” 
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LINDB em 2018, deu essa mensagem, quando ela fala que o agente público é 
vinculado a normatização,  ela traz uma solução genial muito interessante para 
nossa área, porque ela afasta o risco de responsabilização subjetiva, de culpa 
pelo erro, porque se a normatização da secretaria diz que numa situação a 
decisão adotada pela agente Luciana é esta, se Luciana tomar essa decisão, o 
órgão de controle não vai responsabilizá-la, a não ser que ele queira cometer 
algum abuso, porque não há nenhum erro de Luciana ela está vinculada a uma 
norma, ela é submetida a esta regra, como ela pode ser responsabilizada? 
Representa a vontade da instituição, não de Luciana. Assim, boas 
normatizações vão começar a dar mais segurança para que Luciana possa tomar 
essas decisões, para que o controle possa agir como deve, para que o jurídico 
possa agir como deve. 

 

4.3.4 Comunicação entre comissão e demandantes 
 

Outro ponto apresentado, pela maioria dos entrevistados sobre a forma de contribuir com 

a efetividade das compras públicas, foi a importância da comunicação entre as comissões ou 

agentes de contratação e os demandantes do objeto, só um entrevistado não mencionou essa 

temática. A comunicação entre as comissões e demandantes ou área técnica é fundamental no 

processo de compra pública para atingir melhor eficiência e eficácia da contratação, pois, 

quando o agente de contratação ou a comissão tira dúvidas das equipes técnicas sobre as formas 

de realizar as estimativas de custos, sobre o que pode cobrar como requisitos de habilitação, 

qual o melhor método de contratar o objeto, auxilia na gestão de riscos e mitiga futuros 

problemas.  

Igualmente a esse entendimento, Ferrer (2013) defende que a equipe de contratação tem 

o condão de orientar as equipes técnicas em todo o processo. Corroborando com isso, o 

entrevistado E6 ressaltou a importância de orientação, citando à busca dos demandantes ao 

pregoeiro: 

Brinco que o pregoeiro virou posto Ipiranga, ajudar o requisitante nos termos, 
pesquisa de preços, o pregoeiro passou a ser buscado para orientar. Tanto que 
a lei nova fala de agente de contratação, dando um aspecto de gestor do 
processo de compras, vai praticar, comprar, requer. Na minha opinião isso tem 
muito a ver com o que o pregoeiro fazia. [...] o ideal é ter diálogo entre os 
setores para ter essa troca de experiência. Não podemos criar um processo 
licitatório entre caixas que não se comunicam. (grifo nosso) 

  
Contudo, apesar dessa necessidade de diálogo entre as equipes, foi um destaque na fala 

dos entrevistados a ocorrência de ruídos e a falta de comunicação ou ainda falta de entendimento 

entre as equipes técnicas e comissão de licitação ou o agente de contratação. Esse equívoco na 

comunicação entre os atores das contratações aumenta a ineficiência das compras públicas como 

resta demonstrado nos trechos seguintes, porque sem um entendimento do todo, da união das 
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regras de licitação e o conhecimento técnico do objeto contratado, não há resultado eficiente e 

eficaz da compra. 

 
A gente orienta, a gente tem esse papel de controle interno, a gente explica, 
traz os precedentes do tribunal de contas, explica que o caminho pode não ser 
este, pode estar não tão livre, talvez fosse melhor seguir outro caminho, mas 
como a gente tem que respeitar a autonomia do técnico e como gente também 
não tem a expertise de comprar parafuso a helicóptero, né? Então assim a 
gente sabe das regras gerais, mais o técnico que detém daquele conhecimento, 
que sabe o que quer e como quer. Então a gente passa as orientações de como 
deve ser feito, quais são as melhores práticas, mas muitas vezes os técnicos 
insistem em manter uma exigência, em manter uma qualificação. (E3) 
 
Então é a dor da falta de comunicação ainda, a falta de informação leva a 
ineficiência, leva a perda de poder comprar melhor. (E7) 
 
A maior briga da comissão de licitação com os demandantes sempre foi essa, 
principalmente em licitações um pouco mais complexas, mais técnicas, 
porque eles querem botar coisas a mais, aí pedem carta proposta, patrimônio, 
certificação disso e daquilo, aí a gente diz, essas certificações não têm 
problema, pode ser pedida, mas você vai ter que justificar que sem essa 
certidão o objeto não se daria. E é difícil para a comissão convencê-los. [...] 
Conheço pessoas, amigas minhas de comissão, que são muito preparadas em 
licitação, mas que preferem não entrar nessa seara e termina que na licitação 
começa a ter muitos questionamentos, muitas impugnações e aí a licitação 
retorna. Eu já disse antes, porque eu prefiro já ir para licitação com essas 
situações mais definidas, para gerar menor gasto, mais eficiência e 
efetividade. (E2) 
 
Existem muitas vezes ruídos entre a parte demandante técnica do serviço e a 
própria comissão de licitação, então muitas vezes, a área demandante que é 
quem entende, que é responsável pela elaboração do termo de referência que 
vai subsidiar a contratação, ou a responsável pelo planejamento daquela 
contratação, demanda, muitas vezes não está alinhada com a comissão de 
licitação. Mas isso depende muito das situações concretas, do caso, do objeto 
da contratação. (E5) 
 
Às vezes a comissão de licitação ou o pregoeiro têm dúvidas quanto aquilo 
que foi idealizado pelo órgão técnico e muitas vezes consultam o órgão 
técnico para saber se foi aquilo mesmo que foi demandado. Porque lembre-se 
que no caso da comissão de licitação antes e agora o pregoeiro, com relação 
às especificações técnicas, normalmente eles não fazem, essas especificações 
técnicas vêm do órgão técnico. (E1) 

 
Em síntese, há fundamental importância de comunicação entre os agentes de contratação, 

que detém ou devem deter o conhecimento das leis de licitação, sobre as possibilidades de 

contratação pública com as equipes demandantes, que precisam do objeto a ser contratado. 

Porém, esse diálogo precisa ser fluido e claro, onde cada um saiba quais são suas 
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responsabilidades e entendam seus papéis. Para tanto, esse aperfeiçoamento da comunicação 

pode ocorrer através de capacitação e pela prática do princípio da segregação das funções. 

 

4.3.5 Segregação das funções 
 

A necessidade de ter a segregação das funções foi trazida por alguns entrevistados como 

uma forma de corroborar com a efetividade da contratação sob o prisma de colaboração e de 

distinção dos papéis. Ademais, a segregação das funções tem seu fulcro na necessidade de 

reduzir a concentração de atividades dos servidores e ampliando os mecanismos de controle da 

atividade administrativa.  

Assim, a segregação das funções é um princípio salvaguardado na lei nº 14.133/21, no 

artigo 5, sendo inerente a atividade de contratação pública, e segundo Justen (2021, p. 129) 

“nos casos em que a decisão administrativa é precedida de um procedimento específico, as 

diversas atividades e atribuições devem ser dissociadas entre órgãos e agentes diferenciados”, 

e as compras públicas têm inúmeras atividades. Porém, não é tarefa fácil distinguir e deixar os 

papéis bem divididos, muitas vezes acontece a sobreposição de funções ou o entendimento de 

que um setor deve fazer algo que seria de outro, como demonstrado pelos entrevistados E5 e 

E6, respectivamente: 

 
Nós como procurador que estamos de fora, percebemos sim ruídos entre a 
equipe técnica responsável demandante e a comissão de licitação, acho que se 
houvesse uma organização maior, um fluxo melhor definido das competências 
de cada um, acho que o processo fluiria mais tranquilo. (grifo nosso) 
 
Na minha opinião não acontecia muito esse auxílio com a comissão, com o 
pregoeiro nós passamos a identificar não apenas o auxílio, mas o excesso dos 
setores que queriam passar para esse agente a prática dos atos e isso não é uma 
boa prática, o TCU exige a segregação de função, cada um tem que ter sua 
responsabilidade. (grifo nosso)  
 

A segregação das funções ainda propicia a construção de novos modelos de compras 

públicas e o aperfeiçoamento da eficiência das contratações, uma vez que a atuação distinta dos 

atores proporciona a oportunidade de inovação e de auxílio nas decisões dos gestores, através 

do entendimento e indicação de possíveis riscos, por parte do controle interno e suporte em 

parecer se é viável ou não juridicamente, por parte do setor jurídico, à solução apresentada pelo 

gestor. O trecho da fala do entrevistado E6, a seguir, constata esse importante papel da 

segregação de funções: 
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Bom tem 2 setores que tem crise de identidade na fase interna de licitação, 
que é o controle interno e a assessoria jurídica, o controle interno não quer ser 
controle propriamente dito, ele quer só criticar, não quer fazer parte da gestão. 
[...] mas ele vai fazer isso se ele também não estiver ali colaborando, eu 
concordo que para ele é difícil, como é que eu vou criticar as falhas se eu 
participei. Então a gente precisa definir isso, como é que vai funcionar isso do 
controle interno, esse é um grande desafio deles, o controle interno tem mais 
percepção disso do que nós do jurídico. O Jurídico ele quer ser controle, é o 
inverso, e não era para ser. Acho que o papel do jurídico é, quando o gestor 
tivesse uma opinião e o controle interno tivesse opinião contrário, aí ele 
perguntaria, jurídico eu posso? Aí a nova lei aponta para que, se o gestor 
pratica um ato lastreado pelo jurídico, ele tem o direito que o jurídico faça sua 
defesa, então essa é a função do jurídico. [...] Infelizmente, os dois tem uma 
interseção de atuação hoje na prática e eles colaboram menos do que eu acho 
que poderiam colaborar. Se a gente tivesse esses dois agentes atuando nas suas 
posições, favorecia a construção de novos modelos, o aperfeiçoamento da 
eficiência nessas contratações (grifo nosso) 

 

4.3.6 Diálogo entre gestores, controle e jurídico 
 

O diálogo prévio antes da tomada de decisão de gestão, entre controle, jurídico e gestor, 

é um mecanismo de gestão de riscos na organização pública. Essa prática traz as pontuações do 

controle e do jurídico para fase inicial da contratação, e não só no final, quando o erro já foi 

cometido ou o recurso já foi malgasto. Esse foi um ponto destacado por 57% (cinquenta e sete 

por cento) dos entrevistados como imprescindível para busca da efetividade nas licitações, 

como se pode verificar nas falas dos entrevistados E6 e E5, respectivamente: 

 
E a grande função do controle interno é ajudar a gestão, não é só ficar 
criticando, chegar no final do processo fazer um relatório, é ajudar a gestão a 
se aperfeiçoar. [...] É o controle interno, fazer controle e aperfeiçoar a gestão 
do ponto de vista administrativo, técnico, e fazer essa posição de diálogo 
mesmo com o gestor e o jurídico ser essa posição de socorro do gestor e 
quando ele tem uma ideia, ele tem um problema e acha uma solução que ele 
quer caminhar com ela, esse é o papel do jurídico.  
 
É um apoio de consultoria, em que recebemos tanto os processos para poder 
emitir os pareceres jurídicos, como a consultoria mesmo digamos que 
preventiva. O gestor ele tendo um procurador na secretaria do município ao 
lado, toda tomada de decisão ele sempre quer ouvir a procuradoria, por meio 
do procurador que ali está.  

 
Neste ponto, sob o prisma de aperfeiçoamento da gestão, foi um achado importante desta 

pesquisa, visto que a prática desse diálogo tem uma elevada troca de experiência e 

conhecimento das necessidades e pontos de vista das distintas esferas de atuação nas compras 

públicas. Seria uma análise de risco das decisões e pela ótica de balancear também as 

necessidades e prioridades do órgão de forma preventiva.  
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Uma comprovação da contribuição que esse diálogo tem, para a efetividade das compras 

públicas, é o exemplo trazido por um dos entrevistados de que a experiência que teve de maior 

proximidade dos órgãos de controle com os gestores e as equipes de contratação das 

organizações públicas, houve maior efetividade nas licitações, conforme pontuado pelo 

entrevistado E4: 
 
Nesse recorte no que se refere aos projetos, com o tribunal fiscalizando bem 
proximamente, com análise concomitante das exigências do banco, no que 
refere a transferência de recursos, a preocupação da suspensão daquele 
contrato ou não. Então nesses projetos, eu vejo uma maior efetividade na 
licitação e ainda assim alguns problemas. 
 
Acho que talvez se tivesse o controle interno mais perto, aqui no município 
controladoria, ou uma instância de planejamento também a parte que apoiasse, 
acho que seria importante. (E3) 
 

Assim, resta evidente que é inefetivo e aumenta o retrabalho as ressalvas e pontuações 

posteriores tanto por parte do controle como do jurídico, porque muitas vezes o controle 

posterior acaba dando preferência jurídica pelo máximo de rigidez e, por Sundfield (2014), isso 

compromete a gestão pública, porque o gestor começa a ter receio dos atos e se torna mais 

legalista e tradicional, omitindo as práticas inovadoras com medo do controle. Quando o 

diálogo é anterior ao início da licitação, o gestor se sente confortável em agir, porque entende 

que está alinhado com o entendimento do controle e do jurídico.  
 

4.3.7 Centralização das compras 
 

É indispensável a busca por eficiência e eficácia na administração pública, levando em 

consideração a escassez de recursos, para tanto, a necessidade de se trabalhar com mecanismos 

de efetividade nas organizações públicas e na área de compras não é diferente, precisasse da 

efetividade da compra para se atingir as metas e cumprir as políticas públicas das organizações 

com melhor desempenho possível. Uma possível solução trazida por 29% (vinte e nove por 

cento) dos entrevistados foi a centralização das compras, sob o prisma de acúmulo de agentes 

de contratação, podendo fazer uma força tarefa, dividindo o trabalho e ganho na economia de 

escala, poupando os recursos.  

Assim, alinhada a esse pensamento, Ferrer (2013) afirma que a centralização é uma 

possibilidade de eficiência nas compras públicas. Como também, as falas a seguir dos 
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entrevistados E7 e E5, respectivamente, traduzem essa possibilidade de ganho para a 

efetividade das compras: 
  
A centralização para mim é a solução de vida, eu acho que quanto mais 
centralizado, para compra pública é melhor. Quando eu falo centralizado não 
quer dizer que tem que ser aqui na central, você pode fazer uma compra 
compartilhada, porque você resolve 2 grandes problemas, por que existem 
falhas no planejamento? Porque existem pessoas despreparadas, 
descompromissadas, tem falta de pessoal no seu órgão, aí por exemplo uma 
compra entre 3 órgãos, cada órgão coloca 1 servidor, já tem uma comissão de 
3 servidores, aí diminui o trabalho, o estresse, consegue produzir melhor. E 
quando você concentra a compra, naturalmente ganha na economia de escala, 
aí se você ganha na economia de escala, ataca o outro grande problema que é 
o recurso. A centralização vem com uma pegada de redução de custos, de 
redução de trabalho, de economia enforcement, a probabilidade de dar deserta 
ou fracassada também diminui, porque o volume maior de valor atrai as 
grandes empresas. (grifo nosso) 
 
Hoje a secretaria quer adquirir algo, ela tem que se reportar à primeira 
secretaria de gestão para saber se já existe um registro de preço daquele item, 
porque não tem sentido cada secretaria fazer uma licitação para adquirir o 
mesmo item, já que a prefeitura toda necessita. Então assim, essa já é uma 
forma de centralizar, sistematizar, e eu acho que isso já vem sendo feito ao 
longo dos últimos anos, desde a gestão passada e agora por essa gestão 
também, para que realmente possa haver uma maior eficiência nas compras 
públicas. (grifo nosso) 

 

Entretanto, identifica-se, que para haver a centralização é preciso que existam equipes 

responsáveis pelas compras nas organizações públicas, que estas equipes sejam capacitadas, 

que tenham expertise na área e que se comuniquem de forma fluida e contínua. Um dos 

obstáculos para a centralização é a falta de troca de informações e comunicação entre os 

demandantes e as equipes de compras e até mesmo entre as equipes de compras de órgão 

diferente dentro de uma mesma organização, perdendo a oportunidade de ganho com a compra 

compartilhada, perdendo de vista o interesse público. Pelo que pontua o entrevistado E7: 

Eu acho que falta um lugar onde a gente possa compartilhar informações, eu 
vejo muita vaidade de alguns, a gente podia ter um local onde houvesse um 
fórum de discussão, onde houvesse um fórum 1 vez por mês ou a cada 2 
meses. Ou um local onde a gente pudesse trocar informações. Às vezes você 
não compartilha sua compra porque você não conhece o cara do lado. Às vezes 
a gente olha tanto para baixo, para nossa mesa. Podia fazer a compra junto 
com o colega da sala do lado e não faz porque não sabe. Então a falta de 
comunicação ainda, a falta de informação leva a ineficiência, leva a perda de 
poder comprar melhor. 

 



89 
 

 
4.3.8 Equipes de contratação multidisciplinar 

 

A última prática sugerida, resultante desta pesquisa, para a busca da efetividade das 

compras públicas, é a importância de ter uma equipe multidisciplinar nas organizações públicas, 

onde seja composta por atores que tenham expertise nos assuntos diversos que a compra pública 

atinge, como planejamento, orçamento, leis de licitação, técnicas de gestão e de diálogo com o 

mercado, uma vez que, conforme Justen (2021) a preparação para a licitação envolve 

competências de diversas naturezas. Esse achado foi pontuado por 57% (cinquenta e sete por 

cento) dos entrevistados sob o prisma da efetividade da contratação e consequente diminuição 

de retrabalho e de recurso público com a junção das equipes de licitação e contratos com as 

equipes de planejamento e orçamento, desde a fase de planejamento, sem precisar refazer as 

etapas iniciais por estarem adequados com as regras. Ponto destacado pelo entrevistado E7: 

 
Mas quando eu assumi no atual órgão foi uma luta e sim, hoje sim, mesmo antes 
da IN-5 a equipe de licitação e a equipe de contrato já passaram a integrar as 
equipes de planejamento da contratação, elas já integravam desde 2013, desde 
que botei o pé lá comecei a provocar a mudança e foi aceita, justamente pela 
diminuição de retrabalho, quando você da área de contrato que leva como foi a 
execução daquele trabalho, quando você tem a área de licitação que leva o 
regramento da fase de seleção do fornecedor, você diminui o retrabalho, porque 
o processo não vai voltar para refazer TR ou ETP, porque ele vai está adequado 
com as normas. (grifo nosso) 
 

Tal evidência, esclarece que a atuação de uma equipe multidisciplinar para as compras 

dentro das organizações públicas, auxiliará no bom desempenho do processo de compras. Além 

disso, a formação desta equipe será de responsabilidade da gestão do órgão sobre o princípio de 

gestão das competências, mas é fundamental que se analise as habilidades dos servidores, frente 

às atividades que serão desempenhadas, sem perder de vista a multiplicidade de assuntos e temas 

que esta equipe de compras, terá que desempenhar. Através da atuação desta equipe, vai se criar 

o fluxograma das atividades, orientando todo o processo das contratações no órgão, de acordo 

com o citado pelo entrevistado E5, abaixo: 
 
Acho que a parte de pessoal é de um cuidado na própria gestão do órgão, eu 
quero dizer assim, que o gestor tem que está preocupado com suas equipes, 
porque a partir daquele trabalho ali é que vai provocar um fluxograma correto 
do processo, vai ter pessoas capacitadas com o cuidado de averiguar essa parte 
de avaliação, de vantajosidade, e economicidade, de um cuidado dos recursos 
e então assim, isso vem muito das pessoas que estão à frente dessa 
competência, de efetivar a compra pública no órgão. (grifo nosso) 
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Portanto, sugere-se que a equipe multidisciplinar atue durante todo o processo de compra 

pública, desde a confecção do planejamento das compras, com o pleno conhecimento do 

planejamento estratégico, atrelando as compras aos objetivos da organização e programando o 

início de cada compra e de suas etapas de acordo com as prioridades do órgão. Dessa maneira, 

as organizações atuarão em um dos principais problemas das compras públicas que é a falha ou 

até mesmo a falta de planejamento, etapa essencial para as licitações e fomentada pela lei nº 

14.133/21, que além de trazer o planejamento como princípio, traz o ETP16 como o primeiro 

documento constitutivo do planejamento e indispensável ao início do processo licitatório, 

analisando o interesse público e a melhor solução de modelo de compra, demonstrando o papel 

fundamental do planejamento nas compras públicas.  

Outro problema da compra pública, identificado nesta pesquisa, e que a atuação da equipe 

multidisciplinar vai ajudar a resolver é a deficiência dos termos de referência e o custo estimado 

sem a realidade do mercado, pois como a equipe já participa desde o planejamento das compras 

na organização, sabe as compras que os demandantes irão solicitar e já poderá orientar desde o 

início da construção do termo, indicando que modelo de contratação devem seguir, quais as 

formas de contratar e quanto à essencialidade dos requisitos exigidos.  

Além disso, a equipe ajudará também na precificação com o auxílio do agente que tenha 

conhecimento de orçamento, não ficando só a cargo do demandante, que muitas vezes não tem 

conhecimento de orçamento e estimativa de custo. Então a equipe terá autonomia para conduzir 

e orientar todo o processo, assim, corroborando com o que Ferrer (2013) já falava em ter uma 

EOP dentro das organizações para orientar as compras públicas. Nesse mesmo entendimento 

os entrevistados E6 e E3, respectivamente, comprovam essas necessidades na prática: 
 
No ETP vai ser um momento que essa equipe, eu concordo que ela vai ter que 
ser multidisciplinar, vai ter que ter vários setores, ela vai sentar e dizer, está 
tudo conectado com nosso plano anual de contratações, estamos avaliando aqui 
as soluções de mercado, e a melhor é essa aqui para atender nossas 
necessidades, mas qual é o modelo de jogo que a gente vai montar para 
contratar bem? Vou usar a remuneração variável? Não. Vou usar orçamento 
sigiloso ou não? Qual regime de execução que vou usar? O contrato vai ser de 
5, 10, 3, 2 anos? (grifo nosso) 
 
Na verdade, as comissões de licitação daqui, pelo que eu sigo, só não faz montar 
o pedido porque não pode, mas praticamente instrui desde a CI de abertura do 
processo ao termo de referência, quando as comissões têm essas pessoas que 
consigam, nem todas as comissões de todos os órgãos têm essas pessoas. 
Praticamente faz, no sentido de condução de conduzir. 
 

 
16 Artigo 6º, inciso XX e artigo 18, I, §1º da lei 14.133/2021. 
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Como se pode perceber, nas falas acima, já há um início dessa prática de orientação das 

comissões de licitação aos demandantes, porém de forma tardia e incipiente, a equipe orientadora 

multidisciplinar, de acordo com a análise desta pesquisa sobre o processo de compras, orientará 

desde o planejamento até a finalização da contratação auxiliando à busca da efetividade da 

compra pública.  

Além disso, pelo princípio da proporcionalidade, escolhas devem ser feitas para a tomada 

de decisão, como decidir promover uma compra e a destinação do recurso, escolher um licitante, 

ou quais critérios de avaliação da proposta, para todas essas escolhas é indispensável a 

consideração do princípio da proporcionalidade. Nessa linha, Justen (2021, p. 103) afirma que 

“exige uma atuação orientada a privilegiar certos interesses e excluir outros”, esse entendimento 

anuncia a importância de uma equipe orientadora de todo o processo de compras dentro das 

organizações públicas, afastando aplicação de exigências inadequadas, auxiliando no 

cumprimento dos princípios das compras públicas e assim contribuindo com a efetividade das 

compras públicas. 

Assim, os resultados encontrados nas entrevistas sobre as práticas para efetividade das 

compras públicas demonstram como a temática é importante e necessária na administração 

pública brasileira. O gráfico 03, a seguir, ilustra as oito principais práticas que contribuem para 

efetividade da compra pública encontrados nesta pesquisa: 

 

Gráfico 03 – Práticas para Efetividade das compras públicas achadas nas entrevistas 

 
Fonte: elaborado pela autora (2022) 

 

Desse modo, o resultado da pesquisa de campo, evidencia que a capacitação das equipes 

de contratação, a necessidade de comunicação entre os agentes de contratação e os 

demandantes, o planejamento e a necessidade de uma equipe multidisciplinar que oriente o 

86%

57%

14%

86%

57%

29% 29%

57%

0%
10%
20%
30%
40%
50%
60%
70%
80%
90%

Ca
pa

ci
ta

çã
o 

da
s

Eq
ui

pe
s d

e
Co

nt
ra

ta
çã

o

Pl
an

ej
am

en
to

N
or

m
at

iz
aç

ão
In

te
rn

a 
pa

ra
vi

nc
ul

ar
 o

s a
to

s

Co
m

un
ic

aç
ão

 e
nt

re
co

m
iss

ão
 e

de
m

an
da

nt
es

D
iá

lo
go

 e
nt

re
ge

st
or

es
, c

on
tro

le
 e

ju
ríd

ic
o

Se
gr

eg
aç

ão
 d

as
fu

nç
õe

s

Ce
nt

ra
liz

aç
ão

 d
as

co
m

pr
as

Eq
ui

pe
s d

e
co

nt
ra

ta
çã

o
m

ul
tid

isc
ip

lin
ar

Práticas para Efetividade das Compras Públicas



92 
 

processo de contratação são as práticas mais vistas como necessárias para a eficiência e eficácia 

da compra pública, resultando na compra efetiva.  

Nesse sentido, entende-se que o questionamento central da pesquisa foi respondido, 

através de seus resultados, como demonstrado, de forma sintetizada, no quadro, a seguir:  

 

Quadro 07 - Resultados da Pesquisa: 

 

Pergunta de 
Pesquisa 

 
Objetivo Geral 

 
Objetivo específico 

 
Achados 

 
 
 
 
Como a 
utilização dos 
atos e exigências 
adequados à 
contratação, 
podem 
contribuir para a 
compra pública 
efetiva de bens 
ou serviços a 
serem 
adquiridos pelas 
organizações 
públicas? 

 
 
 
 
Descrever como a 
utilização dos 
atos e exigências 
adequados à 
contratação, 
podem contribuir 
para a compra 
pública efetiva de 
bens ou serviços a 
serem adquiridos 
pelas 
organizações 
públicas no 
âmbito nacional. 

 
 
Analisar as práticas e as 
causas dos problemas 
reiterados, no processo 
de compras públicas em 
nível nacional. 

 
Problemas nas Compras públicas 
- Deficiência no Termo de referência  
- Requisitos habilitatórios excessivos 
- Seleção adversa 
- Custo Estimado sem realidade do mercado 
- Falha ou falta de Planejamento 
- Medo do Controle 
- Prática burocrática formalista dos agentes 

 
Compreender como se dá 
a realização do processo 
de compras nas 
organizações públicas. 

 
Causas de Processo fracassado ou deserto 
- Exigência de Requisitos restritivos 
- Falha na Publicidade 
- Custo Estimado equivocado 

 
Sugerir, a partir dos 
resultados da pesquisa, 
práticas a serem adotadas 
pelas organizações 
públicas para contribuir 
com a efetividade das 
contratações. 

 
Práticas para Efetividade das Compras 
Públicas  
- Capacitação das Equipes de Contratação 
- Planejamento 
- Normatização Interna para vincular os atos 
- Comunicação entre comissão e 
demandantes 
- Segregação das funções 
- Diálogo entre gestores, controle e jurídico 
- Centralização das compras 
- Equipes de contratação multidisciplinar 
 

Fonte: elaborado pela autora (2022) 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A pergunta de pesquisa, norteadora deste trabalho, é: Como a utilização dos atos e 

exigências adequados à contratação, podem contribuir para a compra pública efetiva de bens 

ou serviços a serem adquiridos pelas organizações públicas?  Assim, a resposta a essa pergunta 

transpôs o entendimento de que a efetividade das compras públicas está intrinsecamente ligada 

à necessidade de adequação dos atos e exigências adequados à essencialidade para atingir o 

objeto em contratação.  Em síntese, a efetividade da compra está vinculada com o resultado 

mais vantajoso para administração pública, o que atingiu a eficácia, o resultado pretendido, que 

foi eficiente, e teve o menor custo possível para alcançar o resultado. 

Nesse sentido, ao analisar as práticas e compreender como se dá a realização do processo 

de compras dentro das organizações públicas em nível nacional, foi identificado a existência de 

diversos fatores que influenciam diretamente a efetividade das compras públicas, gerando 

problemas críticos, tais como: deficiência no termo de referência, exigência de requisitos 

habilitatórios excessivos para contratar, que ocasionam a seleção adversa, com fornecedores 

que não trazem propostas vantajosas à administração; a realização de custo estimado sem 

realidade do mercado; a falha ou até mesmo a falta de planejamento da compra pública, com 

elaboração de documentos muitas vezes de forma apressada, sem tempo de análise; medo do 

controle nas ações e decisões, ocasionando perda de avanço no processo da compra; e a prática 

burocrática formalista dos agentes sem avaliação de aplicabilidade de cada exigência ou 

legalidade. 

A despeito desses fatores, sugere-se práticas que mitiguem tais problemas e que 

contribuam com a efetividade das compras públicas, tais práticas, são: Capacitação das equipes 

de contratação, comissão ou agentes de contratação, os habilitando para avaliarem as soluções 

e executarem as contratações; o planejamento como ferramenta principal para traçar os 

objetivos das compras nas organizações; normatização interna para vincular os atos dos agentes 

de contração e mitigar o medo do controle, comunicação entre comissão e demandantes do 

objeto para que as regras e as essencialidades da contratação estejam alinhadas; segregação das 

funções para que cada ator entenda seu papel e suas responsabilidades; diálogo entre gestores, 

controle e jurídico para aperfeiçoamento da gestão e das compras; centralização das compras 

para aumento da vantajosidade da contratação; e a instituição de equipes de contratação 

multidisciplinar que orientem, pensem, planejem e conduzam todo o processo de compra na 

organização pública. 
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O maior desafio das compras públicas é pensar no todo, pensar nas compras desde o 

planejamento e a relação com os objetivos da organização. A falha no planejamento muitas 

vezes é por falta de organização, uma influência da cultura de não planejar, influenciando na 

falta de tempo para pensar e elaborar a parte primordial que é o planejamento das compras com 

todos os instrumentos de viabilidade da compra. É necessário que se faça um estudo preliminar 

da compra com a descrição da necessidade e justificativa da demanda, demonstração da 

previsão da compra no PCA, indicando o alinhamento com o planejamento estratégico da 

organização, pesquisa de mercado com análise das alternativas e escolha da melhor solução de 

contratação, estimativa do custo da contratação com documentos que subsidiem a precificação; 

e, por fim, posicionamento sobre adequação da contratação para atendimento às necessidades, 

meio ou de implementação de políticas públicas do órgão. 

Assim, o fator mais significativo evidenciado nesta pesquisa foi a sugestão de instituição 

de Equipe Multidisciplinar para estar à frente das compras públicas da organização, orientando 

todo o processo de contratação. Esta equipe terá a finalidade de planejar, instruir, orientar, 

assessorar e executar as compras públicas dentro da organização, estando a frente de todas as 

etapas, desde o planejamento da demanda até o cumprimento contratual. Justificando, portanto, 

a necessidade de ser composta por indivíduos com habilidades nas áreas de conhecimento sobre 

compras públicas; planejamento, com técnicas de planejamento estratégico; orçamento, para 

orientar as estimativas de custo com realidade de mercado; em políticas públicas para assessorar 

ao gestor na definição das políticas das compras. Além de ter habilidade com ferramentas de 

atualização para acompanhar as novas soluções de mercado e auxiliarem no desenho do modelo 

de compra, com solução que atraia o mercado e amplie a concorrência, buscando a proposta 

mais vantajosa. 

A instituição da Equipe Multidisciplinar para as compras públicas dentro das 

organizações mitigará os principais problemas das compras públicas, como a  necessidade de 

planejamento, de habilidade para definir os requisitos técnicos e habilitatórios essenciais e 

adequados à demanda, orientação sobre estimativa de custos, a segregação das funções entre os 

atores no processo de compras e a comunicação entre as equipes, potencializando a 

centralização das compras públicas, uma vez que a equipe tem o conhecimento prévio das 

demandas de cada setor ou órgão, e melhorando ainda o diálogo com os setores mais 

especializados, o jurídico e o controle, resultando no aperfeiçoamento das decisões sobre as 

compras nas organizações públicas.  

Dessa forma, a atuação da Equipe será de assessorar ao gestor na definição das políticas 

públicas; elaborar o planejamento de compras públicas em alinhamento com planejamento 
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estratégico e objetivos da organização; elaborar o plano de contratação anual, alinhado com o 

orçamento, com informações de disponibilidade financeira e auxiliando na alocação dos 

recursos; orientar a centralização de compras; estudar as inovações do mercado;  

instrumentalizar e acompanhar contratos; acompanhar todo o processo de compras e reorientar 

ou replanejar as ações quando necessário. No sentido de que, a proporcionalidade é um 

princípio que deve ser observado em todas as decisões no processo de compras, pois os atos, 

exigências e seleção da proposta mais vantajosa, afetam o interesse público. 

Outrossim, no que diz respeito às organizações públicas que necessitam utilizar a 

compra pública como meio de alcançar seus objetivos e implementar políticas públicas, a 

contribuição deste estudo está na compreensão de que a efetividade das compras públicas se dá 

a partir das práticas que subsidiem a vantajosidade da contratação. Por esse motivo, as 

sugestões, dessa pesquisa, de práticas para a efetividade da compra pública, como a instituição 

de equipe multidisciplinar para conduzir o processo de compra nas organizações, trazendo 

inteligência para a área que é fundamental na administração pública, podem, sim, contribuir 

com o acesso a informações e conhecimento que inspirem a introdução te tais práticas nestes 

públicos. 

Ademais, no que tange às sugestões a respeito de futuras pesquisas, entende-se ser 

importante novos estudos, visto que a efetividade da compra pública é um tema que necessita 

ser debatido em várias perspectivas. Assim, sugere-se trabalhos que venham a abordar outros 

segmentos da compra pública, além do processo licitatório, como a fase contratual, analisando 

os principais problemas da execução contratual, já que o desempenho da compra pública 

abrange também a análise do cumprimento contratual. Outra questão, seria a ampliação da 

compreensão de todo o processo da compra pública, até a entrega final do produto ou serviço, 

com alguns questionamentos de estudo, a exemplo de: Como a execução contratual contribui 

para a compra pública efetiva de bens ou serviços adquiridos pelas organizações públicas? 

Quais os principais problemas da execução contratual de bens ou serviços adquiridos pelas 

organizações públicas? 

Por fim, o termo instituição é uma prática perenizada que acaba sendo amalgamada à 

cultura. Portanto, instituir uma equipe multidisciplinar para conduzir a compra e/ou as práticas 

aqui sugeridas, é mais um passo para o desafio, qual seja, o de criar uma cultura forte de busca 

pela efetividade da compra pública. 
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APÊNDICE I 
 
 

FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS – FGV 
ESCOLA BRASILEIRA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE EMPRESAS 

MESTRADO PROFISSIONAL EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

 
PESQUISA DE CAMPO PARA DISSERTAÇÃO DE MESTRADO:  

 
PESQUISA: Efetividade das compras públicas: Atos e exigências adequados à contratação. 

PESQUISADORA RESPONSÁVEL: Luciana de Amorim Rabello 
 
 

Roteiro de entrevista Semiestruturada: 
 

 
I. DADOS SOBRE O (A) ENTREVISTADO (A): 

1. 1. Nome: xxxx 

1. 2. Local de trabalho: xxxxx 

1.3. Formação: xxxxx  

1.4. Função que exerce no órgão: xxxxx 

1.5. Tempo de exercício na função no (órgão): _______ anos. 

 

II. ROTEIRO 

 
1) Quanto tempo tem de experiência com compras públicas e qual sua atuação durante essa 

experiência? 
 

2) As organizações em que trabalhou ou avaliou tinha uma comissão ou equipe especializada 
em licitação? 
 

3) Essa equipe ou comissão auxiliava os demandantes das contratações sobre as regras e 
estratégias das compras públicas? 

 
4) Como as organizações públicas em que trabalhou ou avaliou buscavam a efetividade em 

suas compras? 

 
5) Cite, a partir de sua experiência e trajetória, quais seriam os principais problemas que você 

identificou no processo de compras nas organizações públicas? 
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6) Na sua percepção quais ações que poderiam gerar menor gasto de recursos para o resultado 
da compra pública e quais ações que contribuiriam para o resultado esperado da compra 
pública? 

 
7) Nos processos de compras públicas que acompanhou/avaliou, houve fracasso ou a 

necessidade de serem refeitos? 
 

8) **pergunta de complemento (se houver não responder na pergunta anterior):  

Pode explicar quais foram as principais causas para tais acontecimentos? 

 
9) **Só se não houver sido contemplada na resposta anterior! 

Nas compras públicas que teve experiência de enfrentar com problemas, houve aplicação 
equivocada de atos e exigências no edital/processo licitatório em relação ao objeto 
contratado?  

 
 

10) Há alguma informação adicional que gostaria de acrescentar em relação aos assuntos 
abordados durante a entrevista? 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


